
PORTARIA N° 5767/2014 

Designa Comissão Permanente dê Abertura e Julgamento de 

Licitações. 

LINDAMIR MARIA DE LARA DENARDIN, Prefeita Municipal de 

Capanema, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais 

RESOLVE 

Designar as pessoas abaixo relacionadas sob a presidência da 
primeira, para constituírem a COMISSÃO PERMANENTE DE ABERTURA E 
JULGAMENTO DE LICITAÇÕES realizadas per'? Departamento de Compras, da 
Prefeitura Municipal de Capanema, de 08 de janeiro a 31 de Dezembro do ano de 
2014: 

• Luciano Dorochowicz 
• Mariluci Candioto Salvadori 
• Clair José Walter 
• Heliel Pedro Engel 
• Edina Luciane Escher Sott 

Gabinete da Prefeita Municipal de' Capanema, Estado do Paraná, aos 
08 dias do mês de janeiro de 2014. 
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ORCAMENTO 

0001  

OBJETO: AQUISIÇÁO DE MADEIRAS DE MEDIDAS DIVERSAS PARA USO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO MUNIC(P10 DE CAPANEMA — PR. 

MODALIDADE: CARTA CONVITE 

PRAZO DE ENTREGA: 5 DIAS A PARTIR DA SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA. 

PRAZO DE PAGAMENTO: 30 DIAS APÓS A EMISSAO DA NOTA FISCAL 

VALIDADE: 12 MESES 

FORNECEDORES 

PRODUTO UN. QTDE. 
R. BENATTI & CIA 

LTDA 

MATERIAIS DE 

CONSTRUÇÁO 

ROGERI LTDA 

CONSTRUTORA 

CASAGRANDE LTDA 
MÉDIA TOTAL 

37709 - MADEIRA QUADRADA EM EUCALIPTO 15 x 15 cm 

COM 5 METROS DE COMPRIMENTO 
UN 130 81,00 83,00 85,00 83,00 10.790,00 

37710 - MADEIRA QUADRADA EM EUCALIPTO 20 x 20 cm 

COM 5 METROS DE COMPRIMENTO 
UN 130 144,00 145,00 150,00 146,33 19,023,33 

37711 - MADEIRA QUADRADA EM PINHEIRO 5 x 12 cm COM 5 

METROS DE COMPRIMENTO 
UN 100 27,00 29,00 30,00 28,67 2.866,67 

37712 - TÁBUA DE EUCALIPTO 0,025 x 0,25 x 3,00 METROS M' 40 760,00 782,00 790,00 777,33 31.093,33 

37713 - TÁBUA PINUS 0,025 x 0,30 x 3,00 METROS [VI' 20 760,00 797,00 800,00 785,67 15.713,33 

TOTAL R$ 79.486,6, 5p 
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BAIRRO: 	  

   

   

CONTATO: 	  

  

  

UF: 	 

  

       

RAZÃO SOCIAL: 

ORÇAMENTO PARA AQUISIÇÃO DE MADEIRA DE MEDIDAS DIVERSAS PARA USO DA 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA - PR. 

MODALIDADE: CARATA CONVITE. 

PRAZO DE ENTREGA: CONFORME SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA 

PRAZO DE PAGAMENTO: 15 DIAS APÓS ENTREGA DA NOTA FISCAL 

VALIDADE: 12 MESES 

PRODUTO 
UNID QUANT VALOR 

UNIT 
VALOR 

TOTAL 

MADEIRA QUADRADA EM EUCALIPTO 15 x 15 cm 
COM 5 METROS DE COMPRIMENTO 

UN Veir" 

69 

1,31a3 60acr 

MADEIRA QUADRADA EM EUCALIPTO 20 x 20 cm 
COM 5 METROS DE COMPRIMENTO 

UN 200 A46120 ,a0coter  

MADEIRA QUADRADA EM PINHEIRO 5 x 12 cm COM 
5 METROS DE COMPRIMENTO 

UN 100 cm too , ,,2_abcc:c 

TÁBUA DE EUCALIPTO 0,025 x 0,25 x 3,00 METROS itil 40 Azso 3 .3.4„,c. 
AS mq( 

Al•N— 
TÁBUA PINUS 0,025 x 0,30 x 3,00 METROS 	jil -IA-  20  'TAY'bc 

TOTAL 

O ORÇAMENTO DEVE SER DEVOLVIDO AO SETOR DE COMPRAS DO MUNICÍPIO DE 

CAPANEMA O MAIS BREVE POSSÍVEL COM CABEÇALHO DEVIDAMENTE PREEENCHIDO, 

CARIMBADO E ASSINADO EM TODAS AS FOLHAS. 

Materiais 	news o 
Rogeri Imo.-EPP 

CNPJ: 04. •il A9210001-46 
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ORÇAMENTO 

RAZÃO SOCIAL:  'R. EAraça.-; 6:0  
CNPJ:C6?...../80 	.)• /0C421 -115  E-MAIL: 41/ 

ENDEREÇO:  n•U • Ímaelaii7derni, 

COMPLEMENTO: 	  BAIRRO:  500 61...0>U30-0-6 

TELEFONE:  3.55a .a9.S . 	 CONTATO: 	  

CIDADE:  6'01y0fr Qfpfka_. 

ORÇAMENTO PARA AQUISIÇÃO DE MADEIRA DE MEDIDAS DIVERSAS PARA USO DA 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA - PR. 

MODALIDADE: CARATA CONVITE. 
PRAZO DE ENTREGA: CONFORME SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA 
PRAZO DE PAGAMENTO: 15 DIAS APÓS ENTREGA DA NOTA FISCAL 
VALIDADE: 12 MESES 

UF: 	e_. 

PRODUTO 
UNID QUANT VALOR 

UNIT 
VALOR 
TOTAL 

MADEIRA QUADRADA EM EUCALIPTO 15 x 15 cm 
COM 5 METROS DE COMPRIMENTO 

UN 200  

8100  J6.100,or) 
MADEIRA QUADRADA EM EUCALIPTO 20 x 20 cm 
COM 5 METROS DE COMPRIMENTO 

UN 200 

111 (I . 00 18 °8Qopo 

01,100100 
MADEIRA QUADRADA EM PINHEIRO 5 x 12 cm COM 
5 METROS DE COMPRIMENTO 

UN 100 
9,4,00 

TÁBUA DE EUCALIPTO 0,025 x 0,25 x 3,00 METROS UN 40  .1111,15 5-lac° 
TÁBUA PINUS 0,025 x 0,30 x 3,00 METROS UN 20 „if ‘..to 3 tIA.0.0 

TOTAL 1164 10).00 

.400/frA) 
4*(000 3  

O ORÇAMENTO DEVE SER DEVOLVIDO AO SETOR DE COMPRAS DO MUNICÍPIO DE 

CAPANEMA O MAIS BREVE POSSÍVEL COM CABEÇALHO DEVIDAMENTE PREEENCHIDO, 

CARIMBADO E ASSINADO EM TODAS AS FOLHAS. 

e-erno-tit.  

r62.380„377/0001-40  
R. BENATTI E CIA. LTDA. 

- ME 
AV. INDEPENDeNCIA. nos 
BAIRRO sAo ClkISTOVA0 

L85760-000 CAPANEMA PR j 



ORÇAMENTO 

RAZÃO SOCIAL: 	tvrk 	 A ,,,-ekg 1-7f  
cNpi:oGlas-f 46 ()Cd WE-MAIL: 	  

0 0 0 0 0 5 

ENDEREÇO:)k\ k a.)-n 
COMPLEMENTO: 	BAIRRO:  6 	-\kg 

TELEFONE:N 

    

CONTATO:  ,r<L I  

UF:f  

    

CIDADE: 

     

      

ORÇAMENTO PARA AQUISIÇÃO DE MADEIRA DE MEDIDAS DIVERSAS PARA USO DA 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA - PR. 

MODALIDADE: CARATA CONVITE. 

PRAZO DE ENTREGA: CONFORME SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA 

PRAZO DE PAGAMENTO: 15 DIAS APÓS ENTREGA DA NOTA FISCAL 

VALIDADE: 12 MESES 

PRODUTO 
UNID QUANT VALOR 

UNIT 

VALOR 

TOTAL 

MADEIRA QUADRADA EM EUCALIPTO 15 x 15 cm 
COM 5 METROS DE COMPRIMENTO 

UN 200 %bic°  11'. 	k«  

MADEIRA QUADRADA EM EUCALIPTO 20 x 20 cm 
COM 5 METROS DE COMPRIMENTO 

UN 200 
SaCe .4.,„ (.() (Ine' 

MADEIRA QUADRADA EM PINHEIRO 5 x 12 cm COM 
5 METROS DE COMPRIMENTO 

UN 100 
50 ,Ce r3 CCO Ot -, 

TÁBUA DE EUCALIPTO 0,025 x 0,25 x 3,00 METROS Atftd,7,r13  40 
-L.49,43 	20 

-- 90,00  
14 i , 

3.1 . 6Co.c 
A 6. coo,, TÁBUA PINUS 0,025 x 0,30 x 3,00 METROS 

TOTAL PS1 WIá_e 

O ORÇAMENTO DEVE SER DEVOLVIDO AO SETOR DE COMPRAS DO MUNICÍPIO DE 

CAPANEMA O MAIS BREVE POSSÍVEL COM CABEÇALHO DEVIDAMENTE PREEENCHIDO, 

CARIMBADO E ASSINADO EM TODAS AS FOLHAS. 
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Município de Capanema 
Solicitação 54/2014 

Página.1 

Solicitação 

Núrrero 	 Tipo 

54 	Aquisição de Material 
Erritido em 	 Quantidade de itens 

11/04/2014 	 5 
Solicitante 	  Processo Gerado 
Código 	Norre 
	

Núrrero 
46237-3 LUIZ FERNANDO KRUGUEL 

	
106/2014 

Local 	  
Código 	None 

262 	Atividades do Depto. Rodoviário 
Órgão 	  Pagamento 

None 	 Forma 
08 	Secretaria de Viaçâo, Obras e Serviços Urbanos 

Entrega 	  
Local 

CONFORME SOLICITAÇÕES 

30 DIAS APÓS EMISSÃO 

Prazo 

12 Meses 

Descrição: 

AQUISIÇÃO DE MADEIRAS DIVERSAS PARA USO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA - PR 

Lote 

)01 Lote 001 

Código Nome Unidade Quantidade Unitário Valor 
037709 MADEIRA QUADRADA EM EUCALIPTO 15 x 15 cm COM 5 METROS DE COMPRIMENTO UN 130,00 83,00 10.790,00 

037710 MADEIRA QUADRADA EM EUCALIPTO 20 x 20 cm COM 5 METROS DE COMPRIMENTO UN 130,00 146,33 19.022,90 
037711 MADEIRA QUADRADA EM PINHEIRO 5 x 12 cm COM 5 METROS DE COMPRIMENTO UN 100,00 28,67 2.867,00 
037712 TÁBUA DE EUCALIPTO 0,025 x 0,25 x 3,00 METROS M3 40,00 777,33 31.093,20 
037713 TÁBUA PINUS 0,025 x 0,30 x 3,00 METROS 	 i M3 20,00 785,67 15.713,40 

TOTAL 79.486,50 

TOTAL GERAL 79.486,60 

LUIZ FE 	KRUGUEL 
Secr. Municipal de Viaça., abras e Serviços Urbanos 

Emitido por: GABRIEL CIPR IAN I, na versão: 5507 j 11/04/2014 08:54:08 



Prefeitura atiunicipal de 
Ca_panema 

000007 

Convite: 020 CAPANEMA, 15/04/2014 

PROTOCOLO NÚMERO: 020 

DE: LUIZ FERNANDO KRUGUEL — SECRETÁRIO DE VIAÇÃO, OBRAS E SERVIÇOS 
URBANOS 
PARA: LINDAMIR MARIA DE LARA DENARDIN - PREFEITA MUNICIPAL 

Senhora LINDAMIR MARIA DE LARA DENARDIN 

Pelo presente solicitamos a Vossa Senhoria a competente Autorização para 
AQUISIÇÃO DE MADEIRAS DIVERSAS PARA USO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO 
MUNICÍPIO DE CAPANEMA - PR. 

Esta Licitação se faz necessário devido a necessidade da AQUISIÇÃO DE 
MADEIRAS DIVERSAS PARA USO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE 
CAPANEMA - PR. 

O Custo Maximo global importa em R$ 79.486,50 (Setenta e Nove Mil, 
Quatrocentos e Oitenta e Seis Reais e Cinqüenta Centavos). 

Cordialmente 

LUIZ FE 	DO KRUGUEL — 
SECRETÁRIO DE VIAÇA , OBRAS E SERVIÇOS URBANOS 

Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:46-3552-1321 — Fax:46-3552-1122 

CAPANEMA - PR 



Li 	amir Maria de I ara 
Prefeita Municipal 

Prefeitura iviunicpar de 
Capanema 000008 

Convite: 020 CAPANEMA, 15/04/2014. 

PROTOCOLO NÚMERO: 020 

DE: PREFEITA MUNICIPAL 

PARA: DEPTO. DE CONTABILIDADE 
DEPTO. JURÍDICO 
COMISSÃO LICITAÇÃO 

Preliminarmente à autorização solicitada mediante oficio numero 
020 o presente processo deverá tramitar pelos setores competentes com vistas: 

1- à indicação de recursos de ordem orçamentária para fazer frente a despesa; 

2 - à elaboração de parecer sobre a necessidade de procedimento licitatório, indicando a 
modalidade e o tipo de licitação a serem adotados no certame; 

3- à elaboração da minuta do instrumento convocatório da licitação e da minuta do contrato; 

4- ao exame e aprovação das minutas indicadas no item 3 acima 

Cordialmente 

Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080— Centro — 85760-000 
Fone:46-3552-1321 — Fax:46-3552-1122 

CAPANEMA - PR 
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C: PR-046483/O-2 

CP 	3.903.959-53 

Prefeitura Municipal de 
Cayanema 	 000009 

Convite: 020 
	

CAPANEMA, 15/04/2014 

PROTOCOLO NÚMERO: 020 

DE: DEPTO DE CONTABILIDADE 
PARA: PREFEITA MUNICIPAL 

Em atenção ao oficio numero 020 expedido por Vossa Senhoria em, 
15/04/2014 informamos a existência de previsão de recursos orçamentários para assegurar o 
pagamento das obrigações decorrentes das aquisição constante do oficio numero supra, sendo 
que o pagamento será efetuado através da Dotação Orçamentária; 
DOTAÇÕES 
Exercício da despesa Conta da despesa Funcional programática Fonte de recurso 
2014 340 05.001.04.122.04022-023 000 
2014 640 07.001.12.361.12012-102 000 
2014 650 07.001.12.361.12012-102 103 
2014 660 07.001.12.361.12012-102 104 
2014 1330 08.001.26.782.26012-262 000 
2014 1430 08.002.15.452.15012-154 000 
2014 1710 09.001.10.301.10012-081 000 
2014 1720 09.001.10.301.10012-081 303 
2014 2250 10.001.20.606.20012-210 000 
2014 2320 10.002.18.541.18012-205 000 
2014 2370 11.001.08.244.08012-041 000 
2014 2890 12.001.22.661.22012-222 000 

Cordialmente, 

Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:46-3552-1321 — Fax:46-3552-1122 

CAPANEMA - PR 



Prefeitura Municipar de 
Ca_panema 	 0000110 

Convite: 020 CAPANEMA, 15/04/2014 

PROTOCOLO NÚMERO: 020 

DE: 	COMISSÃO DE LICITAÇÕES 

PARA: DEPARTAMENTO JURÍDICO 

Pelo presente encaminhamos a Vossa Senhoria minuta do Edital de 
Licitação n° 020, modalidade Convite, para os fins previsto no parágrafo único do art. 38 da Lei 
n° 8.666/93. 

Cordialmente, 

Luciano Dorochowicz 
Presidente Comissão de Licitação 

Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080— Centro — 85760-000 
Fone:46-3552-1321 — Fax:46-3552-1122 

CAPANEMA - PR 



Prefeitura Municipal de Capanema 
Procuradoria Jurídica 

procuradoria@capanema.pr.gov.br  

000011 

PARECER JURÍDICO N° 41/2014 

CARTA CONVITE N°. 20/2014 

INTERESSADO: Comissão Permanente de Licitações 

ASSUNTO: AQUISIÇÃO DE MADEIRAS DIVERSAS PARA USO DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA -
PR. 

1- CONSULTA: 

A Comissão Permanente de Licitações, designada pela portaria n°. 
5767/2014, encaminha para análise desta Procuradoria Jurídica, minuta de edital de 
carta convite, tipo menor preço por item ofertado, para fornecimento parcelado, para 
aquisição de madeiras diversas para uso da administração pública do município, 
conforme condições e especificações contidas no edital e seus anexos. 

Constam a minuta de edital e seus anexos: Anexo 01 (Formulário 
Padronizado de Proposta), Anexo 02 (Declaração de Idoneidade), Anexo 03 (Minuta 
do Contrato), Anexo 04 (Declaração de Renúncia), Anexo 05 (Declaração de 
Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte), Anexo 06 (Declaração de 
Regularidade no Ministério do Trabalho), Anexo 07 (Termo de referência). 

É o relatório. 

2 - PARECER: 

A minuta do edital em análise, de licitação na modalidade carta convite, 
tipo menor preço por item, para fornecimento parcelado, apresenta como objeto a 
aquisição de madeiras diversas para uso da administração pública do município. 

Importante asseverar, inicialmente, que esta Procuradoria se atém, 
tão-somente, a questões relativas à legalidade das minutas, ressalvando, portanto, 
que todo procedimento deverá observar a legislação apontada no corpo deste 
parecer, principalmente no tocante a prazos e atos essenciais, não nos competindo 

Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:46-3552-1321 — ramal 202 — Fax:46-3552-1122 

CAPANEMA - PR 



Prefeitura Municipal de Capanema 
Procuradoria Jurídica 

procuradoria@capanema.pr.gov.br  

000012 

nenhuma consideração acerca do mérito da presente contratação e da 
discricionariedade da Administração Pública ao traçar os parâmetros dos serviços 
entendidos como necessários, bem como da forma para a sua execução. 

2.1 - Da licitação: do cabimento da modalidade carta convite 

No tocante à escolha da modalidade Carta Convite, os fundamentos 
estão assentados no fato desta modalidade ser mais simples, a qual é realizada entre 
interessados do ramo de que trata o objeto da licitação, escolhidos e convidados em 
número mínimo de três pela Administração, conferindo agilidade ao procedimento 
licitatório. 

Conforme a legislação vigente, por esta modalidade de certame a 
Administração escolhe entre os possíveis interessados quem quer convidar, 
cadastrados ou não. A divulgação deve ser feita mediante afixação de cópia do 
convite em quadro de avisos do órgão ou entidade, localizado em lugar de ampla 
divulgação, conforme a Lei de Licitações. 

Nesse prisma, verifica-se que por ser uma modalidade com 
exigibilidades simplórias, há uma limitação do quantum disponibilizado para 
realização de licitação por carta convite, em que segundo o art. 23, II, "a", da Lei 
8.666/93, esse limite é de R$ 80.000,00 para compras e serviços. 

Desta maneira, quanto ao valor da licitação, verifica-se que a estimativa 
do preço do objeto do presente certame é inferior ao valor máximo permitido pela 
legislação (R$ 79.486,50), estando, portanto, justificada a adoção da carta convite 
como modalidade desta licitação. 

Por outro lado, impende-se salientar que no Convite, para que a 
contratação seja possível, são necessárias pelo menos três propostas válidas, isto é, 
que atendam a todas as exigências do ato convocatório. Não é suficiente a obtenção 
de três propostas apenas. E preciso que as três sejam válidas. Caso isso não ocorra, a 
Administração deve repetir o convite e convidar mais um interessado, no mínimo, 
enquanto existirem cadastrados não convidados nas últimas licitações, ressalvadas as 
hipóteses de limitação de mercado ou manifesto desinteresse dos convidados, 
circunstancias estas que devem ser justificadas no processo de licitação. 

 

Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:46-3552-1321 — ramal 202 — Fax:46-3552-1122 
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Prefeitura Municipal de Capanema 
Procuradoria Jurídica 

procuradoria@capanema.pr.gov.br  
000013 

Nesse sentido são as deliberações do TCU: 

"Não se obtendo o número legal mínimo de três propostas aptas a seleção, na 
licitação sob a modalidade convite, impõe-se a repetição do ato, com a 
convocação de outros possíveis interessados, ressalvadas as hipóteses 
previstas no parágrafo 7° do art. 22 da Lei no 8.666/1993". 
Súmula 248 

"É exigível a apresentação de, pelo menos, três propostas validas, para a 
modalidade convite, a menos que exista justificativa para possível limitação 
do mercado ou manifesto desinteresse dos convidados". 
Acórdão 437/2009 Plenário (Sumário) 

"Deve ser repetido o convite quando não houver três propostas válidas, salvo 
se limitações de mercado ou manifesto desinteresse de participantes, 
devidamente comprovados, sugerirem que a repetição acarretará custos 

administrativos desnecessários, atrasos na obtenção do produto desejado ou 
prejuízos ao ente publico". 
Acórdão 292/2008 Plenário (Sumário) 

"A regularidade do convite exige apresentação de três propostas validas ou 
de justificativas para inexistência desse número". 
Acórdão 77/2007 Plenário (Sumário) 

Portanto, para que todo o procedimento do certame não seja perdido, 
necessário se faz o convite não apenas para três empresas, mas sim para três 
empresas que apresentem propostas válidas e estejam aptas a vencer o certame.  

Outrossim, aos próximos certames desta natureza, recomenda-se a 
realização de licitação na modalidade pregão, bem como a adoção do sistema de 
registro de preços, tudo em conforme a Lei 10.520/02 e ao que dispõe o art. 15, II, da 
Lei 8.666/93, para que não haja riscos de repetição da licitação.  

2.2- Do Termo de Referência 

Termo de referência é documento prévio ao procedimento licitatório. 
Serve de base para elaboração do edital, a exemplo de projeto básico. 

Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:46-3552-1321 — ramal 202 — Fax:46-3552-1122 
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Prefeitura Municipal de Capanema 
Procuradoria Jurídica 

procuradoria@capanema.pr.gov.br  

000014 

Destarte, limitando-se a examinar a presença de especificações mínimas 
dos objetos do presente certame, denota-se que o Termo de Referência constante dos 
autos atende aos requisitos legais, fornecendo subsídios claros e suficientes para que 
os licitantes elaborem as suas propostas. 

2.3 - Das minutas de edital e do contrato 

A análise das minutas de edital e de contrato será conduzida à luz da 
legislação aplicável ao presente caso, qual seja, a Lei 8.666/93, que regulamente a 
Carta Convite, bem como a Lei Complementar Federal n° 123/2006, que instituiu o 
Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte. 

No tocante à minuta do edital, verifica-se que há a previsão das 
condições essenciais de procedibilidade, conforme o art. 40, da Lei 8.666/93. 

Nesse mesmo rumo, destaca-se que a minuta de contrato detalha o 
objeto, a forma da prestação dos serviços, o preço, a vigência, o pagamento, os prazos 
e as condições de entrega, as obrigações das partes, a dotação orçamentária, as 
sanções, as formas de rescisão, as disposições finais, os casos omissos e o foro. 

3 - CONCLUSÃO 

Diante do exposto, desde que observada a ressalva no corpo deste 
parecer quanto à necessidade de haver três propostas válidas para homologação do 
certame, esta Procuradoria se manifesta favoravelmente à publicação da minuta de 
edital em apreço, bem como de seus anexos, ora rubricados com o intuito de 
identificar a documentação examinada. 

1 
Capanema, 15 de biil de 2014. 

) varo 
rocur.  

OAB/ R 68.8 

Alvaro Skiba Júnior 
Procurador Municipal 
N ~anima - PR 

.'t/IA:1•7\ Dec. N• 5688/2014  
unior 	OAB/PR 88.807 

Av. Pedro Viria Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:46-3552-1321 — ramal 202— Fax:46-3552-1122 

CAPANEMA - PR 



Prefeitura .914unicpar de 
Capanema 000015 

AUTORIZAÇÃO PARA LICITAÇÃO 

Convite: 020 	CAPANEMA, 15/04/2014 

PROTOCOLO NÚMERO: 020 

DE: PREFEITA MUNICIPAL 
PARA: COMISSÃO DE LICITAÇÕES 

Considerando as informações e pareceres contidos no presente processo 
AUTORIZO a licitação sob a modalidade CONVITE, que tem por objeto a AQUISIÇÃO DE 
MADEIRAS DIVERSAS PARA USO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE 
CAPANEMA - PR, nos termos da Lei n° 8.666/93, de 21 de junho de 1993. 

A Comissão de Licitação é aquela nomeada pela Portaria N° 5767/2014. 

Encaminhe-se ao Setor/Departamento de Licitação para as providências 
necessárias. 

4  ndamir Maria de Lara Denar in 
Prefeita Municipal 
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AVISO DE LICITAÇÃO N° 020 

(Lei n° 8.666/93, art. 21) 

Modalidade de licitação: Convite 

Síntese do objeto: AQUISIÇÃO DE MADEIRAS DIVERSAS PARA USO DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA - PR. 

Sessão de entrega de envelopes: 25/04/2014 até às 14:00. 

Sessão de Julgamento: 25/04/2014 às 14:00. 

Local para informações e obtenção do instrumento convocatório e seus anexos: Setor de 

Licitações da PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPANEMA - PR 

AV PEDRO VIRIATO PARIGOT DE SOUZA, 1080 - CENTRO 

CAPANEMA - PR 

Luciano Dorochowicz 
Presidente Comissão de Licitação 
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EDITAL DE LICITAÇÃO N° 020/2014 
MODALIDADE: Convite 
SECRETARIA DE VIAÇÃO, OBRAS E SERVIÇOS URBANOS 

1- PREÂMBULO 

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA-PR, por intermédio da Secretaria de Viação, Obras e Serviços 

Urbanos, mediante a Comissão de Licitação, designada pela portaria n°. 5767/2014, do dia 08 de 

janeiro de 2014, torna público para conhecimento dos interessados que na data, horário e local 

indicados, fará realizar licitação na modalidade CARTA CONVITE, do tipo MENOR PREÇO 

POR ITEM, para fornecimento parcelado, de acordo com as condições deste edital e seus anexos, 
bem como com o que determina a Lei n° 8.666/93, a Lei Complementar n°. 123/06 e do Decreto 
n°. 6.204/07. 

1.1- Da sessão pública do Convite: 
Os envelopes contendo a proposta e a documentação deverão ser entregues até às quatorze horas 
do dia 25/04/2014, e serão abertos no dia 25/04/2014, às quatorze horas, na sala da Comissão 
Permanente de Licitações da PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA, situada a AV 
PEDRO VIRIATO PARIGOT DE SOUZA, 1080 CENTRO - CAPANEMA - PR. 

1.2-  Integra este convite, independentemente de transcrição: 

Anexo 01 - (Formulário Padronizado de Proposta); 
Anexo 02 • (Declaração de Idoneidade); 

Anexo 03 - (Minuta do Contrato); 
Anexo 04 - (Declaração de Renúncia); 
Anexo 05 - (Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte); 
Anexo 06 - (Declaração de Regularidade no Ministério do Trabalho); 
Anexo 07 — (Termo de Referência); 
Protocolo de recebimento do Convite 

2- DO OBJETO 
O objeto da licitação é a escolha da(s) proposta(s) mais vantajosa(s) para AQUISIÇÃO DE 
MADEIRAS DIVERSAS PARA USO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE 
CAPANEMA - PR, conforme condições e especificações fixadas neste edital e seus anexos. 

2.1. DAS CONDIÇÕES GERAIS 
2.1.1. O entrega dos materiais será feita parceladamente, sendo que a empresa deverá entregar 
os produtos em até 02 (dois) dias, mediante solicitação da Prefeitura. 

2.1.2. A empresa vencedora ficará obrigada a repor, a suas expensas, os materiais que vierem a 
ser recusados, sendo que o ato do recebimento não importará sua aceitação. 
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2.1.3. Independentemente da aceitação, o adjudicatário garantirá a qualidade de cada item por 
12 (doze) meses, obrigando-se a repor aquele que apresentar defeito. 

3- DA DESPESA E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

3.1- A despesa com a aquisição, estimada em R$ 79.486,50 (Setenta e Nove Mil, Quatrocentos e 
Oitenta e Seis Reais e Cinqüenta Centavos), conforme média dos orçamentos obtidos no processo 
administrativo que subsidiou o presente edital, valor que correrá a conta da seguinte Dotação 
Orçamentária: 
DOTAÇÕES 
Exercício da despesa Conta da despesa Funcional programática Fonte de recurso 
2014 340 05.001.04.122.04022-023 000 
2014 640 07.001.12.361.12012-102 000 
2014 650 07.001.12.361.12012-102 103 
2014 660 07.001.12.361.12012-102 104 
2014 1330 08.001.26.782.26012-262 000 
2014 1430 08.002.15.452.15012-154 000 
2014 1710 09.001.10.301.10012-081 000 
2014 1720 09.001.10.301.10012-081 303 
2014 2250 10.001.20.606.20012-210 000 
2014 2320 10.002.18.541.18012-205 000 
2014 2370 11.001.08.244.08012-041 000 
2014 2890 12.001.22.661.22012-222 000 

3.2- O preço do OBJETO ora licitado será fixo e deverá ser cotado por PREÇO UNITÁRIO. 
3.3- Deverão ser computados no preço todos os tributos incidentes sobre a venda a ser realizada, 
bem como o custo com transporte a ser executado em razão da tarefa, inclusive carga e descarga, 
correndo tal operação única e exclusivamente por conta, risco e responsabilidade da empresa 
fornecedora. 

4- DA IMPUGNAÇÃO E PEDIDO DE INFORMAÇÕES SOBRE O EDITAL 
4.1- O edital poderá ser impugnado: 
4.1.1- Por qualquer pessoa em até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para abertura da 
sessão pública; 
4.1.2- Por qualquer licitante em até 02 (dois) úteis antes da data fixada para abertura da sessão 
pública. 
4.2- Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data para 
realização do certame. 
4.3- Até a data marcada para abertura da sessão pública, qualquer interessado poderá solicitar à 
Administração elementos, informações e esclarecimentos relativos à licitação e às condições para 
atendimento das obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto. 
4.4- As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 
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4.5- As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pela Comissão de Licitação 
deverão ser autuados no processo licitatório e estar disponíveis para consulta por qualquer 
interessado. 
4.6- Qualquer impugnação ao presente edital deverá ser protocolizada junto ao Protocolo da 
Prefeitura Municipal de Capanema, ou remetida via postal, endereçada a Divisão de Licitações 
do Município, considerando-se o prazo fatal para a tempestividade da impugnação a data de 
recebimento da correspondência, a qual deverá respeitar os itens 
4.1.1 e 4.1.2, deste edital. 

5- DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
5.1- Poderão participar desta licitação os interessados do ramo pertinente ao seu objeto, 
escolhidos e convidados pelo Município de Capanema, bem como os demais interessados 
cadastrados no banco de dados do Município de Capanema-PR na correspondente especialidade 
que manifestarem seu interesse com antecedência de até 24 (vinte e quatro) horas do horário 
marcado para apresentação das propostas. 
5.2- O cadastramento no banco de dados Municipal será realizado por meio da divisão de 
Licitações do Município. 
5.3- Não poderão participar desta licitação: 
5.3.1. Empresas cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto da licitação; 
5.3.2. Com falência, recuperação judicial, concordata ou insolvência, judicialmente decretadas, 
ou em processo de recuperação extrajudicial; 
5.3.3. Em dissolução ou em liquidação; 
5.3.4. Que estejam suspensas de licitar e impedidas de contratar com o órgão licitante; 
5.3.5. Empresas impedidas de licitar ou contratar com a União (art. 7° da Lei n° 10.520/2002 e 
art. 28 do Decreto n° 5.450/2005) ou suspensas temporariamente de participar de licitação ou 
impedidas de contratar com a Administração Pública (Art. 87, III, da Lei n° 8.666/93); 
5.3.6. Empresas declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade; 
5.3.7. Que estejam proibidas de contratar com a Administração Pública, em razão de sanção 
restritiva de direito decorrente de infração administrativa ambiental, nos termos do artigo 72, § 
8°, inciso V, da Lei n° 9.605, de 1998; 
5.3.8. Que sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si; 

5.3.9. Estrangeiras que não funcionem no País; 
5.3.10. Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9° da Lei n° 

8.666, de 1993. 
5.3.11. Empresas de que sejam proprietários, controladores ou diretores Deputados ou Senadores 
(cfr. art. 54, II da Constituição); 
5.3.12. Empresas proibidas de contratar com o Poder Público nos termos do art. 12 da Lei n° 

8.429/92 (Lei de Improbidade Administrativa); 
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5.3.13. Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas no artigo 9° da Lei n° 
8.666/93. 
5.4. O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará a inabilitação do 
licitante. 

6- DO ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E 
EQUIPARADOS 
6.1- O enquadramento como microempresa - ME ou empresa de pequeno porte - EPP dar-se-á 
nas condições do Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, instituído 
pela Lei Complementar n° 123/06. 
6.1.1- A sociedade cooperativa com receita bruta igual ou inferior a R$ 3.600.000,00, em 
conformidade com as disposições do art. 34 da Lei n° 11.488/07 e do art. 3°, § 4°, VI da Lei 
Complementar n° 123/ receberá o mesmo tratamento concedido pela Lei Complementar n° 123/06 
às ME/EPP. 
6.1.2- A pessoa física ou o empresário individual enquadrados nos limites definidos pelo art. 3° da 
Lei Complementar n° 123/06 receberá o mesmo tratamento concedido pela Lei Complementar n° 
123/06, às ME/EPP. 
6.2- A fruição dos benefícios licitatórios determinados pela Lei Complementar n° 123/2006 
independe da habilitação da microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparado para a 
obtenção do regime tributário simplificado. 
6.3- Os licitantes que se enquadrarem nas situações previstas no art. 3° da Lei Complementar n° 
123/06, e não possuírem quaisquer dos impedimentos do § 4° do artigo citado, deverão apresentar 
declaração, sob as penas da lei, de que cumprem os requisitos legais para a qualificação como 
microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparado, estando aptos a usufruir do tratamento 
favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da referida Lei Complementar (Art. 11 do Decreto n° 
6.204/07). 
6.4- A declaração acima exigida deverá ser entregue juntamente com a documentação de 
habilitação. 

7- DO CREDENCIAMENTO 
7.1- Previamente à abertura da sessão de habilitação e julgamento, o representante do licitante 
deverá apresentar-se à Comissão de Licitação para efetuar seu credenciamento como 
participante desta Licitação, munido da sua carteira de identidade ou documento equivalente, e 
do documento que lhe dê poderes para manifestar-se durante a sessão. 
7.2- Considera-se como representante do licitante qualquer pessoa habilitada, nos termos do 
estatuto ou contrato social, do instrumento público de procuração, ou particular com firma 
reconhecida, ou documento equivalente. 
7.3- O estatuto, o contrato social ou o registro como empresário individual devem ostentar a 
competência do representante do licitante para representá-lo perante terceiros. 
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7.4- 0 instrumento de procuração público, ou particular com firma reconhecida, deve ostentar os 
necessários poderes para formulação de propostas e para a prática de todos os demais atos 
inerentes ao certame, devendo vir acompanhado dos documentos de constituição da empresa ou 
do registro como empresário individual. 
7.5- Cada credenciado poderá representar apenas um licitante. 
7.6- Cada licitante poderá credenciar apenas um representante. 
7.7- A não apresentação ou incorreção de quaisquer dos documentos de credenciamento não 
impedirá a participação do licitante no presente certame, porém impedirá o seu representante de 
se manifestar durante a sessão. 

8- DOS ENVELOPES DE DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E DE PROPOSTA 
8.1- Os documentos relativos à habilitação e à proposta de preços deverão ser entregues 
separadamente, em envelopes fechados e lacrados, rubricados no fecho e identificados no anverso 
com o nome do licitante e contendo em suas partes externas e frontais, em caracteres destacados, 
os seguintes dizeres: 

ENVELOPE N° 01— DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
À COMISSÃO DE LICITAÇÃO 
CONVITE N° 020/2014 ABERTURA DIA 25/04/2014 às quatorze horas 
(RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE) 
CNPJ N° XXXX 

ENVELOPE N° 02 - PROPOSTA DE PREÇOS 
À COMISSÃO DE LICITAÇÃO 
CONVITE N° 020/2014 ABERTURA DIA 25/04/2014 às quatorze horas 
(RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE) 
CNPJ N° XXXX 

8.2.- 0 envelope 01 deverá conter todos os documentos a seguir relacionados, o qual deverá ser 
apresentado devidamente lacrado e inviolado, em 01(uma) via cada um, sendo que as folhas 
deverão, preferencialmente, ser do tamanho A4, os documentos deverão estar rubricados por 
elemento credenciado da proponente, no caso de cópias, estas deverão estar devidamente 
autenticadas por tabelião, ou por servidor membro da comissão permanente de licitação. 

8.2.1. RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
a. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede. 
b. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
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Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 

b.1. Os documentos deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

c. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores. 

d. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta 
Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a 
condição de microempresa ou empresa de pequeno porte; 

e. No caso de cooperativa: 
e.l. A ata de fundação e o estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede; 

e.2. O registro de que trata o art. 107 da Lei n° 5.764, de 1971; 
e.3. O regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com ata da assembléia que 

os aprovou; 
e.4. Os editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; 
e.5. A ata da sessão em que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o 

objeto da licitação; 
f. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização; 
g. Para qualquer tipo de empresa: Certidão simplificada de registro do comercio - Junta 

Comercial, cuja pesquisa tenha sida realizada em data não anterior a 90 (noventa) dias da data 
prevista para apresentação dos envelopes, salvo o previsto na alínea "c" deste subitem; 

8.2.2. RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL: 
a) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas — CNPJ, com data de 

emissão não superior a 60(sessenta) dias; 
b) Prova de regularidade referente aos Débitos Previdenciários — (INSS — Instituto 

Nacional da Seguridade Social); 
c) Prova de regularidade referente ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

demonstrando a situação regular, expedido pela Caixa Econômica Federal; 
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta Negativa da 

Divida Ativa da União e Receita Federal); 
d.1) A aceitação de Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos 

Federais e a Dívida Ativa da União está condicionada à verificação da correspondente 
autenticidade nos seguintes endereços eletrônicos: www.receita.fazenda.gov.bre 
www.pgfn.fazenda.gov.br. 

e) Prova de regularidade para com a Receita Estadual, da unidade de federação da sede 
da licitante; 
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Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, (Certidão Negativa de Tributos 
Municipais, emitida pela prefeitura da sede do licitante); 
8.2.3. RELATIVA À REGULARIDADE ECONÔMICA FINANCEIRA: 

a) Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, ou liquidação judicial, ou de 
execução patrimonial, conforme o caso, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, ou de seu 
domicílio, dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta, 
expedida a menos de 90 (noventa) dias contados da data da sua apresentação; 

b) Certidão negativa de títulos de protesto da empresa com validade de 30 dias. 
8.2.4. RELATIVA À REGULARIDADE TRABALHISTA: 

a) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), de acordo com a Lei 
12.440/11(validade 180 dias contados da data de sua emissão). 
8.3. DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR (DECLARAÇÕES): 

a) Declaração idoneidade, conforme modelo constante no Anexo 02 deste Edital. 
1)) Declaração de que não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalhos noturnos e 

menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 
14 (quatorze) anos, conforme disposto no artigo 7°, inciso XXXIII, da Constituição Federal. 
(conforme modelo no Anexo 06 deste Edital — Regularidade com o Ministério do Trabalho). 

c) Documentos facultativos: 
c.1) Declaração de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte 
(A empresa interessada no exercício dos direitos dispostos da Lei Complementar n° 

123/2006, de 14/12/2006, deverá apresentar juntamente com a documentação de habilitação, no 
envelope "A", a Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, com firma 
reconhecida (anexo 05)). 

c.2)Termo de Renúncia 
(A empresa interessada em renunciar ao seu direito a recurso contra decisão a Comissão 

da Licitação quanto a habilitação, deverá apresentar o respectivo documento nos exatos termos 
do anexo 04, o qual deverá ser entregue juntamente com a documentação de habilitação). 

8.4. Os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (envelope n° 01) poderão ser apresentados em 
original, ou por qualquer processo de cópia desde que autenticada por cartório competente, ou 
cópia simples que poderá ser autenticada pelos membros da Comissão Permanente de Licitação 
ou Funcionário do Setor de Licitações, no decorrer da sessão desde que o original esteja na posse 
do representante credenciado, ou ainda por meio de publicação em órgão da imprensa oficial, e 
inclusive expedidos via Internet. 
8.5- As certidões de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista dos licitantes deverão ser 
apresentadas dentro do prazo de validade estabelecido em lei ou pelo órgão expedidor, ou, na 
hipótese de ausência de prazo estabelecido, deverão estar datadas dos últimos 90 dias contados 
da data da abertura da sessão pública. 
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8.6- As ME/EPP e seus equiparados deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito 
de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição  (art. 43 da 
LC n° 123/06). 
8.7- Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal da ME/EPP, será 
assegurado o prazo de 02 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 
proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da 
Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e 
emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa (art. 43, 
§1°, da LC n° 123/06); 
8.8- A declaração do vencedor do certame acontecerá no momento imediatamente posterior à 
fase de habilitação, aguardando-se os prazos de regularização fiscal para a abertura da fase 
recursal (art. 4°, § 2°, do Decreto 6.204/07); 
8.9- A não regularização da documentação, no prazo previsto acima, implicará decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n° 8.666/93, sendo 
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, para a assinatura do contrato, 
ou revogar a licitação. 
8.10-0 proponente que não cumprir com o disposto no item 8 e seus subitens será desclassificado. 

9 - DA PROPOSTA 
9.1 - A proposta deverá ser apresentada conforme modelo padrão do sistema (anexo 01), sem 
rasuras. Ainda, deverá ser elaborada considerando-se que o objeto será executado pelo regime de 
empreitada global a preços fixos e sem direito a reajustamento e deverá conter: 

a) Razão social, endereço completo, telefone, fac-simile, etc., e o CNPJ da proponente. 
b) Nome e RG do titular ou do representante legalmente constituído com a respectiva 

assinatura. 
c) Data. 
d) Discriminação dos objetos, unidades de medida, quantidades, preços unitários, preços 

parciais, preços subtotais e preço global, com no máximo duas casas após a vírgula. 
e) Demonstração dos valores correspondentes ao material separadamente, por item. 

Prazo de entrega do objeto em dias. 
g) Prazo de validade da proposta no mínimo 60 (sessenta dias), contados a partir da data 

limite estabelecida para o recebimento das propostas pela Comissão de Licitação. 

9.2- Não serão levadas em consideração quaisquer ofertas que não se enquadrem nas 
especificações exigidas. 
9.3- A apresentação da proposta na licitação será considerada como prova de que a proponente 
examinou e concordou com todas as especificações e demais elementos da Licitação (edital e seus 
anexos), que os comparou entre si e obteve do Licitador, através de seus técnicos, informações 
satisfatórias sobre qualquer ponto duvidoso eventualmente existente, antes de elaborar sua 
proposta, concluindo que os elementos da licitação lhe permitiram preparar proposta de preços 
completa irrevogável e integralmente satisfatória, bem como se compromete a cumprir as 
disposições nele contidas, assumindo o proponente o compromisso de executar a 
obra/serviços/fornecimento nos seus termos e fornecer todos os materiais, equipamentos, 
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ferramentas e utensílios necessários, em quantidade e qualidades adequadas à perfeita execução 
contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
9.4-  Nos preços ofertados já deverão estar inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros, encargos 
sociais, trabalhistas e as despesas decorrentes da execução do objeto. O Imposto de Renda de 
Pessoa Jurídica — IRPJ — e a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido — CSLL, que não podem 
ser repassados à Administração, não serão incluídos na proposta apresentada. 
9.5-  Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam os 
licitantes liberados dos compromissos assumidos. 
9.6- Até a abertura da sessão, o licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente 
encaminhada. 
9.7- Após a abertura da sessão, somente serão aceitas alterações formais, destinadas a sanar 
evidentes erros materiais, sem nenhuma alteração do conteúdo e das condições referidas. 

10-  DA SESSÃO PÚBLICA 
10.1- A abertura dos envelopes contendo a documentação de habilitação e a proposta de preços 
será realizada em sessão pública, da qual será lavrada ata circunstanciada assinada pelos 
membros da Comissão de Licitação e pelos representantes legais das licitantes presentes. 
10.2- Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja 
comunicação em contrário. 
10.3- Aberta a sessão, a Comissão de Licitação receberá, de uma só vez, os envelopes contendo a 
proposta e a documentação de habilitação. 
10.4- Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação, a Comissão de Licitação 
poderá verificar o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto 
à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 
consulta aos seguintes cadastros: 

a)CNAE (http://www.cnae.ibge.gov.br) 
b)S I CAF 
c) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas — CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);  
d) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido 	pelo 	Conselho 	Nacional 	de 	Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).  
10.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 
eventual matriz ou filial (cfr. Acórdão TCU n° 1.793/11) e de seu sócio majoritário (cfr. art. 12 da 
Lei n° 8.429/92, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por 
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário). 
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10.6- Constatada a existência de vedação à participação no certame, o pregoeiro reputará o 
licitante inabilitado. 
10.7- Ainda como condição prévia à habilitação, para os itens ou grupos de participação exclusiva 
para ME/EPP ou equiparados, ou na hipótese de exercício da prerrogativa de efetuar o lance de 
desempate previsto Lei Complementar n° 123/2006, o Presidente da Comissão de Licitação 
poderá consultar o Portal da Transparência do Governo Federal 
(www.portaldatransparencia.gov.br), na seção "Despesas — Gastos Diretos do Governo —
Favorecido (pessoas físicas, empresas e outros)", para verificar se o somatório dos valores das 
ordens bancárias recebidas pelo licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar no 
exercício anterior ou corrente extrapola o faturamento máximo permitido como condição paras 
esse beneficio. 
10.7.1- Constatada a ocorrência de qualquer das situações de extrapolamento do limite legal, o 
Presidente da Comissão de Licitação indeferirá a aplicação do tratamento diferenciado em favor 
do licitante, conforme artigo 3°, §§ 9°, 9°-A, 10 e 12, da Lei Complementar n° 123, de 2006, com a 
consequente inabilitação, sem prejuízo das penalidades incidentes. 
10.8- Não ocorrendo o descumprimento das condições de participação, serão identificados os 
licitantes participantes e abertos os envelopes contendo a documentação de habilitação. 
10.9- Caso necessário, a Comissão de Licitação poderá suspender a reunião para analisar os 
documentos apresentados, marcando, na oportunidade, nova data e horário em que voltará a se 
reunir. 
10.10- Analisada a documentação de habilitação, a Comissão de Licitação, de forma motivada, 
indicará os licitantes inabilitados em razão de falha ou omissão na documentação. 
10.11- A inabilitação de qualquer licitante será sempre fundamentada e registrada na ata da 
sessão. 
10.12- Caso todos os licitantes renunciem expressamente ao direito de recorrer, serão 
imediatamente abertas as propostas de preço dos licitantes habilitados. 
10.13- Não havendo renúncia ao direito de recorrer, a Comissão de Licitação suspenderá a sessão 
e marcará nova data para abertura dos envelopes contendo as propostas de preço. 
10.13.1-Os documentos de habilitação e os envelopes lacrados contendo as propostas serão 
rubricados por todos os licitantes e pelos membros da Comissão de Licitação e ficarão guardados 
na respectiva Seção. 
10.14-Após o final da fase de habilitação, os envelopes n° 02 dos licitantes inabilitados não serão 
devolvidos. 
10.15-Os envelopes n° 02 ficarão à disposição das empresas inabilitadas pelo período de até 10 
(dez) dias úteis contados do encerramento da fase de habilitação, após o que serão destruídos 
pela Comissão de Licitação. 
10.16-A inabilitação do licitante importa preclusão do seu direito de participar das fases 
subsequentes do certame. 
10.17-A intimação do julgamento da habilitação e das propostas dos licitantes será feita 
mediante publicação na imprensa oficial, salvo se presentes os representantes dos licitantes no 
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ato em que foi adotada a decisão, quando poderá ser feita por comunicação direta aos 
interessados e lavrada em ata. 
10.18- Após a fase de habilitação, não caberá; 
10.18.1-Desistência das propostas, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e 
aceito pela Comissão de Licitação. 
10.18.2-Desclassificação do licitante por motivo relacionado com a habilitação, salvo em razão de 
fatos superveniente ou só conhecidos após o julgamento. 
10.19-Abertos os envelopes n° 02, a Comissão de Licitação examinará as propostas apresentadas 
quanto às suas especificações e compatibilidade do preço em relação ao valor estimado para a 
contratação. 

10.20-A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada na ata da sessão. 
10.21-Se todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a 
Comissão de Licitação poderá fixar prazo de 03 (três) dias úteis para a apresentação de nova 
documentação ou proposta, escoimadas das causas que as inabilitaram ou desclassificaram. 
10.22-Em todos os atos públicos, serão lavradas atas circunstanciadas, assinadas pelos membros 
da Comissão e pelos representantes dos licitantes presentes. 

11- DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
11.1- O critério de julgamento será o de menor preço unitário. 
11.2-Será desclassificada a proposta final que: 

a) Contenha vícios ou ilegalidades; 
b) Não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Edital; 
c) Apresentar preços finais superiores ao valor máximo estabelecido neste Edital; 
d) Apresentar preços que sejam manifestamente inexequíveis; 
d. 1) Considera-se manifestamente inexequível a proposta cujo valor global proposto seja 
inferior a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores: 
d.1.1) Média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinquenta por cento) 
do valor orçado pela Administração, ou 
d.1.2) Valor orçado pela Administração. 

d.2) Nessa situação, será facultado ao licitante o prazo de 05 (cinco) dias úteis para 
comprovar a viabilidade dos preços constantes em sua proposta, conforme parâmetros do 
artigo 48, inciso II, da Lei n° 8.666/93, sob pena de desclassificação. 

12- DAS REGRAS GERAIS DE DESEMPATE 
12.1-Caso todos os licitantes vencedores do certame não se enquadrarem nos requisitos do item 6 
deste edital, far-se-á sorteio na mesma sessão de julgamento. 
12.2. Será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as 
microempresas e empresas de pequeno porte. 
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12.2.1. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores 
à proposta mais bem classificada. 
12.3. Para efeito do disposto no item 12.2, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma: 
12.3.1.A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar 
proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será 
adjudicado em seu favor o objeto licitado; 
12.3.2.Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do 
subitem anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese 
do subitem 12.2.1, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 
12.3.3.No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos no subitem 12.2.1, será realizado 
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
12.4. Na hipótese da não contratação nos termos previstos na Lei Complementar 123/06, o objeto 
licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 
12.5.As regras de desempate previstas na Lei Complementar 123/06 somente se aplicarão 
quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de 
pequeno porte. 

13- DOS RECURSOS 
13.1- Dos atos da Administração serão admitidos os seguintes recursos: 
13.1.1- Recurso hierárquico, no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar da intimação do ato, ou da 
lavratura da ata de reunião, nos casos de: 

a) Habilitação ou inabilitarão do licitante; 
b) Julgamento das propostas; 
e) Anulação ou revogação da licitação; 
d) Indeferimento do pedido de inscrição em registro cadastral, sua alteração ou 

cancelamento; 
e) Rescisão do Contrato por ato unilateral da Administração, nos casos a que se refere o 

inciso I do artigo 79 da Lei n° 8.666/93; 
f) Aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa. 

13.1.2- Representação, no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar da intimação da decisão 
relacionada com o objeto da licitação ou do Contrato, de que não caiba recurso hierárquico. 
13.1.3- Pedido de reconsideração, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da intimação do ato, no 
caso de declaração de inidoneidade por decisão do(a) Prefeito(a) Municipal. 
13.2- A interposição de recurso será comunicada aos demais licitantes, que poderão impugná-lo 
no prazo de 02 (dois) dias úteis. 
13.3-0 recurso será dirigido à Comissão Permanente de Licitação, por intermédio do Presidente 
da Comissão de Licitação, que poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado. 
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13.4-A decisão deverá ser proferida no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contando do recebimento do 
recurso. 
13.5-Os recursos interpostos em razão de habilitação ou inabilitação de licitante ou do 
julgamento das propostas terão efeito suspensivo, podendo a autoridade competente, 
motivadamente e presentes razões de interesse público, atribuir eficácia suspensiva aos demais 
recursos. 

13.6-Durante o prazo de apresentação do recurso, será garantido o acesso do licitante aos autos 
do processo licitatório ou a qualquer outra informação necessária à instrução do recurso. 
13.7-Caso os autos do processo não estejam disponíveis para vista dos licitantes interessados, o 
prazo para recurso será suspenso. 

13.8-0 acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

14- DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
14.1- Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente homologará o procedimento licitatório e adjudicará o objeto ao licitante vencedor. 
14.2- Após a adjudicação, o adjudicatário será convocado para assinar o contrato ou retirar o 
instrumento equivalente, no prazo de 10 (dez) dias. 
14.3- Previamente à formalização da contratação, a Comissão Permanente de Licitação poderá 
realizar consulta ao SICAF para identificar possível proibição de contratar com o Poder Público e 
verificar a manutenção das condições de habilitação. 
14.4- Constatada a irregularidade no SICAF, ou quando o licitante vencedor recusar-se a assinar 
o contrato ou retirar o instrumento equivalente, a Comissão Permanente de Licitação poderá 
convocar o licitante subsequente na ordem de classificação, para assinar o contrato ou retirar o 
instrumento equivalente. 

15- DO INSTRUMENTO DO CONTRATO 
15.1- A contratação será formalizada por intermédio de instrumento contratual. 

16- DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
16.1- O contrato terá vigência de doze meses. 

17- DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
17.1-Caberá à CONTRATANTE, sem prejuízo das demais obrigações e responsabilidades 
insertas neste edital e das constantes da Minuta do Contrato (Anexo 03): 

a) responsabilizar-se pela lavratura do respectivo contrato, com base nas disposições 
estabelecidas no edital e seus anexos, e ainda, em consonância com a Lei Federal Lei Federal n° 
8.666/93 e suas alterações; 

b) assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear a aquisição; 
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c) permitir, durante a vigência do contrato, o acesso dos representantes ou prepostos da 
CONTRATADA ao local da entrega dos materiais, desde que devidamente identificados; 

d) encaminhar à CONTRATADA a Requisição de Compra, contendo todas as informações 
necessárias para a aquisição, objeto deste edital; 

e) acompanhar, controlar e avaliar os materiais, observando os padrões de qualidade e 
segurança exigidas, através da unidade responsável pela gestão do contrato; 

prestar à CONTRATADA, em tempo hábil, as informações eventualmente necessárias à 
execução do serviço; 

g) poderá exigir, a qualquer tempo, que a contratada troque o material que julgar 
insuficiente, inadequado ou prejudicial; 

h) atestar as faturas correspondentes à aquisição, por intermédio do servidor competente; 
O efetuar o pagamento devido pela aquisição, no prazo estabelecido, desde que 

cumpridas todas as formalidades e exigências previstas. 

17.2.Caberá à CONTRATADA, sem prejuízo das demais obrigações e responsabilidades insertas 
neste edital e da Minuta do Contrato (Anexo 03): 

a) O contratado obriga-se a entregar os materiais no tempo, lugar e forma estabelecidos 
previamente pela Administração Municipal. 

b) O contratado deve se manter, durante toda a execução da contratação, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação. 

c) A proponente fica obrigada a garantir a qualidade do equipamento, pelo período mínimo 
de 12 (doze) meses da entrega dos objetos, contra defeitos de fábrica. 

d) Durante o prazo de garantia, caso não seja possível a solução do problema no próprio 
local onde se encontre o material e haja necessidade de transporte para sede própria dà 
proponente, fica sob responsabilidade desta todos os ônus com transporte, locomoção, alimentação, 
hospedagem e outros que por ventura se fizerem necessários à perfeita solução do problema. 

e) promover a venda dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, em observância às 
normas legais e regulamentares aplicáveis e às recomendações aceitas pela boa técnica; 

f) prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela CONTRATANTE, 
atendendo prontamente a quaisquer reclamações; 

g) adotar medidas para a venda solicitada, observando todas as condições e especificações 
aprovadas pela CONTRATANTE; 

h) cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e condições exigidos; 
substituir imediatamente qualquer material que não atenda às normas sem direito a 

ressarcimento e sem ônus para a CONTRATANTE; 
j) observar, rigorosamente, a legislação e as normas regulamentares emanadas pelos 

Órgãos competentes; 
k) atentar-se para as normas relativas a volumes e outras, quando do transporte dos 

objetos; 

encaminhar à CONTRATANTE a Nota Fiscal/Fatura correspondendo aos objetos 
entregues, no prazo máximo de 15 (quinze) dias após a efetiva entrega. 
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18-DA RESPONSABILIDADE DO CONTRATADO 
18.1- O contratado é responsável pelos danos causado à Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato. 
18.2- O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade do 
contratado pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, especialmente no que 
se refere à qualidade dos alimentos disponibilizados. 

19- DAS CONDIÇÕES DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA LICITAÇÃO 
19.1. Quando a entrega dos materiais for concluída, caberá à CONTRATADA apresentar 
comunicação escrita informando o fato à fiscalização da CONTRATANTE, a qual competirá, no 
prazo de até 15 (quinze) dias, a verificação dos materiais, para fins de recebimento definitivo. 
19.2. A CONTRATANTE realizará inspeção minuciosa de todos os materiais, por meio de 
profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pela solicitação 
de compra, com a finalidade de verificar a adequação dos materiais e constatar e relacionar os 
materiais a que vierem ser recusados. 
19.2.1. Após tal inspeção, será lavrado Termo de Recebimento Definitivo, em 02 (duas) vias de 
igual teor e forma, ambas assinadas pela fiscalização, relatando as eventuais pendências 
verificadas. 
19.2.2. A CONTRATADA fica obrigada a substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o 
objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da qualidade dos 
materiais entregues, cabendo à fiscalização não atestar o recebimento dos objetos até que sejam 
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Termo de 
Recebimento Definitivo. 
19.2.3. Na hipótese de o termo de recebimento definitivo não ser elaborado tempestivamente, 
reputar-se-á como realizado, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do 
prazo, desde que o fato seja comunicado à Contratante nos 5 (cinco) dias anteriores à exaustão do 
prazo. 
19.2.4. O recebimento definitivo do objeto licitado não exime a CONTRATADA, em qualquer 
época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das 
disposições legais em vigor (Lei n° 10.406, de 2002). 

20- DO PAGAMENTO 
20.1. O pagamento será feito pela Prefeitura Municipal de Capanema/PR, de forma parcelada, 
conforme a quantidade demandada pela CONTRATANTE;  
20.2. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, subsequentes à apresentação da Nota 
Fiscal, a qual deverá ser emitida após o recebimento definitivo dos materiais solicitados. 
20.3. Ao ser emitida a Nota Fiscal, deverá ser imediatamente enviada por e-mail, nos endereços 
eletrônicos: empenho@capanema.pr.gov.br  e/ou compras@capanema.pr.gov.br, para fins de 
liquidação empenho.  
20.4. O pagamento será efetuado por meio da Tesouraria do Município. 
20.5. A Contratada deverá encaminhar junto à Nota Fiscal, documento em papel timbrado da 
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empresa informando a Agencia Bancária e o número da Conta a ser depositado o pagamento. 

20.6. Não será aceita a emissão de boletos bancários para efetuar o pagamento das Notas Fiscais 

e/ou Faturas. 

20.7. A nota fiscal deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente com o número 

de inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas de preços, bem 

como da Nota de Empenho, não se admitindo notas fiscais emitidas com outros CNPJ's. 

20.8. A CONTRATADA se obriga a revalidar todas as suas certidões e documentos vencidos, que 

tenham sido apresentados na ocasião da habilitação ou junto ao Cadastro de Fornecedores do 

Município de Capanema. Os pagamentos somente serão efetivados caso a CONTRATADA 

apresente situação regular. 

20.9. Qualquer suspensão de pagamento devido à falta de regularidade do fornecedor não gerará 

para a CONTRATANTE nenhuma responsabilidade nem obrigação de reajustamento ou 

atualização monetária do valor devido. 

20.10. Na ocasião do pagamento a Contratada deverá apresentar na tesouraria da Contratante, 

além dos documentos exigidos nos subitens anteriores: 

a) Certidões de regularidade junto ao INSS e ao FGTS da Licitante, emitidas no 

respectivo mês do pagamento. 

b) Termo de recebimento definitivo do objeto. 

20.11. Em caso de não cumprimento pela CONTRATADA de disposição contratual, os 

pagamentos poderão ficar retidos até posterior solução, sem prejuízos de quaisquer outras 

disposições contratuais. 

20.12. É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste 

Edital, em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de título, sob pena 

de aplicação das sanções previstas no edital e indenização pelos danos decorrentes. 

20.13. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 

aquisição, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará 

pendente até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 

pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 

Contratante. 

20.14. A Administração somente efetuará o pagamento após a ocorrência das seguintes 

hipóteses, sendo facultada a adoção de apenas uma delas: 

20.14.1. Mediante a comprovação da quitação dos tributos referentes à aquisição ou prestação de 

serviço contratado; ou 

20.14.2. Mediante retenção diretamente sobre o valor devido ao contratado do Imposto sobre a 

Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), caso o referido tributo incida na contratação, bem como o 

Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), nos termos da Lei Complementar 

Federal n° 116/03, e na Lei Municipal 950/03. 

20.15. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar n° 123/06, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 
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abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à aprese tação de 
comprovação por meio de documento oficial de que faz jus ao tratamento tributár o avorecido 

previsto na referida Lei Complementar. 

20.16. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes s multas 
e/ou indenizações devidas pelo contratado. 
20.17. O desconto de qualquer valor no pagamento devido ao contratado será precedido de 
processo administrativo em que será garantido à empresa o contraditório e a ampla defesa, com 

os recursos e meios que lhes são inerentes. 
20.18. É vedado ao contratado transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do 

contrato. 

21- DAS SANÇÕES 
21.1-Comete infração administrativa, a licitante/Adjudicatária que, no decorrer da licitação: 

a) Não retirar a nota de empenho, ou não assinar o contrato, quando convocada dentro 

do prazo de validade da proposta; 
b) Apresentar documentação falsa; 
c) Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
d) Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade; 

e) Comportar-se de modo inidôneo; 
f) Cometer fraude fiscal; 
g) Fizer declaração falsa; 
h) Ensejar o retardamento da execução do certame. 

21.2- A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem 
anterior ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Multa de até 2% (dois por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 

pela conduta do licitante; 
b) Impedimento de licitar e de contratarcom o Município de Capanema e 

descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até dois anos; 

21.3-  Em caso de inexecução do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de 
execução, inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, a 
Contratada estará sujeita às sanções administrativas abaixo, garantidas a prévia defesa: 

I-Advertência por escrito; 
II- Multas: 
a) Multa de 0,5 % por dia de atraso na entrega do objeto, calculada sobre o valor total do 

contrato, limitada ao percentual máximo de 10% do valor total da contratação, a partir do qual 
estará configurada a sua inexecução total; 

b) Multa de 5,0 % sobre o valor do objeto no caso de inexecução parcial do contrato; 
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c) Multa de 0,2 % sobre o valor total do Contrato, por infração a qualquer cláusula ou 
condição do contrato não especificada nas alíneas "a" e "b" deste item, aplicada em dobro na 
reincidência; 

d) Multa de 5,0 % sobre o valor total do Contrato, no caso de rescisão do contrato por ato 
unilateral da Administração, motivado por culpa da Contratada, havendo a possibilidade de 
cumulação com as demais sanções cabíveis; 

e) Multa de 20,0 % sobre o valor total do certame, quando configurada a inexecução total 
do contrato. 

III- Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com 
a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

IV- Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 
que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o 
prazo de 02 (dois) anos. 
21.4- As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração poderão 
também ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que: 

a) Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal 
no recolhimento de quaisquer tributos; 

b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude 

de atos ilícitos praticados. 
21.5- As penalidades serão aplicadas após regular processo administrativo, em que seja 
assegurado ao licitante o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos que lhes são 
inerentes, observando-se o procedimento previsto na Lei n° 8.666/93, e subsidiariamente na Lei 
n° 9.784/99. 
21.6- A multa será descontada da garantia do contrato, caso houver, e de pagamentos 
eventualmente devidos pela Administração. 
21.7- A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública é de competência exclusiva do(a) Prefeito(a) Municipal. 
21.8- As demais sanções são de competência exclusiva do Presidente da Comissão Permanente de 
Licitação. 
21.9- A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 
21.10- As multas serão recolhidas em favor do Município, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a 
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando 
for o caso, inscritas na Dívida Ativa do Município e cobradas judicialmente. 
21.11- As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
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21.12- As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, 
no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

22- DA RESCISÃO DO CONTRATO 
22.1-Constituem motivo para rescisão do contrato: 

a) O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos; 
c) A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade 

da conclusão da entrega e/ou instalação dos objetos, nos prazos estipulados; 
d) O atraso injustificado na entrega e/ou instalação dos objetos; 
e) Entrega parcial dos objetos, sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 
f) A subcontratação total do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou 

transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas neste edital 
e no contrato; 

g) A subcontratação parcial do seu objeto, sem que haja prévia aquiescência da 
Administração e autorização em contrato. 

h) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 

i) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1° do art. 67 
da Lei n° 8.666/93; 

j) A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 
k) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 
1) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que 

prejudique a execução do contrato; 

m)Razões de interesse público de alta relevância e de amplo conhecimento justificadas e 
determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o 
contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato; 

n) A supressão, por parte da Administração, dos objetos, acarretando modificação do valor 
inicial do contrato além do limite permitido no § r do art. 65 da Lei n° 8.666/93; 

o) A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 
120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna 
ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do 
pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 
desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o 
direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja 
normalizada a situação; 

p) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração 
decorrentes da entrega dos objetos, ou parcelas destes, já recebidas, salvo em caso de calamidade 
pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de 
optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação; 
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q) A não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para entrega dos 
objetos, nos prazos contratuais; 

r) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 
execução do contrato; 

s) Descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n° 8.666/93, sem prejuízo das 
sanções penais cabíveis. 
22.2- A rescisão, devidamente motivada nos autos, será precedida de procedimento administrativo, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

23- DA REVOGAÇÃO DO PROCEDIMENTO 
23.1- A Administração poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorrente de 
fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta. 
23.2-A revogação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a 
ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 

24- DA ANULAÇÃO DO PROCEDIMENTO 
24.1-A Administração, de oficio ou por provocação de terceiros, deverá anular o procedimento 
quando eivado de vício insanável. 
24.2-A anulação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a 
ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 
24.3-A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela 
Administração. 
24.4-A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade dos 
atos que diretamente dependam ou sejam consequências do ato anulado. 
24.5-Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade competente 
indicará expressamente os atos a que ela se estende. 
24.6-A nulidade do contrato administrativo opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos 
jurídicos que o contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já 
produzidos. 
24.7-A nulidade do contrato não exonera a Administração do dever de indenizar o contratado 
pelo que este houver executado até a data em que ela for declarada e por outros prejuízos 
regularmente comprovados, contanto que não lhe seja imputável, promovendo-se a 
responsabilidade de quem lhe deu causa. 
24.8-Nenhum ato será declarado nulo se do defeito não resultar prejuízo ao interesse público ou 
aos demais interessados. 

25. DA FISCALIZAÇÃO 
25.1-0 acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 
conformidade da aquisição e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o 
perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um representante da Administração, 
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especialmente designado, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei n° 8.666, de 1993, e do art. 6° do 
Decreto n° 2.271, de 1997. 
25.2-0 representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o 
acompanhamento e controle dos materiais e do contrato. 
25.3- A Contratante exercerá a fiscalização dos materiais através do Secretario de Viação, Obras 
e Serviços Urbanos, especialmente designado para este fim, sem reduzir nem excluir a 
responsabilidade da Contratada. 
25.4- Ficam reservados à Fiscalização o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer caso 
singular, duvidoso ou omisso, não previsto no Contrato, no Edital, nas Especificações, nos 
Projetos, nas Leis, nas Normas, nos Regulamentos e em tudo mais que, de qualquer forma, se 
relacione direta ou indiretamente com as materiais em questão e seus complementos. 
25.5- A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 
de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 
inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de 
seus agentes e prepostos, salvo seja caracterizada a omissão funcional por parte destes, de 
conformidade com o art. 70 da Lei n° 8.666, de 1993. 
25.6- Compete especificamente à Fiscalização: 
25.6.1- Indicar à Contratada todos os elementos indispensáveis ao fornecimento dos materiais; 
25.6.2- Exigir da Contratada o cumprimento integral do estabelecido nas Obrigações da 
Contratada constantes do Contrato; 
25.6.3- Exigir o cumprimento integral das especificações em previstas em Edital. 
25.6.4- Esclarecer prontamente as dúvidas que lhes sejam apresentadas pela Contratada; 
25.6.5- Expedir por escrito, as determinações e comunicações dirigidas à Contratada; 
25.6.6- Autorizar as providências necessárias junto a terceiros; 
25.6.7- Transmitir por escrito, instruções sobre as modificações dos materiais que porventura 
venham a ser feitos, bem como as alterações de prazo e cronograma; 
25.6.8- Relatar oportunamente à Contratante, ocorrências ou circunstâncias que possam 
acarretar dificuldades no fornecimento dos materiais em relação a terceiros; 
25.6.9 - Dar à Contratante imediata ciência de fatos que possam levar à aplicação de penalidades 
contra a Contratada, ou mesmo à rescisão do Contrato. 
25.7-A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos 
de controle, que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos, quando for o caso: 

a) os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos prazos de 
execução e da qualidade demandada; 

b) os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação profissional 
exigidas; 

c) a qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados; 
d) a adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida; 
e) o cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e 
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ft.) a satisfação do público usuário. 
25.8- O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da 
produtividade pactuada, sem perda da qualidade do material, deverá comunicar à autoridade 
responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente 
realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1° do 
artigo 65 da Lei n° 8.666, de 1993. 
25.9-0 representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
empregados eventualmente envolvidos, adotando as providências necessárias ao fiel 
cumprimento das cláusulas contratuais e comunicando a autoridade competente, quando for o 
caso, conforme o disposto nos §§ 1° e 2° do artigo 67 da Lei n° 8.666, de 1993. 
25.10-0 descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas pela CONTRATADA, 
sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de sanções 
administrativas, previstas no instrumento convocatório e na legislação vigente, podendo 
culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei n° 8.666, de 1993. 
25.11 - A substituição de qualquer integrante da equipe técnica proposta pela Contratada, 
durante a execução do contrato, somente será admitida, a critério da Contratante, mediante a 
comprovação de experiência equivalente ou superior do substituto proposto. 
25.12 - Os fornecimentos deverão desenvolver-se sempre em regime de estreito entendimento 
entre a Contratada, sua equipe e a Fiscalização, dispondo esta de amplos poderes para atuar no 
sentido do cumprimento do Contrato. 
25.13 - Reserva-se à Contratante o direito de intervir na entrega quando ficar comprovada a 
incapacidade técnica da Contratada ou deficiência dos materiais, sem que desse ato resulte o seu 
direito de pleitear indenização, seja a que título for. 

26. DAS ALTERAÇÕES, ACRÉSCIMOS, SUPRESSÕES DE SERVIÇOS E REAJUSTE 
26.1. Qualquer modificação que se faça necessária durante o andamento do contrato, seja 
detalhes ou especificações, somente poderá ser feita a critério do CONTRATANTE, através da 
Secretaria de Viação, Obras e Serviços Urbanos, que autorizará por escrito, ficando obrigada a 
CONTRATADA a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários nos materiais para melhor adequação técnica, obedecidos os limites legais 
estabelecidos no Artigo 65, da Lei 8.666/93, com alterações posteriores. 
26.2. Caso venha a ser necessário no fornecimento contratado a realização de serviços adicionais 
não previstos originalmente, o novo custo global será definido com base no custo praticado no 
mercado, desde que aprovado pela Secretaria de Viação, Obras e Serviços Urbanos, observadas 
as condições da proposta da CONTRATADA, formalizando o respectivo aditamento ao Contrato 
Primitivo. 
26.3. No caso de acréscimo de materiais, a Ordem de Compra correspondente somente será 
expedida após a formalização do respectivo aditamento ao contrato primitivo, obedecido às 
formalidades legais. 
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26.4. Em caso de prorrogação contratual a que se refere o art. 57, §1°, da Lei 8.666/93, fica 
assegurado o reajuste do valor pactuado inicialmente pelo índice INPC/IBGE. 

27. DO FORO 
27.1- O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o da Comarca de Capanema-
PR, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

28- DISPOSIÇÕES FINAIS 
28.1. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do 
licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua 
proposta. 
28.2. As normas que disciplinam esta licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança da futura 
aquisição. 
28.3. É facultado à Comissão de Licitação, em qualquer fase da licitação, a promoção de 
diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, inclusive com a 
fixação de prazo de resposta, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que 
deveria constar do mesmo desde a realização da Sessão Pública. 
28.4. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. 
28.5. Os prazos somente se iniciam e vencem em dias de expediente no Município de Capanema-
PR. 
28.6. Quaisquer impugnação, recurso, ou troca de documentos relacionados a este Edital deverão 
ser protocolizados junto ao Protocolo da Prefeitura Municipal de Capanema, ou remetida via 
postal, endereçada a Divisão de Licitações do Município, considerando-se a data de recebimento 
da correspondência para verificação da tempestividade dos atos, respeitando-se os prazos 
previstos neste edital. 
28.7. A Divisão de Licitações prestará todos os esclarecimentos solicitados pelos interessados 
nesta licitação, estando disponível para atendimento de segunda a sexta-feira, no horário de 

expediente, na AV PEDRO VIRIATO PARIGOT DE SOUZA, 1080, CENTRO - CAPANEMA — 

PR. 

CAPANEMA-PR, 15 de Abril de 2014. 
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ANEXO 02 
DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

À Comissão de Licitação 

Referente: Edital de Convite n° 020/2014. 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento de 
licitação, sob a modalidade Convite, sob n° 020/2014, instaurado pelo Município de Capanema-
PR, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em 
qualquer de suas esferas e sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos 
impeditivos para a nossa habilitação e eventual contratação, e que estamos cientes da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, bem como, que nossa empresa não possui 
menores de dezoito anos em atividades noturnas, perigosas ou insalubres e que não utiliza o 
trabalho de menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

Capanema, 25/04/2014 

( nome, RG e assinatura do representante legal) 

OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e 

carimbada com o número do CNPJ. 
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ANEXO 03 

MINUTA CONTRATO N° XXX/2014 

CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE BEM QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE CAPANEMA E A 
EMPRESA 	  

Pelo presente instrumento particular de Contrato de Fornecimento, sem vínculo empregatício, de 
um lado o MUNICÍPIO DE CAPANEMA, com sede e Prefeitura à Avenida Pedro Viriato Parigot 
de Souza , 1080, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob o n° 75.792.760/0001-60, a seguir 
denominado CONTRATANTE, neste ato representado pela Prefeita Municipal, Sra. LINDAMIR 
MARIA DE LARA DENARDIN. 
De outro lado a Empresa 	, inscrita no CNPJ/MF sob o n.° 	, neste ato 
representada pelo(a) Sr(a) 	 inscrito no CPF n° 	 , residente e domiciliado 
em 	 ,doravante denominada CONTRATADA, vêm firmar o presente Contrato 
nos termos da Lei n.° 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e legislação pertinente, obedecidas às 
condições estabelecidas na licitação realizada na modalidade CARTA CONVITE N° 020/2014, que 
fazem parte integrante deste instrumento, mediante as cláusulas e condições a seguir estipuladas: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA • DO OBJETO  
1.1. AQUISIÇÃO DE MADEIRAS DIVERSAS PARA USO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO 
MUNICÍPIO DE CAPANEMA - PR, conforme descrito no edital e seus anexos. 
1.1.1. Integram o presente contrato, independentemente de transcrição, o Edital da CARTA 
CONVITE N° 020/2014, com seus Anexos, e a Proposta da CONTRATADA. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE FORNECIMENTO  

2.1- Os objetos do presente certame deverão ser fornecidos em parcelas, no prazo previsto neste 

instrumento contratual. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA- DO _LOCAL, DA QUANTIDADE E DO PRAZO DE ENTREGA DOS 

OBJETOS 

3.1. O objeto deverá ser entregue conforme discriminado abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO/ 
ESPECIFICAÇÃO 

LOCAL QUANTIDADE PRAZO. DE 
ENTREGA 

1 

2 

3 

3.1.1. O prazo de entrega do material será contado a partir da solicitação emitida pela Prefeitura 

Municipal. 

4. CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

4.1. A CONTRATADA obriga-se a: 

4.1.1. Efetuar a entrega dos materiais em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela 
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Administração, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta, acompanhado da 
respectiva nota fiscal constando detalhadamente as indicações da marca, fabricante, modelo, tipo, 
procedência e prazo de garantia; 
4.1.1.1. Os materiais devem estar acompanhados, ainda, quando for o caso, do manual do usuário, 
com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 
4.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 
12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 
4.1.2.1. Este dever implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir, reparar, 
corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo fixado no Termo de 
Referência, o produto com avarias ou defeitos; 
4.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da 
presente licitação; 
4.1.4. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 
4.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
4.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições 
autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato; 
4.1.7. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e 
quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 

	

6. 	CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
5.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 
5.1.1. Receber provisoriamente o material, disponibilizando local, data e horário; 
5.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e 
recebimento definitivos; 
5.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, através de 

servidor especialmente designado; 
5.1.4. Efetuar o pagamento no prazo previsto. 

	

6. 	CLÁUSULA SEXTA - DO VALOR DO CONTRATO  
6.1. O valor do contrato é de R$ 300000000. 
6.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, materiais de consumo, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto contratado. 
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6.2. Os preços são fixos e irreajustáveis. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA DA VIGÊNCIA 
7.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, a partir da data da assinatura do 
instrumento, nos termos do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993. 
7.2. O prazo de vigência previsto no item acima terá início na data de 	  e 
encerramento em 	  

8. CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO  
8.1. O prazo e a forma do pagamento estão previstos no item 20 do edital. 
8.2. O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, da Nota 
Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada. 
8.2.1.0 "atesto" fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura 
apresentada pela Contratada e do regular cumprimento das obrigações assumidas. 
8.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará 
pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 
qualquer ônus para a Contratante. 
8.4. Antes do pagamento, a Contratante verificará, por meio de consulta eletrônica, a 
regularidade do cadastramento da Contratada no SICAF e/ou nos sites oficiais, especialmente 
quanto à regularidade fiscal, devendo seu resultado ser impresso, autenticado e juntado ao 
processo de pagamento. 
8.5. Quando do pagamento, será efetuado a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
8.5.1.A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
8.6. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em 
contacorrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela CONTRATADA, ou por outro 
meio previsto na legislação vigente. 
8.7. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
8.8. A CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada 
pela CONTRATADA, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 
8.9. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido 
de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios 
proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a 
data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula: 

EM=IxNxVP 

 

Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:46-3552-1321 — Fax:46-3552-1122 

CAPANEMA - PR 



Prefeitura Municipal de Capanema 

O OrM4 

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido 

I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

(6 / 100) 

365 

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento 

VP = Valor da Parcela em atraso 

9. CLÁUSULA NONA - DO PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA 
9.1. A empresa vencedora deverá entregar os materiais em até 15 (quinze) dias após solicitação da 
Prefeitura. 
9.2. O(s) material (is) entregue(s) será(ão) recebido(s) provisoriamente pelo(s) técnico(s), a ser(em) 
designado(s) para tanto e, ainda, verificará a consistência e a exatidão da Nota Fiscal/fatura, 
apresentada em duas vias. 
9.3. 0(s) material (is) só será(ão) recebido(s) definitivamente depois de certificado(s) pelo(s) 
técnico(s), a ser(em) designado(s) para tanto, através de vistoria e termo de recebimento definitivo, 
observadas as especificações contidas no Anexo 01. 
9.4. O(s) técnico(s) poderá(ão) solicitar informações na oportunidade da vistoria, ficando o 
contratado obrigado a atender. 
9.5. No caso de material rejeitado, o contratado deverá providenciar a imediata troca por outro 
sem defeito ou de acordo com o Anexo 01, dentro do prazo de 10 (dez) dias corridos, sob pena de 
serem aplicadas as sanções estabelecidas, ficando sob sua responsabilidade todos os custos da 
operação de troca. 
9.6. O licitador não se responsabilizará pelo armazenamento, guarda ou por danos causados ao 
material entregue e rejeitado pelo(s) técnico(s). 
9.7. A proponente fica obrigada a garantir a qualidade do equipamento, pelo período mínimo de 12 
(doze) meses da entrada em operação, contra defeitos e pelo mesmo período para assistência 
técnica (se necessário), fornecendo os respectivos termos e/ou declaração de garantia. 
9.8. A proponente fica obrigada a garantir a prestação de assistência técnica durante o prazo de 
garantia e após este por prazo não inferior a 60 meses (se necessário). 

9.9. Durante o prazo de garantia, caso não seja possível a solução do problema no próprio local 

onde se encontre o material e haja necessidade de transporte para sede própria da proponente, fica 

sob responsabilidade desta todos os ônus com transporte, locomoção, alimentação, hospedagem e 

outros que por ventura se fizerem necessários à perfeita solução do problema. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral Do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
DOTAÇÕES 

Conta da despesa Funcional programática Fonte de recurso Exercício da despesa 
2014 340 05.001.04.122.04022-023 000 
2014 640 07.001.12.361.12012-102 000 
2014 650 07.001.12.361.12012-102 103 
2014 660 07.001.12.361.12012-102 104 
2014 1330 08.001.26.782.26012-262 000 
2014 1430 08.002.15.452.15012-154 000 
2014 1710 09.001.10.301.10012-081 000 
2014 1720 09.001.10.301.10012-081 303 
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2014 2250 10.001.20.606.20012-210 000 
2014 2320 10.002.18.541.18012-205 000 
2014 2370 11.001.08.244.08012-041 000 
2014 2890 12.001.22.661.22012-222 000 

10.2. Caso a vigência do contrato ultrapasse o exercício financeiro, as despesas do exercício 
subsequente correrão à conta das dotações orçamentárias indicadas em termo aditivo ou 
apostilamento. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZAÇÃO  
11.1. A fiscalização do presente Contrato será exercida por um representante da Administração, 
ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato e de tudo dará 
ciência à Administração. 
11.1.1.0 representante da CONTRATANTE deverá ter a experiência necessária para o 
acompanhamento e controle da execução do contrato. 
11.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 
inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus 
agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n° 8.666, de 1993. 
11.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente 
envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e 
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DAS ALTERAÇÕES E DO REAJUSTE 
12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 65 da Lei n° 8.666, de 
1993. 
12.1.1. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado da contratação. 
12.1.2. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão exceder o 
limite de 25% (vinte e cinco por cento). 
12.2. Em caso de prorrogação contratual a que se refere o art. 57, §1°, da Lei 8.666/93, fica 
assegurado o reajuste do valor pactuado inicialmente pelo índice INPC/IBGE. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 	DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS 
13.1. As penalidades cabíveis estão pormenorizadas no item 21 e seus subitens do edital. 
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14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - MEDIDAS ACAUTELADORAS 
14.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá 
motivadamente adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de 
prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESCISÃO CONTRATUAL 
15.1. Os motivos para a rescisão do presente Contrato estão pormenorizados no item 22 do edital. 
15.2. Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa. 

15.3. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e 
fundamentada da autoridade competente. 
15.4. Quando a rescisão ocorrer com base nas alíneas "m" a "q" do item 22.1, do edital, sem que 
haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que 
houver sofrido, tendo ainda direito a: 
15.4.1. Devolução da garantia; 
15.4.2. Pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da rescisão. 
15.5. A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a execução da garantia 
contratual, para ressarcimento da CONTRATANTE, e dos valores das multas e indenizações a ela 
devidos, bem como a retenção dos créditos decorrentes do Contrato, até o limite dos prejuízos 
causados à CONTRATANTE, além das sanções previstas neste instrumento. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS  
16.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Contrato serão decididos 
pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa 
do Consumidor, no Decreto n° 3.722, de 2001, na Lei Complementar n° 123, de 2006, e na Lei n° 
8.666, de 1993, bem como nos demais regulamentos e normas administrativas federais, que fazem 
parte integrante deste Contrato, independentemente de suas transcrições. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- DA PUBLICAÇÃO 
17.1. A publicação resumida do instrumento de contrato no Diário Oficial Do Município será 
providenciada pela CONTRATANTE, no prazo de vinte dias 20 (vinte) dias, contados do quinto dia 
útil do mês seguinte ao da sua assinatura, correndo a despesa por sua conta. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO  
18.1. As questões decorrentes da utilização do presente Instrumento que não puderem ser 
dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, Comarca de 
Capanema-PR. 
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E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes a 

seguir firmam o presente Contrato em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, para um só efeito, na 

presença de 02 (duas) testemunhas abaixo assinadas. 

Município de Capanema-PR, XX de XXXX de 2014. 

LINDAMIR MARIA DE LARA DENARDIN 	Contratada 
Prefeita Municipal 	 Representante legal 

Testemunhas: 

NOME: 	 NOME: 

CPF: 	 CPF: 
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ANEXO 04 
TERMO DE RENÚNCIA 

À Comissão de Licitações 

Referente: Convite n° 020/2014. 

A proponente abaixo assinada, participante da licitação modalidade Convite n° 
020/2014, por seu representante credenciado, DECLARA, na forma e sob as penas impostas pela 
Lei Federal n° 8.666/93, de 21 de junho de 1993, obrigando a empresa que representa, que não 
pretende recorrer da decisão da Comissão de Licitação, que julgou os documentos de habilitação, 
RENUNCIANDO, assim, expressamente, ao direito de recurso da fase habilitatória e ao prazo 
respectivo, e concordando, em consequência, com o curso do procedimento licitatório, passando-se 
à abertura dos envelopes de proposta de preço dos proponentes habilitados. 

Capanema, 25/04/2014 

( nome, RG e assinatura do representante legal) 

OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e 
carimbada com o número do CNPJ. 
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ANEXO 05 
DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
À COMISSÃO DE LICITAÇÃO DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA — PR 

Declaramos, sob as penas da Lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas no 
edital, que a empresa 	(denominação da Pessoa Jurídica), inscrita no CNPJ sob o n° 
	 , é microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do 
enquadramento previsto na Lei Complementar n° 123/2006, de 14 de dezembro de 2006, cujos 
termos declaramos conhecer na íntegra, estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência 
como critério de desempate no procedimento licitatório Convite n° 020/2014, realizado pelo 
Município de Capanema — PR. 

25/04/2014 

(assinatura do representante legal da empresa, com firma reconhecida) 

OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e 

carimbada com o número do CNPJ. 
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ANEXO 06 

DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE NO MINISTÉRIO DO TRABALHO(*) 

*(em papel preferencialmente timbrado com razão social, CNPJ, endereço completo, endereço 

eletrônico, telefone, fax, com nome e assinatura do representante legal) 

Abaixo consta modelo para apresentação da Declaração de Atendimento ao disposto no 

artigo 7°, inciso XXXIII, da Constituição Federal. A declaração deverá ser entregue em papel 

timbrado da empresa licitante, com assinatura de seu Representante Legal. Em caso de 

necessidade, deve ser feita a ressalva relativa ao emprego de aprendiz; se não for o caso, esta 

ressalva não deve constar da declaração. 

DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE NO MINISTÉRIO DO TRABALHO EM ATENDIMENTO 
AO DISPOSTO NO ARTIGO 7°, INCISO XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

Referência: 

Prefeitura Municipal de Capanema 

CONVITE n° ..../2014 

	  , inscrita no CNPJ/MF n° 	  , por intermédio de seu 

representante legal, o(a) Sr(a) 	  , portador(a) do documento de identidade 

RG n° 	 , emitido pela SSP/ , e do CPF n° 	 , DECLARA, sob as 

penas da lei, para fins do disposto no inciso V do artigo 27 da Lei Federal n° 8.666, de 21 de 

junho de 1993, acrescido pela Lei n° 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor 

de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e que não emprega menor de 

dezesseis anos. 

Ressalva, ainda, que emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de 

aprendiz. 

Capanema-PR, ____ de 	 de 2014. 

(Assinatura do representante legal ) 

Nome 

RG/CPF 

Cargo 

 

Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:46-3552-1321 — Fax:46-3552-1122 

CAPANEMA - PR 



Prefeitura Munícipar de 
Capanema, 	 panou 

ANEXO 07 
TERMO DE REFERÊNCIA 

OBJETO 

O presente certame, organizado pelo Município de Capanema — Paraná tem como objeto: 

AQUISIÇÃO DE MADEIRAS DE MEDIDAS DIVERSAS PARA USO DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA — PR. 

QUANTIDADE A SER CONTRATADA: 

A tabela abaixo descreve os itens bem com as quantias e valores máximos que foram definidos pela 

Administração Pública Municipal. 

Item Descrição Unidade Quantia 
Valor 

01 
37709 - MADEIRA QUADRADA EM EUCALIPTO 15 x 15 cm 
COM 5 METROS DE COMPRIMENTO UN 130 83,00 

02 
37710 - MADEIRA QUADRADA EM EUCALIPTO 20 x 20 cm 
COM 5 METROS DE COMPRIMENTO UN 130 146,33 

03 
37711 - MADEIRA QUADRADA EM PINHEIRO 5 x 12 cm 
COM 5 METROS DE COMPRIMENTO 

UN , 
 

100 28 67 

04 37712 - TÁBUA DE EUCALIPTO 0,025 x 0,25 x 3,00 METROS m3 40 777,33 

05 37713 - TÁBUA PINUS 0,025 x 0,30 x 3,00 METROS m3 20 785,67 

VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO 

O valor máximo estimado para o presente certame é de R$ 79.486,67 (Setenta e Nove Mil Quatrocentos e 

Oitenta e Seis Reais e Sessenta e Sete Centavos). 

JUSTIFICATNA 

A realização do presente certame se faz necessário, baseado num levantamento feio pela Secretaria 

de Viação, Obras e Serviços Urbanos, onde definiu-se as quantidades e constatou-se a necessidade 

da aquisição destes materiais, haja vista serem indispensáveis para a realização de obras de 

construção e reformas em espaços sob responsabilidade da Administração Pública Municipal. 

PRAZO PARA A ENTREGA DOS MATERIAS 

 

Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 
Fone:46-3552-1321 - Fax:46-3552-1122 

CAPANEMA - PR 



Prefeitura Munícípalde  
Capanema 000052 

A empresa vencedora deverá entregar os materiais no prazo máximo de 2 dias úteis a partir da 
solicitação da Secretaria 

PRAZO DE VALIDADE DO CONTRATO 

12 (doze) meses, podendo ser prorrogado. 

CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTARIA 

DOTAÇÕES 
Exercício da despesa Conta da despesa Funcional programática Fonte de recurso 
2014 340 05.001.04.122.04022-023 000 
2014 640 07.001.12.361.12012-102 000 
2014 650 07.001.12.361.12012-102 103 
2014 660 07.001.12.361.12012-102 104 
2014 1330 08.001.26.782.26012-262 000 
2014 1430 08.002.15.452.15012-154 000 
2014 1710 09.001.10.301.10012-081 000 
2014 1720 09.001.10.301.10012-081 303 
2014 2250 10.001.20.606.20012-210 000 
2014 2320 10.002.18.541.18012-205 000 
2014 2370 11.001.08.244.08012-041 000 
2014 2890 12.001.22.661.22012-222 000 

Capanema, 15 de abril de2014 

Presidente da Comissão de Licitação 

 

Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:46-3552-1321 — Fax:46-3552-1122 

CAPANEMA - PR 



Município de Capanema 	 Página 1 

Convite 20/2014 

PROPOSTA DE FORNECIMENTO DE PRODUTOS / SERVIÇOS 
CNPJ: 	 Fornecedor 	 E-mail: 
Endereço : 	 Telefone: 	 Fax: 	 Celular: 
Inscrição Estadual: 	 Contador: 	 Telefone contador: 
Representante: 	 CPF: 	 RG: 

Telefone representante: 

Conta: Data de abertura: 

Qtde. Unid. Preço Máximo Marca Preço Unitário Preço Total 
130,00 UN 83,00 0,00 
130,00 UN 146,33 0,00 
100,00 UN 28,67 0,00 
40,00 M3 777,33 0,00 
20,00 M3 785,67 0,00 

PREÇO TOTAL DO LOTE : 0,00 

TOTAL DA PROPOSTA : 0,00 

Endereço representante: 

E-mail representante: 

Banco: 	 Agência: 
Lote : 001 	Lote 001 

N° Item Descrição do Produto / Serviço 

001 	MADEIRA QUADRADA EM EUCALIPTO 15 x 15 cm COM 5 METROS DE COMPRIMENTO 

002 	MADEIRA QUADRADA EM EUCALIPTO 20 x 20 cm COM 5 METROS DE COMPRIMENTO 

003 	MADEIRA QUADRADA EM PINHEIRO 5 x 12 cm COM 5 METROS DE COMPRIMENTO 
004 	TÁBUA DE EUCALIPTO 0,025 x 0,25 x 3,00 METROS 

005 	TÁBUA PINUS 0,025 x 0,30 x 3,00 METROS 

CNPJ: . . / - 

CD 
CD 
CD 
Cit 
C.4 

esProposta - Versão' 1.1.3.7 	 11/04/2014 09:38:59 



Informagães Gerais 	 

Município CAPANEMA 

Entidade Executora MUNICÍPIO DE CAPANEMA 

s campos Ano,N° e Modalidade devem ser iguais aos informados (å informar) no SIM-AM 

Ano* 2014 

Modalidade* Convite 

No licitação/dispensa/inexigibilidade* 20 

Número edital/processo* 20  

Descrição do Objeto* AQUISIÇÃO DE MADEIRAS DIVERSAS PARA USO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO 

MUNICÍPIO DE CAPANEMA - PR 

Forma de Avalição Menor Preço • 

Dotação Orçamentária* 0800215452150121541430339030 

Preço máximo/Referência de preço - 79.486,50 
R$* 

Data de Lançamento do Edital 

Data da Abertura das Propostas 25/04/2014 

Confirmar 

15/04/2014 

15/4/2014 Mural de Licitações Municipais 

TCEP 

  

 

000054 

  

',MALMr.L.ardiAkft 

 

Voltar 

Registrar processo licitatório 

CPF: 8472608956 (Logout) 

http://servicos.tce.pr.gov.br/TCEPR/Municipal/AM  UReg i star ProcessoCompra.aspx 
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Prefeitura .1t4unicípal de 
Capanema 	 000055 

DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO DE DESPESAS 

PROTOCOLO DE ENTREGA 

Data da Emissão: 16/04/2014 
	

Edital n°: 020 
	

Tipo Convite 
FORNECEDOR: 

R BENATTI & CIA LTDA - ME 
02.380.377/0001-49 

AV INDEPENDÊNCIA, S/ N° - CEP: 85760000 - BAIRRO: SÃO CRISTOVÃO CIDADE/UF: Capanema/PR 

Declaro(amos) que recebi(emos) o Edital de Licitação referente a (Convite N° 020), devidamente preenchida e de acordo 
com a Lei 8.666/93, alterada pela Lei 8.883/94, e concordo(amos) com as condições do Edital. 

?(9-011.  42-40111 
Assinatura do fornecedor 

Obs.: Devolver à PREFEITURA, devidamente assinado, no ato do recebimento do Edital de licitação. 

Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 
Fone:46-3552-1321 - Fax:46-3552-1122 

CAPANEMA - PR 



Prefeitura NunicfpaC are 
Cap anema 	 000056 

DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO DE DESPESAS 

PROTOCOLO DE ENTREGA 

Data da Emissão: 16/04/2014 
	

Edital n°: 020 
	

Tipo Convite 
FORNECEDOR: 

MATERIAIS DE CONSTRUCAO ROGERI LTDA 
04.909.692/0001-46 

AV CAXIAS DO SUL, 660 - CEP: 85750000 - BAIRRO: CENTRO 
CIDADE/UF: Planalto/PR 

Declaro(amos) que recebi(emos) o Edital de Licitação referente a (Convite N° 020), devidamente preenchida e de acordo 
corn a Lei 8.666/93, alterada pela Lei 8.883/94, e concordo(amos) com as condições do Edital. 

Assinatura do fornecedor 

Obs.: Devolver A PREFEITURA, devidamente assinado, no ato do recebimento do Edital de licitação. 

Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:46-3552-1321 — Fax:46-3552-1122 

CAPANEMA - PR 



Obs.: Devolver å PIZÉ rittilfellirá lor:
r
s7bil::nto do Edital de licitação. 

\-) 

Cf"‘  

Prefeitura .914unícipal de 
Capanema 

000057 

DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO DE DESPESAS 

PROTOCOLO DE ENTREGA 

Data da Emissão: 16/04/2014 
	

Edital n°: 020 
	

Tipo Convite 
FORNECEDOR: 

CHIQUINHO MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA.-ME 
08.943.537/0001-05 

AV. RIO GRANDE DO SUL, 844 - CEP: 85750000 - BAIRRO: CENTRO 
CIDADE/UF: Planalto/PR 

Declaro(amos) que recebi(emos) o Edital de Licitação referente a (Convite N° 020), devidamente preenchida e de acordo 
com a Lei 8.666/93, alterada pela Lei 8.883/94, e concordo(amos) com as condições do Edital. 

Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:46-3552-1321 — Fax:46-3552-1122 

CAPANEMA - PR 



Planalto, Pr., 22 de abril de 2014 

000058 
Materiais de Construção Rogeri Ltda. 
Avenida Caxias do Sul, 660 - Centro 
85750-000 - Planalto - Pr. 
CNPJ 04.909.692/0001-46 - IE 90.252.426-69 
Fone 46 3555 1382 	Fax 46 3555 1724 
e-mail construecia@rline.com.br  

GRANDE 
MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO 

Convite 20/2014 

CARTA DE CREDENCIAMENTO 

RAZÃO SOCIAL: Materiais de Construção Rogeri Ltda 

CNPJ: 	 04909692/0001-46 	IE: 90252426-69 

ENDEREÇO 	Av. Caxias do Sul, 660 - Centro. Fone 46 3555 1382 

MUNICIPIO: 	Planalto 	 Estado do Paraná 

Credenciamos o Sr. Gilberto Carlos Furlan, portador da 

cédula de identidade sob n° 7338933-0 e CPF sob n° 024930949-13, a 

participar do procedimento licitatório, sob a modalidade de Convite N° 

20/2014, instaurado pelo Município de Capanema, na qualidade de 

representante legal da empresa, com poderes para representar a empresa, 

elaborar a proposta, oferecer lances, assinar atas, interpor de recurso e 

praticar todos os demais atos que se fizerem necessários. 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente 

Gilberto Carlo urlan - Administrador 

RG 7338933- CPF 024930949-13 

r-CNPJ: 04.909.692100014P 
INSCR. EST. 90252426-69 

MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO 
ROGER! LTDA. - EPP 

A CAXIAS D SUL, 660 

e"-.5 8575 	PLAN LTO - 



Materiais de Construção Rogeri Ltda. 
Avenida Caxias do Sul, 660 — Centro 
85750-000 — Planalto — Pr. 
CNPJ 04.909.692/0001-46 — IE 90.252.426-69 
Fone 46 3555 1382 	Fax 46 3555 1724 
e-mail construecia@rline.com.br  

000059 
rº  

MATERIAIS QE CaNSTRUÇÃO 

 

Convite 20/2014 

Contratos Sociais e alterações 
Certidão Simplificada 
Comprovante do CNPJ 
CND Previdenciária 
CND Fgts 
CND Tributos Federais 
CND Tributos Estaduais 
CND Tributos Municipais 
Certidão Negativa de Falências 
Certidão Negativa de Protesto 
CND Trabalhista 
Anexo 2 - Declaração de Idoneidade 
Anexo 6 - Declaração de Regularidade no Ministério do Trabalho 
Anexo 4 - Termo de Renúncia 

CNPJ: 04.909.692/0001R46 
INSCR. EST. 90252426-69 

MATERIAIS DE CONSTRUÇAO 
ROGER! LTDA. - EPP 	\';\ 

AV. CAXIAS DO SUL, 860 
85750-000 - PLANALTO - PR J 



Prefeitura Municipal de Capanema 
Gefle° que este document° é pipa 
do original, _ le 
capanivna, 

DE ROSSO, ROGERI & CIA. LTDA. 
CONTRATO SOCIAL 

CLOVIS DE ROSSO, brasileiro, casado, comerciante, residente etc) w 
domiciliado nesta cidade de Planalto, PR, sita Av. Caxias do Sul, s/n, portador do RG. 
4.676.088-3, SSP/PR, CPF. 809.470.349-00; EDUVAR VIVAN ROGERI, brasileiro, 
casado, comerciante, residente e domiciliado nesta cidade de Planalto, PR, sita Travessa 
Drey, s/n, portador do RG. 3.120.947-4, SSP/PR, CPF. 170,227.540-04; e JOSÉ 
FERNANDO CASAGRANDE, brasileiro, solteiro, comerciante, residente e domiciliado 
nesta cidade de Planalto, PR, sita Av. Caxias do Sul, s/n, portador do RG. 6.045.307-1, 
SSP/PR, CPF. 022.066.979-12, resolvem por este instrumento particular de Contrato Social 
constituir uma sociedade mercantil por quotas de responsabilidade limitada, que regerá pela 
Lei 3.708 de 10 de janeiro de 1.919 e pelas demais disposições legais aplicáveis à espécie e 
pelas cláusulas seguintes: 
CLÁUSULA PRIMEIRA:  A sociedade girará sob o nome comercial de DE ROSSO, 
ROGERI & CIA. LTDA., com sede e foro na Av. Caxias do Sul, n° 660, nesta cidade de 
Planalto, estado do Paraná, Comarca de Capanema, PR. 
CLÁUSULA SEGUNDA:  A sociedade tem por atividade econômica: Comércio varejista 
de materiais de construção, elétrico, pintura e ferragens em geral e execued de 
serviços de terraplanagem. 
CLÁUSULA TERCEIRA: O prazo de duração da sociedade é indeterminado, iniciando 
suas atividades em 20 de fevereiro de 2.002. 
CLÁUSULA QUARTA:  O Capital Social, inteiramente subscrito e realizado na forma 
prevista neste ato, na importância de R$.15.000,00, (quinze mil reais), dividido em 15.000, 
(quinze mil) quotas, no valor de R$.1,00, (hum real), cada, fica assim distribuído entre os 
sócios: 
a) — Clovis De Rosso, 5.000, (cinco mil) quotas, no valor de R$.5.000,00, (cinco mil 

reais), integralizados em moeda corrente do País, num prazo de 30, (trinta dias), desta 
data; 

b) — Eduvar Vivan Rogeri, 5.000, (cinco mil) quotas, no valor de R$.5000,00, (cinco mil 
reais), integralizados em moeda corrente do País, num prazo de 30, (trinta) dias, desta 
data; e, 

José Fernando Casagrande, 5.000, (cinco mil) quotas, no valor de R$.5.000,00, 
(cinco mil reais), integralizados em moeda corrente do País, num prazo de 30 (trinta) 
dias, desta data. 

CLÁUSULA QUINTA:  A responsabilidade dos sócios é limitada à importância total do 
capital social, nos termos do artigo 2° , da Lei 3.708, de 10 de janeiro de 1.919. 
CLÁUSULA SEXTA: As quotas da sociedade são indivisíveis e não poderão ser 
transferidas ou alienadas a qualquer título a terceiros sem o consentimento do sócio 
remanescente, ao qual fica assegurado o direito de preferência em igualdade de condições. 
CLÁUSULA SÉTIMA; O sócio que desejar transferir suas quotas deverá notificar ao 
sócio remanescente, discriminado o preço, forma e prazo de pagamento para que este 
exerça ou renuncie o direito de preferência, o que deverá fazer dentro de sessenta dias 
contados do recebimento da notificação ou em maior prazo sem que seja exercido o direito 
de preferência, as quotas poderão ser livremente transferidas. 



TUFI RAME , 
SECRETARIO GERAL protocolo: 02 / 038680-0 

—Planalto", 06 de fevereiro de 2.002 

Eduvar Vivan Rogeri 

"Este instrumento foi elaborado por: 
Serafim Tovo RC-P 

Municipal de Capanerna 
Certifico que este documento é cópia %I 

0 í4 

ESCRITORIO REGIONAL DE FRANCISCO BELTRAO 
CERTIFICO O REGISTRO EM: 25/ 02 / 2002 
SOB O NÚMERO: 
41 2 0474864 3 

José Fernando Cas ande 

Testemunhas: 

Serafim Tovo 	47-2 SSP R 

Kacyara Mar 	nner 
RG. 4.685.91 , SSPIPR 

ESCRITORIO REdiONAL FRANCISCO 
CERTIFICO O REGISTRO EM: 

DE 
25 / 02 /2002

BELTRAO 
 

SOB O NUMERO: 2 
O 2038681. 8 

S'UFIRAME 
SECRETARIO GERAL Protocolo: 02 / 03 8 6 8 1 - 8 

De Rosso, Roeeri & Cia. Ltda. 
Contrato 	Social 

CLÁUSULA OITAVA:  A sociedade será administrada pelos sócios abaixo discriminados, 
na qualidade de gerente, ao qual compete privativa e individualmente, o uso da firma e 
representação ativa e passiva, judicial e extrajudicial da sociedade, sendo-lhe entretanto 
vedado o seu emprego, sob qualquer pretexto ou modalidade, em operações ou negócios 
estranhos ao objeto social, especialmente a prestação de avais, endossos, fianças ou cauções 
de favor. 
CLÁUSULA NONA:  Declaração de Microempresa: Declaram que a presente empresa se 
enquadra no disposto do art. 2°, inciso 1, da Lei n° 9.841 de 05.10.99 e que o volume da sua 
receita bruta não excederá o limite fixado no art. 2°, inciso 1, da Lei n° 9.841, não se 
enquadrando igualmente em nenhuma das exclusões de que trata o art. 3° da referida lei. 
CLÁUSULA DÉCIMA: Fica investido na função de sócios - gerentes da sociedade os 
sócios Clovis De Ros,so e Eduvar Vivan Rogeri, dispensado da prestação de caução. 
CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA: Pelos serviços que prestarem à sociedade, 
perceberão os sócios, a titulo de remuneração Pro-Labore, a quantia mensal fixada nos 
limites de dedução fiscal previstos na Legislação do Imposto de Renda, que será levada à 
conta de despesas gerais. 
CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA: - Desimpedimento - Os sócios declaram que não 
estão incursos em nenhum dos crimes previstos em lei que os impeças de exercer a 
atividade mercantil. 

E, por assim estarem certos e contratados, datam e assinam 
juntamente com duas testemunhas, o presente instrumento em três vias de igual forma e 
teor, que se obrigam por si e por seus herdeiros a cumpri-lo em todos os seus termos. 



DE ROSSO, ROGERI & CIA LTDA - ME 
PRIMEIRA ALTERACÃO CONTRATUAL 

C.N.P.J: 04.909.692/0001-46  

CLOVIS DE ROSSO, brasileiro, casado, comerciante, residente' 
domiciliado nesta cidade de Planalto, PR., sita Av. Caxias do Sul, s/n°, portador do.RG 
sob n° 4.676.088-3 SSP/PR e CPF: 809.470.349-00; EDUVAR VIVAN ROGERI 
brasileiro, casado, comerciante, residente e domiciliado nesta cidade de Planalto, PR., 
sita Travessa Drey, s/n° , portador do RG sob n° 3.120.947-4 SSP/PR e CPF: 
170.227.540-04; e JOSE FERNANDO CASAGRANDE, brasileiro, solteiro, 
comerciante, residente e domiciliado nesta cidade de Planalto, PR., sita Av. Caxias do 
Sul, s/n°, portador do RG sob n° 6.045307-1 SSP/PR e CPF: 022.066.979-12, sócios 
componentes da empresa DE ROSSO, ROGERIO & CIA LTDA - ME, estabelecida 
na Av. Caxias do sul, n° 660, nesta cidade de Planalto, PR., cfe contrato social 
registrado na JUCEPAR sob n° 41204748643, em sessão do dia 25.03.2002, resolvem 
por este instrumento particular de Alteração Contratual, de acordo com as cláusulas e 
condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: O sócio Clovis de Rosso, que possui na sociedade 
inteiramente subscritas e realizadas a quantia de 5.000 (cinco mil) quotas, no valor de 
R$: 1,00 (hum real) cada, perfazendo um total de R$: 5.000,00 (cinco mil reais), cede e 
transfere pelo valor nominal, o total de suas quotas para o sócio já. existente JOSE 
FERNANDO CASAGRANDE, já qualificado anteriormente. 

CLÁUSULA SEGUNDA: O sócio cedente Clóvis de Rosso, dá ao sócio já existente 
José Fernando Casagrande, plena, rasa e geral quitação da cessão de quotas ora 
efetuadas, declarando este conhecer a situação econômica financeira da sociedade, 
ficando sub-rogado nos direitos e obrigações decorrentes do presente instrumento. 

CLÁUSULA TERCEIRA:  Em decorrência da presente alteração, o capital social no 
valor de R$: 15.000,00 (quinze mil reais), dividido em 15.000 (quinze mil) quotas, no 
valor de R$: 1,00 cada, fica assim distribuído entre os sócios:, 

Sócios 	 Quotas 	 Capitai 
Eduvar Vivan Rogeri 	  5.000 	 R$: 5.000,00 
José Fernando Casagrande 	 10.000 	 R$:10.000.00 

Total 	  15.000 	 R$:15.000,00 

CLÁUSULA QUARTA: Fica investido na função de sócio-gerente da sociedade o 
sócio Eduvar vivan Rogeri, o qual compete o uso do nome comercial individualmente, 
bem como fica dispensado da prestação de caução. 

CLÁUSULA QUINTA: Em conseqüência da retirada do sócio Clóvis de Rosso, que 
dava o nome à sociedade, esta passará a girar sob o nome comercial de "MATERIAIS 
DE CONSTRUÇÃO E TERRAPLANAGEM ROGERI LTDA - ME", sem solução 
de continuidade, assumindo a responsabilidade do ativo e passivo da sucedida. 

preleltura Municipal de 
Ceditioq que sete dOCurnento é cópia 

odginat,  5 



Eduvar Vivan Ro eri 

Jose Fernando Casagr. de 

Testemunhas: 

.147-2 SSP 

Kinne 	676.127-8 SSP/PR 

"Este instrumento foi elaborado por: 
Ka yara Maria Tovo 

0379 

A 
Contadora 

CRC N.' PR 03790210-2 
CPP 870.102.839-15 

TUFI RAME 
SECRETARIO GERAL 

Pref eitura Municipal de Capanema 
Cedifico que eet* document* é *ia 
do odginal. 

rekin.,7227ardr 
DO PASIA 

DE ROSSO, ROGER' & CIA LTDA - ME 
PRIMEIRA ALTERACÃO CONTRATUAL 

C.N.P.J: 04.909.692/0001-46 (11)  
g 

• CLAUSULA SEXTA:  Permanecem inalteradas as demais cláusulas vigentes qbe.não 
colidirem com as disposições do presente instrumento. 

E, por assim estarem certos e contratados, datam e assinam juntamente 
com duas testemunhas, o presente instrumento em três vias de igual forma e teor, que se 
obrigam por si e por seus herdeiros a cumpri-lo em todos os seus termos. 
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Planalto, PR., 11 de Outubro de 2002. 
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MATERIAIS DE CONSTRUCÂO E TERRAPLANAGEM ROGERI LTDA - ME 
SEGUNDA ALTERACÃO CONTRATUAL 

	
COMERCIAL' 

C.N.P.J: 04.909.692/0001-46 
	

DO PARANÁ 

EDUVAR VIVAN ROGER!, brasileiro, casado em Regime de Co 

empresário, residente e domiciliado na Av. Caxias do Sul, s/n°, munie 

estado do Paraná, CEP: 85750.000, portador do RG sob n° 3.120.947-4 

170.227.540-04 e; JOSÉ FERNANDO CASAGRANDE, brasileiro, casado 

Comunhão Parcial de Bens, empresário, residente e domiciliado na Av. Caxias do su , s/n°, 

município de Planalto, estado do Paraná, CEP: 85750.000, portador do RG sob n°  

6.045.307-1 SSP/PR e CPF: 022.066.979-12; sócios componentes da empresa MATERIAIS 

DE CONSTRUÇÃO E TERRAPLANAGEM ROGERI LTDA - ME, estabelecida na 

Av. Caxias do Sul, n° 660, município de Planalto, estado do Paraná, CEP: 85750.000, cfe 

contrato social registrado na JUCEPAR sob n° 41204748643, em sessão do dia 25.03.2002 e 

Primeira Alteração Contratual reg. sob n° 20022849513 em 25.10.2002 resolvem alterar seu 

contrato primitivo de acordo com as cláusulas e condições seguintes; 

CLÁUSULA PRIMEIRA: A empresa que estava enquadrada na Microempresa, 

impossibilitada de permanecer passa a enquadrar-se como Pequeno Porte, nos termos da Lei 

Federal n° 9841 de 05.10.1999 no seu artigo 2° e inciso II 

CLÁUSULA SEGUNDA: A vista da modificação ora ajustada e em consonância com o 

que determina o art. 2031 da Lei 10406/2002, os sócios RESOLVEM por este instrumento, 

atualizar e consolidar o contrato social, tornando assim sem efeito, a partir desta data, as 

cláusulas e condições contidas no contrato primitivo que, adequado às disposições da 

referida Lei número 10406/2002 aplicáveis a este tipo societário, passa a ter a seguinte redação: 

CLÁUSULA TERCEIRA: A sociedade gira sob o nome empresarial de MATERIAIS DE 

CONSTRUÇÃO E TERRAPLANAGEM ROGER' LTDA - EPP. 

CLÁUSULA QUARTA: A sociedade tem a sua sede na Av. Caxias do Sul, 660, 

município de Planalto, estado do Paraná, CEP: 85750.000. 

CLÁUSULA QUINTA: O objeto social é "Comércio Varejista de Materiais de Construção, 

elétrico, pintura e ferragens em geral e execução de serviços de terraplanagem". 

CLÁUSULA SEXTA: O capital social é de R$: 15.000,00 (quinze mil reais) dividido em 

15.000 (quinze mil) quotas, de valor nominal de R$: 1,00 (hum real) cada uma, 

integralizadas em moeda corrente do país, assim subscritas: 

Sécios 	 Quotas 
Eduvar Vivan Rogeri 	  5.000 
José Fernando Casagrande 	10.000  
Total 	  15.000 
CLÁUSULA SETIMA: A sociedade iniciou 

seu prazo é indeterminado. 

Capital 
R$: 5.000,00 
R$: 10.000.00 
R$: 15.000,00 

suas atividades em 20 de Fevereiro de 2002 e 
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MATERIAIS DE CONSTRUCÃO E TERRAPLANAGEM ROGERI L 

SEGUNDA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 
C.N.P.J: 04.909.692/0001-46  

CLÁUSULA OITAVA: As quotas são indivisíveis e não poderão se 

transferidas a terceiros sem o consentimento do outro sócio, a quem fica a 

igualdade de condições e preço direito de preferência para a sua aquisição se po 

formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente. 

CLÁUSULA NONA: A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, 

mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital social. 

CLÁUSULA DECIMA: A administração da sociedade caberá ao sócio, EDUVAR VIVAN 

ROGERI, com os poderes e atribuições de Sócio Administrador, autorizado o uso do nome 

empresarial, vedado, no entanto, em atividades estranhas ao interesse social ou assumir 

obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem como onerar ou 

alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização do outro sócio. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: Ao término de cada exercício social, em 31 de 

dezembro, o administrador prestará contas justificadas de sua administração procedente à 

elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico, 

cabendo às sócios, na proporção de suas quotas, os lucros ou perdas apurados. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: Nos quatro meses seguintes ao término do exercício 

social, os sócios deliberarão sobre as contas e designarão administrados quando for o caso. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: Os sócios poderão de comum acordo, fixar uma 

retirada mensal, a título de Pró-Labore, observadas as disposições regulamentares pertinentes. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade 

continuará suas atividades com os herdeiros, sucessores e ou incapaz. Não sendo possível ou 

inexistindo interesse destes ou do sócio remanescente, o valor de seus haveres será apurado 

e liquidado com base na situação patrimonial da sociedade, à data da sua resolução, 

verificada em balanço especialmente levantado. 

Parágrafo Único: O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a sociedade 

se resolva em relação a seu sócio. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: Os administradores declaram sob as penas da lei, de que 

não estão impedidos de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude 

de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda 

que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de 

prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o 

sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra relações de 

consumo, fé pública ou propriedade. 
Prefeitura Municipal de ~ema 
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SECRETARIA GERAL 

MATERIAIS DE CONSTRUCÃO E TERRAPLANAGEM ROGERI LTrjÁ - ME 
SEGUNDA ALTERAÇÃO CONTRATUA  

C.N.P.J: 04.909.692/0001-46 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: A sociedade poderá a qualquer temp 

filial ou outra dependência, mediante alteração contratual assinada por to 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA:  Declaram todos os sócios, p 

enquadramento como Pequeno Porte que o valor da receita bruta anual 

excederá o limite fixado no artigo 2° inciso II da Lei Federal n° 9841 de 05.10.1999 e qqP°°6P 

não se enquadra igualmente em nenhuma das exclusões de que trata o art. 3° daquela lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA:  Fica eleito o foro de Capanema, PR., para o exercício e 

o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato. 

E, por estarem assim justos e contratados assinam a presente alteração em 3 vias de 

igual forma e teor. 

Planalto, 18 de dezembro de 2003 

k. • e  • (  
José Fernando • asagrande 	 Eduvar Vivan Rogeri 

Este instrumento foi elaborado por 
Kacyara Maria Tovo Kinner 

CRC/PR-037902/0-2 

Testemunhas: 
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MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO E TERRAPLANAGEM ROGERI LTD£ 9141RA N A 

TERCEIRA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 
C.N.P.J: 04.909.692/0001-46 

EDUVAR VIVAN ROGERI, brasileiro, casado em Regime de Comuhh 
empresário, residente e domiciliado na Av. Caxias do Sul, s/n°, municípici, d 
estado do Paraná, CEP: 85750.000, portador do RG sob n° 3.120.947-4 SS /P 
170.227.540-04 e; JOSÉ FERNANDO CASAGRANDE, brasileiro, casado em ,»W. 
Comunhão Parcial de Bens, empresário, residente e domiciliado na Av. Caxias do 
município de Planalto, estado do Paraná, CEP: 85750.000, portador do RO ...sob 
6.045.307-1 SSP/PR e CPF: 022.066,979-12; 	aqui representado por seu procurador o 	0006.7 
ALDOIR LESAR RIZZI, brasileiro, casado em regime de comunhão parcial de bens, 
empresário, portador do RG sob n° 3.967.189-1 SSP/PR e CPF: 555.114.909-97; sócios 
componentes da empresa MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO E TERRAPLANAGEM 
ROGERI LTDA - ME, estabelecida na Av. Caxias do Sul, n° 660, município de Planalto, 
estado do Paraná, CEP: 85750.000, efe contrato social registrado na JUCEPAR sob n° 
41204748643, em sessão do dia 25.02.2002; Primeira Alteração Contratual reg. sob n° 
20022849513 em 25.10.2002 e Segunda Alteração Contratual reg. Sob n° 20034196315 em 
20.01.2004, resolvem alterar seu contrato primitivo de acordo com as cláusulas e condições 
seguintes: 
CLÁUSULA PRIMEIRA: O Capital Social que é de R$: 15.000,00 (quinze mil reais), 
dividido em 15.000 (quinze mil) quotas, fica elevado para R$: 60.000,00 (sessenta mil 
reais), dividido em 60.000 (sessenta mil) quotas, sendo um aumento de R$: 45.000,00 
(quarenta e cinco mil reais) integralizados da seguinte forma: 
a) O sócio Eduvar Vivan Rogeri que possui inteiramente subscritas e integralizadas na 

sociedade 5.000 (cinco mil quotas) ao valor de R$: 5.000,00 (cinco mil reais) eleva seu 
capital para 30.000 (trinta mil quotas) no valor de R$: 30.000,00 (trinta mil reais), sendo 
um aumento no valor de R$: 25.000,00 (vinte e cinco mil reais), integralizados em 
moeda corrente do país num prazo de 30 (trinta) dias a contar desta data. 

b) O sócio José Fernando Casagrande que possui inteiramente subscritas e integralizadas na 
sociedade 10.000 (dez mil quotas) no valor de R$: 10.000,00 (dez mil reais) eleva seu 
capital para 30.000 (tr;nta mil quotas) no valor de R$: 30.000,00 (trinta mil reais), sendo 
um aumento de R$: 20.000,00 (vinte mil reais), integralizados em moeda corrente do 
pais num prazo de 30 (trinta) dias a contar desta data. 

CLAUSULA SEGUNDA: O sócio EDUVAR VIVAN ROGERI que possui inteiramente 
subscritas e integralizadas na sociedade, 30.000 (trinta mil) quotas, no valor de R$: 30.000,00 
(trinta mil reais) cede e transfere o 10.200 (dez mil e duzentas quotas) no valor de R$: 10.200,00 
(dez mil e duzentos reais) para o sócio ingressante GILBERTO CARLOS FURLAN, brasileiro, 
casado em Regime de Coinunhio Parcial de Bens, empresário, residente e domiciliado na Rua 
Rodolfo Ulrich, 1300, nesta cidade de Planalto, estado do Paraná, CEP: 85750.000, portador do RG 
sob n°7.338.933-0, SSP/PR e CPF:024.930.949-13 o qual ingressa pelo presente ato na sociedade. 
CLÁUSULA TERCEIRA:  O sócio cedente EDUVAR VIVAN ROGERI, dá ao sócio 
ingressante GILBERTO CARLOS FURLAN, plena, geral e rasa quitação da cessão de 
quotas ora efetuadas declarando este conhecer a situação econômico-financeira da 
sociedade,ficando sub-rogado nos direitos e obrigações decorrentes do presente instrumento. 
CLAUSULA QUARTA:  Em decorrência da presente alteração, a Cláusula Sexta da 
Segunda Alteração, fica com a seguinte redação: O capital social no valor de R$: 60.000,00 
(Sessenta mil reais), dividido em 60 	000 (sessenta mil) quotas, no valor de R$: 1,00 (hum 
real) cada, totalmente integralizados em moeda corrente do país, fica assim distribuído entre 
os sócios: 
Sócios 	 Quotas 
Jose Fernando Casagrande 	 30.000 
Eduvar Vivan Rogeri 	  19.800 
Gilberto Carlos Furlan 	 10.200  
Total 	  60.000 Prefeitura Municoo  de  GapanemER$:60.000,00 

' certifico que GO dejel"" "6918 fiel  
do original 	y 	4 
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Capital 
R$:30.000,00 
R$:19.800,00 
R$:10.200,00 
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MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO E TERRAPLANAGEM ROGER' 
TERCEIRA ALTERAÇÃO CONTRATUAL  

C.N.P.J: 04.909.692/0001-46  

CLÁUSULA 	QUINTA: Ficam investidos na função de administradores d 
sócios EDUVAR VIVAN ROGERI e GILBERTO CARLOS FURLAN bis 
prestação de caução. 
CLÁUSULA SEXTA: Os administradores declaram sob as penas da lei, de q 
impedidos de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em 
condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda 
temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita 
ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, 
contra normas de defesa da concorrência, contra relações de consumo, fé pública ou propriedade. 
CLÁUSULA SÉTIMA: Fica eleito o foro de Capanema, PR., para o exercício e o 
cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato. 
CLAUSULA OITAVA: Permanecem inalteradas as demais cláusulas vigentes que não 
colidirem com as disposições do presente instrumento. 

E, por estarem assim justos e contratados assinam a presente alteração em 3 vias de 

igual forma e teor. 
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MATERIAIS DE CONTRUÇÃO E TERRAPLANAGEM ROGERI LIDA 
Quarta Alteração Contratual 
CNPJ n" 04.909.592001-46 

A 'ten'Vio de sócio: 

EDUVAR VIVAN ROGERI. brasileird, casado em RegiMe fie 
Comunhão de Bens, empresário. residente e domiciliado na Av. Caxias do Sul, sin*, 
centro, na cidade de Planalto, CF,P.85750.000, estado do Paraná, portador do RG. 
3.120.947-4. SSP/PR e CPF. 170.227.540-04: JOSE FERNANDO CASAGRANDE, 
brasileiro, casado em Regime de Comunhão Parcial de Bens, empresário. residente e 
domiciliado na Av. Caxias do Sul, s/n°, centro, na cidade de Planalto, CEP.85750.000, 
estado do Paraná, portador do RG. 6.045.307-I SSP/PR e CPF. 022.066.979-12; e 
GILBERTO CARLOS FURLAN, brasileiro, casado em Regime de Comunhão Parcial 
de Bens, empresário, residente e domiciliado na Rua Rodolfo Ulrich. 1300, na.cidade de 
Planalto, CEP: 85750.000, estado do Paraná, .portador do RG sob n° 7.338.933-0 
SSP/PR e CPF: 024.930.949-11 sócias componentes da empresa MATERIAIS DE 
CONSTRUÇÃO E TERRAPLANAGEM ROGER! LIDA - F.P1), inscrita no CNPJ- n° 
04.909.692/0001-46. estabelecida na Av. Ca.tias do Sal n° 660, •centro, na cidade de 
Planalto, CEP.85750.000, estado do Paraná, coin contrato social arquivado na Junta 
Comercial do Estado do Paraná sob n° 41209748643, em sessão do dia 25.02.2002 e 
Ultimo alteração contratual arquivada sob n" 20051835436 em data de 69.06.2005, 
resolvem por este instrumento particular de AltertuAo Contratual, mcdiantcs cláusulas e 
condiç0es a seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: O sócio JOSE FERNANDO CASAGRANDE, que possui na 
sociedade inteiramente integralizado a quantia de 30.000, (trinta mil) quotas, no valor 
nominal de RS.30.000,00, (trinta mil reais). cede e transfere o total de suas quotas pelo 
valor nominal para o sócio ingicssante MAITIF.US CASAGRANDE RI72.1, brasileiro, 
solteiro, capaz, empresário, nascido em 01.!2.1989, residente e domiciliado rta Av. 
Caxias do Sul. s/n, centro. na cidade de Planalto. CEP.85750.000, estado do Parand., 
portador do RO: 8.185.589-7. SSP/PR e CPI:: 049;89399-75, o qual ingressa pelo 
presente ato na sociedade. 

CIA USIA ,A SECUNDA: O sócio cedente 	FERNANDO C'ASAGRANDE, dri ao 
scieio ingressante MATPIEUS CASAGRANDE RIZZI plena e geral quitação sobre 
cessão de quotas ora- efetuada, declarando este conhecer a situação eeentOmica e 
financeira da sociedade, ficando sub-rogados nos direitos e obriga *s dcste 
instrumento. 

CLÁUSULA TERCEIRA: Ho decorn3ncia dr presente alteraeíto, a Cliusula Quanta da 
Terceira Alteração Contratual, fica corn a seguinte redaç5o:.0Capital Social no valor de 
R$.60.000,00, (sessenta mil reais), totalmente integralizado em moeda corrente do Pais. 
dividido em quotas no valor de R$. r.00, (hum real) eada. flea assim distribuído entre os 
sócios: 
Sócios: 
Capital: 
Matheus easagrande Rizzi 	 
Eduvar Vivan Rogeri 	 
Gilberto Carlos Furlan, 	 
Total. 	" 

000069 
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MATERIAIS DE CONTRUÇÃO E TERRAPI.ANAGF.M ROGERI LTDA —114;), , 
Quarta A Iteração Contratual 
CNP.1 n" 04,909.692/0001-46 

CLÁUSULA QUARTA: Os administradores declaram, sob as penas da Lei. de k:kid 
estão impedidos de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou errivi(tude 
de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vole aindai 
que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou crime faliinentar, de prevari9,00,.. 
peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra economia popular, contra o 
financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrència, contra as relações 
consumo, fé pública, ou da propriedade. 

CLAUSLJVA QUINTA: Permanecem inalteradas as demais cláusulas que não colidirem 
com as disposições do presente instrumento. 

CLÁUSULA SEXTA: Fica eleito o foro da comarca de Capanema, CEP.85760.000. 
estado do Paraná, para o eXereicio e o cumpriMento dos direitOs e obrigações resultantes 
deste contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA: Permanecem inalteradas as demais cláusulas vigentes que não 
colidirem com as disposições do presente instrumento. 

E, por assim estarem certos e contratados, datam e assinam juntamente com duas 
testemunhas o presente instrumento em quatro vias de igual forma e teor, que se 
obrigam por si e por seus herdeiros a cumpri-lo em todos os seus termos. 

Planalto. PR, 09 de Fevereiro de 2009 

n7o 

Prefeitura Muracipal de Gapaneme 

Gertifico 	951,9 	
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MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO E TERRAPLANAGEM ROGERI LTDA 
Quinta Alteração Contratual 

CNPJ n° 04.909.692/0001-46 

a) Alteração de razão social; e 
b) Alteração de ramo de atividade principal. 

1 

EDUVAR VIVAN ROGER!, brasileiro, casado em Regime de 
Comunhão de Bens, empresário, residente e domiciliado na Av. Caxias do Sul, s/n°, 
centro, na cidade de Planalto, CEP.85750.000, estado do Paraná, portador do RG. 
3.120.947-4, SSP/PR e CPF. 170.227.540-04; MATHEUS CASAGRANDE RIZZI, 
brasileiro, solteiro, capaz, empresário, nascido em 01.12.1989, residente e 
domiciliado na Av. Caxias do Sul, s/n, centro, na cidade de Planalto, CEP.85750,000, 
estado do Paraná, portador do RG. 8,185.589-7 SSP/PR e CPF. 049,893.399/75, 
representado neste ato pelo seu Procurador Sr. ALDOIR CESAR RIZZI, brasileiro, 
casado, empresário, residente e domiciliado na Av. Caxias do Sul, s/n, centro, na 
cidade de Planalto, CEP.85750.000, estado do Paraná, portador do RG.3.967.189-1, 
SSP/PR, CPF. 555.114.909/97; e GILBERTO CARLOS FURLAN, brasileiro, casado 
em Regime de Comunhão Parcial de Bens, empresário, residente e domiciliado na 
Rua Rodolfo Ulrích, 1300, na cidade de Planalto, CEP: 85750.000, estado do 
Paraná, portador do RG sob n° 7.338.933-0 SSP/PR e CPF: 024.930.949-13, sócios 
componentes da empresa MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO E TERRAPLANAGEM 
ROGER! LTDA - EPP, inscrita no CNPJ n° 04.909.692/0001-46, estabelecida na Av. 
Caxias do Sul n° 660, centro, na cidade de Planalto, CEP.85750.000, estado do 
Paraná, com contrato social arquivado na Junta Comercial do Estado do Paraná sob 
n° 41204748643, em sessão do dia 25.02.2002 e última alteração contratual 
arquivada sob n° 20090545150, em data de 13.02.2009, resolvem por este 
instrumento particular de Alteração Contratual, mediantes cláusulas e condições a 
seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: O nome empresarial que era Materiais de Construção e 
Terraplanagem Rogeri Ltda - EPP, com a presente alteração passa a ser 
"MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO ROGERI LTDA — EPP", assumindo o ativo e 
passivo, direitos e deveres da ora sucedida. 

CLÁUSULA SEGUNDA: O objeto social da empresa que era comércio varejista de 
materiais de construção, elétrico, pintura e ferragens em geral e execução de 
serviços de terraplanagem, passa ser "Comércio varejista de materiais de 
Construção, elétrico, pintura e ferragens em geral" — (cnae 47.44-0/99) 

CLAUSUVA TECEIRA: Permanecem inalteradas as demais cláusulas que não 
colidirem com as disposições do presente instrumento. 

CLÁUSULA QUARTA: Fica eleito o foro da comarca de Capanema, CEP.85760.000, 
estado do Paraná, para o exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações 
resultantes deste contrato. 

rer itura Municipal de 
Capanerne 

certifico que e.,)to .409umento etOke sei 

do originalimi.  
Capaafilla 	C'? 441 



Matheus Casázándegga: 
Aldoir 	ar Rizzi 
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Kacyara 	Kinner 	 Serafim ovo 
RG: 4.685.916 	P/PR 	 RG: 693.14 -2, SSP/Pr 

JUNTA' COMERCIAL DO PARANA 
AGENCIA REGIONAL DE FRANCISCO BELTRAO 
CERTIFICO O REGISTRO EM: 13 /05íg 009 
SOB NÚMERO: 200 919 33 960 
Protocolo: 09/193395-0, DE 12/05/2009 

presa:41 2 0414864 3 
TSZIAIS OS CONSTRUCT° ROGER' liTUA 

'4:PR 	 -,LUIZ CARLOS SALVAR 
--SECRETARI0.6ERAL 

ememeal 
DO PAR 'NA 

Materiais de Construção e Terraplanagem Rogeri Ltda — ep 
Quinta Alteração de Contrato Social 

CNPJ n° 04.909.692/0001-46 

E, por assim estarem certos e contratados, datam e assinam juntam 
duas testemunhas o presente instrumento em três vias de igual forma e teor, que se 
obrigam por si e por seus herdeiros a cumpri-lo em todos os seus termos. 

Planalto, PR, 06 de Maio de 2009 
000072 
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Eduvar Vivan Rogeri Gilberto a s Furlan 



E, por assim estarem certos e contratados, datam e assinam juntamente com 
duas testemunhas o presente instrumento em três vias de igual forma e teor, que se 
obrigam por si e por seus herdeiros a cumpri-lo em todos os seus termos. 

Planalto, PR, 26 de Outubro de 2011 	
t  eit 	

ti(cécotapanernatio 
Prefeitura • Mesteunicidocurtv~pal ode 

01%~ 

cfuvar Vivan Rogeri 
( 

Mathe_us Casagrande-
Aldoir César Rizzi 

: jUNTA p2MERCIAL DQ PARA A 
AGENCIA 'REGIONAL 'DE CARANEMA:.;. - ,  
ERIFIg0,,  O REGISTRO, EM: 2 7 /10 / OU, 

NOMÉRP: 20118187341 	-3*Ig.,è 
•• 

MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO ROGER! LTDA 
	 1.1, 0),..!..„,rti  • 

Sexta Alteração Contratual 
CNPJ n° 04.909.692/0001-46 

EDUVAR VIVAN ROGERI, brasileiro, casado em Regime de Comunhão de 
Bens, empresário, residente e domiciliado na Av. Caxias do Sul, s/n°, centro, na cidade 
de Planalto, CEP.85750.000, estado do Paraná, portador do RG. 3.120.947-4, SSP/PR 
e CPF. 170.227.540-04; MATHEUS CASAGRANDE RIZZI, brasileiro, solteiro, capaz, 
empresário, nascido em 01.12.1989, residente e domiciliado na Av. Caxias do Sul, s/n, 
centro, na cidade de Planalto, CEP.85750.000, estado do Paraná, portador do RG. 
8.185.589-7 SSP/PR e CPF. 049.893.399/75, representado neste ato pelo seu 
Procurador Sr. ALDOIR CESAR RIZZI, brasileiro, casado, empresário, residente e 
domiciliado na Av. Caxias do Sul, s/n, centro, na cidade de Planalto, CEP.85750.000, 
estado do Paraná, portador do RG.3.967.189-1, SSP/PR, CPF. 555.114.909/97; e 
GILBERTO CARLOS FURLAN, brasileiro, casado em Regime de Comunhão Parcial de 
Bens, empresário, residente e domiciliado na Rua Rodolfo Ulrich, 1300, na cidade de 
Planalto, CEP: 85750.000, estado do Paraná, portador do RG sob n° 7.338.933-0 
SSP/PR e CPF: 024.930.949-13, sócios componentes da empresa MATERIAIS DE 
CONSTRUÇÃO ROGERI LTDA, inscrita no CNPJ n° 04.909.692/0001-46, estabelecida 
na Av. Caxias do Sul n° 660, centro, na cidade de Planalto, CEP.85750.000, estado do 
Paraná, com contrato social arquivado na Junta Comercial do Estado do Paraná sob n° 
41204748643, em sessão do dia 25.02.2002 e última alteração contratual arquivada sob 
n° 20091933960, em data de 13.05.2009, resolvem por este instrumento particular de 
Alteração Contratual, mediantes cláusulas e condições a seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: O Sócio EDUVAR VIVAN ROGER!, que consta erroneamente 
com o RG sob n° 3.120.947-4 SSP/PR fica este retificado para o numero correto, sendo 
RG sob n° 3.126.947-4 SSP/PR. 
CLAUSULA SEGUNDA: Permanecem inalteradas as demais cláusulas que não 
colidirem com as disposições do presente instrumento. 
CLÁUSULA TERCEIRA: Fica eleito o foro da comarca de Capanema, CEP.85760.000, 
estado do Paraná, para o exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações 
resultantes deste contrato. 
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MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO ROGERI LTDA 
Sétima Alteração Contratual 
CNPJ n° 04.909.692/0001-46 

EDUVAR VIVAN ROGER!, brasileiro, casado em Regime 
Bens, empresário, residente e domiciliado na Av. Caxías do Sul, s/n° 
de Planalto, CEP 85750-000, estado do Paraná, portador do RG. 3.126. 
e CPF 170.227.540-04; MATHEUS CASAGRANDE RIZZI, brasileiro, s 
empresário, nascido em 01.12.1989, residente e domiciliado na Av. Caxias 	, s/n, 
centro, na cidade de Planalto, CEP 85750-000, estado do Paraná, portador do RG 
8.185.589-7 SSP/PR e CPF 049.893.399/75; e GILBERTO CARLOS FURLAN, 
brasileiro, casado em Regime de Comunhão Parcial de Bens, empresário, residente e 
domiciliado na Rua Rodolfo Ulrich, 1300, na cidade de Planalto, CEP 85750-000, estado 
do Paraná, portador do RG sob n° 7.338.933-0 SSP/PR e CPF 024,931949-13, sócios 
componentes da empresa MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO ROGER! LTDA, inscrita no 
CNPJ n° 04.909.692/0001-46, estabelecida na Av. Caxias do Sul n° 660, centro, na 
cidade de Planalto, CEP 85750-000, estado do Paraná, com contrato social arquivado 
na Junta Comercial do Estado do Paraná sob n° 41204748643, em sessão do dia 
25.02.2002 e última alteração contratual arquivada sob n° 20118187341, em data de 
27.10.2011, resolvem por este instrumento particular de alteração contratual, mediantes 
cláusulas e condições a seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: O capital social no valor de R$.60.000,00, (sessenta mil reais), 
dividido em 60.000 (sessenta mil) quotas, fica elevado para R$.160.000,00, (cento e 
sessenta mil reais), sendo um aumento no valor de R$.100.000,00, (cem mil reais), 
integralizado da seguinte forma: 

a — O sócio Matheus Casagrande Rizzi, que possuía inteiramente subscritas e 
integralizadas na sociedade 30.000, (trinta mil) quotas no valor de R$.30.000,00, (trinta 
mil reais) eleva seu capital para 80.000,00, (oitenta mil) quotas, no valor de 
R$.80.000,00, (oitenta mil reais), sendo um aumento no valor de R$.50.000,00, 
(cinqüenta mil reais), integralizado em moeda corrente do Pais, nesta data; 

b — O sócio Eduvar Vivan Rogeri, que possuía inteiramente subscritas e integralizadas 
na sociedade 19.800 (dezenove mil e oitocentas) quotas, no valor de R$.19.800,00, 
(dezenove mil e oitocentos reais), eleva seu capital para 52.800 (cinqüenta e duas mil e 
oitocentas) quotas, no valor de R$.52.800,00, (cinqüenta e dois mil e oitocentos reais), 
sendo um aumento no valor de R$.33.000,00, (trinta e três mil reais), integralizado em 
moeda corrente do País, nesta data; e 

c — O sócio Gilberto Carlos Furlan, que possuía inteiramente subscritas e integralizadas 
na sociedade 10.200, (dez mil e duzentas) quotas, no valor de R$.10.200,00, (dez mil e 
duzentos reais), eleva seu capital para 27.200, (vinte e sete mil e duzentas) quotas, no 
valor de R$.27.200,00, (vinte e sete mil e duzentos reais), sendo um aumento no valor 
de R$.17.000,00, (dezessete mil reais), integralizado em moeda corrente do País, nesta 
data. 

CLÁUSULA SEGUNDA: Em decorrência da presente alteração, a Cláusula Terceira da 
Quarta Alteração Contratual, fica com a seguinte redação: O capital social no valor de 
R$.160.000,00, (cento e sessenta mil reais), totalmente integralizado em moeda 
corrente do País, dividido em 160.000, (cento e sessenta mil) quotas no valor d 
R$1,00, (h 	cada 	assi distr 	do e tre os sócios: 
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MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO ROGERI LTDA 
Sétima Alteração Contratual 
CNPJ n° 04,909.692/0001-46 

Capital 
R$. 80. 
R$. 52.80 
R$. 27.200,0 
R$160.000,00 

CLÁUSULA TERCEIRA: Fica criada uma Filial, com sede na Av. Independência, n° 
1230, centro, na cidade de Capanema, CEP 85760-000, estado cio Paraná, á qual se 
destina para efeitos fiscais a parcela de R$.50.000,00, (cinqüenta mil reais), do Capital 
da sociedade, 

CLAUSULA QUARTA: A filial tem por atividade econômica — 4744-0/99, Comércio 
varejista de material de construção em geral. 

CLAUSULA QUINTA: Permanecem inalteradas as demais cláusulas que não colidirem 
com as disposições do presente instrumento. 

CLÁUSULA SEXTA: Fica eleito o foro da comarca de Capanema, CEP 85760-000, 
estado do Paraná, para o exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações 
resultantes deste contrato. 

E, por assim estarem certos e contratados, datam e assinam o presente 
instrumento em três vias de igual forma e teor, que se obrigam por si e por seus 
herdeiros a cumpri-lo em todos os seus termos. 

Sócios: Quotas 
Matheus Casagrande Rizzi - 	  80.000 
.Eduvar Vivan Rogeri - 	  52.800 
Gilberto Carlos Furlan - 	  27.200 
Soma: 	  160.000 



MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA 	/dRCIO EXT,ERI 
DEPARTAMENTO NACIONAL DE REISTRO DO COMÉRCI 

JUNTA COMERCIAL DO PARANÁ  

0000r: 
CERTIDÃO SIMPLIFICADA 	 Página: 001/ 001 

Certificamos que as informaçóes abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e são vigentes 
na data da sua exØdloo.  

F Nome Empreset4 . 
INIATERIAIS DE CONSTRUÇAO ROGERI LTDA 

Natureza Jurídica: SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA 

Número de Identificação do Registro de 	 CNPJ DatiCle Arquivamento do ata de Inicio 
Empresas - NIRE (Sede) 

41 2 0474864-3 04.909;892/0001-48 

Ato Constitutivo 	de Atividade 

26/02/2002 	 2Ó10212002 

,, Eitideref4Com.(Logradour0, N°. COmplementó, Baby*, Cidade, 4F, CEP) 	 ,, 

~elda CAXIAS,' 	SUL, 880, CENTRO;'̂ØL.ANALTO, PR, 85.750-000 • 

.• 	Oblepe SocIal,' 	i,... 	. 	,.::-.' 	• 	•:- ',."-:-..::' „,,,- • 	. . 	,..« 	- 	 ,: 
VAREJISTA DE  nottEgimsDk-0.019STRUÇAO, ELE'TRICA„PIN7UkkE fERRA4EN8 EM GERAL ,, ,,MARCIO 

apitai: R$ 	180.000,Q0 	, 
(CENTO E SESSENTABØL BEAIS) 

4W 
..,!,, 

r 
Capltal Integralizado; R$ 	160.000,00 
(CENTO E SESSENTA MIL REAIS) 	 • w 

NlIcroempresa ou 
- Empresa de Pequeno Porte 

 

(Lei n°123/2006) 

Nåo  

Prazo de DUraçãO 
kt . 
i 

indetermInado; 
..,, 	 , 	• 

' 	. 

•  
• 

Sóclos/ParticIpação no Capital/Espécie db Sócio/Administrador/Termino do Mandato 	. 	,,,t,..‹, 	 Termlnp do . 
NomeICPF ou CNPJ 	 particioacãe no capita' IRSI 	Esoecle de SOclo 	Adn'. 	red« 	Maftdato 

EDUVÁR VIV»! ROGERI 	 52.800,00 SOCIO 	 AdMInIstratior 
170.227.540-04 

., GILBERTO CARLOS FURLAN 	 27.200,00 SOCIO 	 AdminIstrador 
024.930.949-13  

MATHEUS CASAGRANDE RIZZI 	 80.000,00 SOCIO 	 XX 
049.893.399-75 

.t)ItInloArquivamento 	 Situação. 	,, 
Data: 12/12/2012 	 Número: 	41901311123 	 REGISTRO ATIVO 

, 

Ato: ALTERAÇÃO 

vento (s): ABERTURA DE FILIAL NA UF DA SEDE 

ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME EMPRESARIAL) 

Status , 

.. 	. 

,.. 
Itial(als) nesta Unidade da Federação ou fora dela 	 ' 	:. •;,',1•'4'.£'',iii:?»': ''' 

1- NIRE: 41 9 0131112-3 	 CNPJ: XXXXXX XXXXXXXX 	 ~,t e 1,j, 	‘f 	' 

.V I ,Endereço Completo (LOwatiouro, N° e Complemento, Bairro, Cidade, UF, CEP, Pals) 

AV. INDEPENDENG 	1230 CENTRO, CAPANEMA, PR, 85.760-000, BRASIL 

r 

'..1...''''j.11111111 

14/222412-.O 

11111111110111[ 

CAPANEMA - PR, 22 de abril de 2014 	 , 	
. t 	K Å “ I:: 
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Página 1 de 1 

	 0110077 
Contribuinte, 

    

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à 
RFB a sua atualização cadastral. 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

, 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO 

04.909.692/0001-46 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 

25/02/2002 

NOME EMPRESARIAL 

MATERIAIS DE CONSTRUCAO ROGERI LTDA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
**rt.*.** 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÓMICA PRINCIPAL 

47.44-0-99 - Comércio varejista de materiais de construção em geral 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
Não informada 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 
206-2 - SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA 

LOGRADOURO 

AV CAXIAS DO SUL 
NÚMERO 

660 
COMPLEMENTO 

CEP 

85.750-000 
BAIRRO/DISTRITO 

CENTRO 
MUNICÍPIO 
PLANALTO 

UF 

PR 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

25/02/2002 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
******** 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
******** 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.183, de 19 de agosto de 2011. 

Emitido no dia 22/04/2014 às 08:43:22 (data e hora de Brasília). 
Voltar 

Pagina: 1/1  

    

A RFB agradece a sua visita. Para informações sobre política de privacidade e uso, clique aqui. 
Atualize sua página  

http://www.receita.fazenda.gov.br/pessoajuridica/cnpj/cnpjreva/Cnpjreva_Comprovan... 22/04/2014 
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Certidao Negativa de Debito 	 Página 1 de 1 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 

CERTIDÃO NEGATIVA 
DE DÉBITOS RELATIVOS ÀS CONTRIBUIÇÕES 

PREVIDENCIÁRIAS E ÀS DE TERCEIROS 

000078 

N° 084322014-88888692 
Nome: MATERIAIS DE CONSTRUCAO ROGERI LTDA 
CNPJ: 04.909.692/0001-46 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever 
quaisquer dívidas de responsabilidade do sujeito passivo acima 
identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que não constam 
pendências em seu nome relativas a contribuições administradas pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida 
Ativa da União (DAU). 

Esta certidão, emitida em nome da matriz e válida para todas as suas 
filiais, refere-se exclusivamente às contribuições previdenciárias e às 
contribuições devidas, por lei, a terceiros, inclusive às inscritas em 
DAU, não abrangendo os demais tributos administrados pela RFB e as 
demais inscrições em DAU, administradas pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN), objeto de Certidão Conjunta PGFN/RFB. 

Esta certidão tem a finalidade de registro ou arquivamento, em órgão 
próprio, de ato relativo à redução de capital social, transferência de 
controle de cotas de sociedade limitada, à cisão total ou parcial, à 
fusão, incorporação, ou à transformação de entidade ou de sociedade 
empresária simples. 

A aceitação desta certidão está condicionada à finalidade para a qual 
foi emitida e à verificação de sua autenticidade na Internet, no 
endereço <http://www.receita.fazenda.gov.br> 

Certidão emitida com base na Portaria Conjunta PGFN/RFB n° 01, de 
20 de janeiro de 2010. 

Certi 	ida gratuitamente. 

Atenção:qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

http://www010.dataprev.gov.br/CWS/BIN/cws_mv2.asp?COMS_BIN/SIW_Contexto... 22/04/2014 



CAIXA E °NCW i `4 FEDERAL 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

Inscrição: 	04909692/0001-46 

Razão Social: MATERIAIS DE CONSTRUCAO ROGERI LTDA 

Endereço: 	AV CAXIAS DO SUL 660 / CENTRO / PLANALTO / PR / 85750-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o 
Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta 
data, a empresa acima identificada encontra-se em situação regular 
perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos 
devidos, decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade: 14/04/2014 

Certificação N úmero: 	 043663950740 

Informação obtida em 22/04/2014, às 10:58:19. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está 
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

Página 1 de 1 
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https://www.sifge.caixa.gov.br/Empresa/Crf/Crf/FgeCFSImprimirPapel.asp?VARPes... 22/04/2014 



http://www.receita.fazenda.gov.br/Aplicacoes/ATSPO/Certidao/CNDConjuntaSegVia... 20/03/2014 
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000080 
MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 

CERTIDÃO CONJUNTA NEGATIVA 
DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: MATERIAIS DE CONSTRUCAO ROGER! LTDA 
CNPJ: 04.909.692/0001-46 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a tributos administrados pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União junto à Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão, emitida em nome da matriz e válida para todas as suas filiais, refere-se 
exclusivamente à situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN, não abrangendo as 
contribuições previdenciárias e as contribuições devidas, por lei, a terceiros, inclusive as inscritas em 
Dívida Ativa do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), objeto de certidão específica. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://www.receita.fazenda.gov.br> ou <http://www.pgfn.fazenda.gov.br>. 

Certidão emitida com base na Portaria Conjunta PGFN/RFB n2  3, de 02/05/2007. 
Emitida à 	• o dia 18/03/2014 <hora e data de Brasília>. 
Válida at 
Código d 	da certidão: 5586.AF34.20EA.3C93 

Certidão emitida gratuitamente. 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

1 /09/.201 



Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

PARÃNQ Coordenação da Receita do Estado 

Certidão N° 11723357-49 

Emitida Eletronicamente via Internet 
22/04/2014 - 11:00:42 

Dados transmitidos de forma segura 
Tecnologia CELEPAR 

https://www.arinternet.pr.gov.br/outros/_d_negativa2.asp?eUser=&eCPF=&eCNPJ=0... 22/04/2014 
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Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

Coordenação da Receita do Estado PARANÁ 
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Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual 

N° 11723357-49 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 04.909.692/0001-46 

Nome: MATERIAIS DE CONSTRUCAO ROGERI LTDA 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não registrados 
ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de Estado 
da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do requerente, nesta data. 

Obs: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias 
acessórias. 

Finalidade: Licitação 

A autenticidade desta Certidão deverá ser confirmada via Internet 
www.fazenda.pr.ciov.br  

Esta Certidão tem validad té 20/08/2014 - rnecimento Gratuito 



(Fffifeitura Municipal 

IVO BA 
Auxilia,  f• 
Decreto 23 

\)c 

Certidão 	 http://192.168.0.1:7474/stm/stmcertidao.view.logic?modelVí...  
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

DEPARTAMENTO DE TRIBUTAÇÃO 

NEGATIVA 
No 7134 / 2014 

IMPORTANTE: 

1. 	FICA RESSALVADO 
MUNICIPAL COBRAR 
POSTERIORMENTE 
PERÍOD• 	OMPREENDIDO 
. 	i PR 	E 

/05/2014 SEM 

O DIREITO DA FAZENDA 
DÉBITOS CONSTATADOS 

MESMO REFERENTE AO 
NESTA CERTIDÃO. 

CERTIDÃO TEM VALIDADE ATÉ 
RASURAS E NO ORIGINAL. 

REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICAMOS QUE: O CONTRIBUINTE NADA 
DEVE À FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL RELATIVO A EMPRESA MENCIONADA ABAIXO. 

Planalto, 19 de Março de 2014 

REQUERENTE: A mesma 
CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO: 

C2HHF2QET5C4442BE2 

FINALIDADE: CONCORRÊNCIA / LICITAÇÃO 

RAZÃO SOCIAL: MATERIAIS DE CONSTRUCAO ROGERI LTDA - EPP 

INSCRIÇÃO EMPRESA 

3328 

CNPJ/CPF 

04.909.692/0001-46 

INSCRIÇÃO 
ESTADUAL 

9025242669 

ALVARÁ 

712 
ENDEREÇO 

AV CAXIAS DO SUL, 660 - SALA - CENTRO CEP: 85750000 Planalto - PR 
CNAE / ATIVIDADES 

Comércio varejista de materiais de construção em geral 

\ 	A 

1 de 1 	 19/03/201 16:41 



CO AUTENTICAÇÃO 
A 	ente fotocópia confere 
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764.9694 
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3.492.82 

N1.183.289-73- RG 8.495.144 y  
PLANALTO - PR 	< 

COMARCA DE CAPANEMA / PR 
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Irak( CristiNa Dresch Libar& - Escr. Substituto 
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CPF 768,203-4 • 

Custas = R$ 2 4 , 3 5 
Página 0001 / 0001 

Obs: Certidões seladas acrescenta R$ 1.49 (selo) 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
	

000083 
ESTADO DO PARANÁ 

COMARCA DE CAPANEMA 

CARTORIO DO DISTRIBUIDOR E ANEXOS 
AV. PEDRO VIRIATO PARIGOT DE SOUZA N° 1212 - CENTRO 

CAPANEMA/PR - 85760000 

TITULAR 

DIRCE STEVENS FACCIO 

JURAMENTADOS 
VITOR HUGO PAGNO 

PATRICIA MICHELA THIESEN 

Certidão Negativa 

Certifico, a pedido de parte interessada, que revendo os livros e arquivos 
de distribuição CÍVEL, FALENCIA, CONCORDATA sob minha guarda neste cartório, 
verifiquei NÃO CONSTAR nenhum registro em andamento contra: 

MATERIAIS DE CONSTRUCAO ROGERI LTDA 

CNPJ 04.909.692/0001-46, no período compreendido desde 14/07/1989, até a pre-
sente data. 

1111111111!1,!111,1,1,11,1,11. 1,1,111!11111,11111
e  A

libil!!11
e 

 !110111111 1111).911111 1111111 I 
C

Di R É~0 

JIZICIARIO 
jU(/,0e:9 DInget) da Comarca da 
CapansI'm. - Estado cio Paran* 
Av. Par e d &.‘;triza, 1212 

Cartório' do Curtiwinr, 	Po:11(W, 
flopositário PCbIIc AviAacior Judicial 
CNPJ 01.25A.1B"i,/ei'£11.457 
Dtrce Stevens receita - rtuktr 



anema, 22 de abril de 2014. C 

ESCREVENTE SUBSTITUTA 

r-  FUNARPEN 
SELO DIGITAL N° 

zklkEP.zEWHh.4Kac6 

Controle: 
hv3Mh .qP8b 

Consulte. esse selo em 
http: //fu na rp en . co m. br 

EZP 
COMARCA D 

VRC R$ 
Certidão 67,00 10,51 
Buscas 3,00 0,47 
Selo 11,46 1,80 
Funarpen 
Total 81,46 12,78 

AUTENTICAÇÃO 
sente fotocópia confere 
original. 
'do é ve ad 	u fé. 

fasar!! Quintana - Tab. Designa& 

sadel Cristim Dresch Lidank - Esa: Sakt:uta 

000084 
j'abefionato de WYotesto de 'Itufos de Capanema 	 7,  • 

MÁRIO SÍLVIO CARGNIN MARTINS FILHO 
Tabelião 

Rua Padre Cirilo, 712, Centro — Capanema - PR — Fone / Fax: (46) 3552 1190 — 	protestocapanemaCkgmail,com 
HORÁRIO DE ATENDIMENTO: 08:30 AS 11:00 HORAS — 13:00 AS 17:00 HORAS 

CERTIDÃO NEGATIVA DE PROTESTO  

CERTIFICO, a pedido verbal de parte interessada, que revendo os livros de 

Protesto de Títulos existentes neste Ofício, neles não consta que MATERIAIS  

DE CONSTRUÇÃO ROGERI LTDA., sociedade empresária limitada  

estabelecida na Av. Caxias do Sul n° 660 em Planalto-PR., inscrita no 

CNPJ sob o n° 04.909.692/0001-46,  tenha títulos protestados nos últimos 05 

(cinco) anos. 	O referido é verdade dou fé. 
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000(185 
PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: MATERIAIS DE CONSTRUCAO ROGERI LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 04.909.692/0001-46 
Certidão n°: 46908509/2014 
Expedição: 2 	 às 11:02:52 
Validade. 18/10/2014 	180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua e •edição. 

Certifica-se que MATERIAIS DE CONSTRUCAO ROGERI LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 
, inscrito(a) no CNPJ sob o n° 04.909.692/0001-46, NÃO CONSTA do 
Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

Dúvidas e sugestões: cndtrtst.jus.br  



Materiais de Construção Rogeri Ltda.
000085 

Avenida Caxias do Sul, 660 — Centro 
85750-000 — Planalto — Pr. 
CNPJ 04.909.692/0001-46 — IE 90.252.426-69 
Fone 46 3555 1382 	Fax 46 3555 1724 
e-mail construecia@rline.com.br  

GRANDE 
MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE - Anexo 02 

À Comissão de Licitação 

Referente: Edital de Convite n° 020/2014. 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do 

procedimento de licitação, sob a modalidade Convite, sob n° 020/2014, instaurado 

pelo Município de Capanema-PR, que não fomos declarados inidôneos para licitar 

ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas e sob as penas da 

lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para a nossa habilitação e 

eventual contratação, e que estamos cientes da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores, bem como, que nossa empresa não possui menores de 

dezoito anos em atividades noturnas, perigosas ou insalubres e que não utiliza o 

trabalho de menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

Planalto, Pr., 22 de abril de 2014. 

CNPJ: 04,909.69210001-46  

INSCR. EST. 90252426-69 

MAT RIAIS DE CONSTRUÇÃO 
ROGERI LTDA. - EPP 

AV. CAXIAS DO SU , 660 
85750-000 - PLANALT 	- PR I 

Gilberto Carlos Furl n - Administrador 

CPF 024930949-13 RG 7338933-0 

 

 

 



Materiais de Construção Rogeri Ltda. 
Avenida Caxias do Sul, 660 — Centro 
85750-000 — Planalto — Pr. 
CNPJ 04.909.692/0001-46 — IE 90.252.426-69 
Fone 46 3555 1382 	Fax 46 3555 1724 
e-mail construecia@rline.com.br  

000087 

GRANDE 
MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO 

 

DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE NO MINISTÉRIO DO TRABALHO 
EM ATENDIMENTO AO DISPOSTO NO ARTIGO 7°, INCISO XXXIII, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL — Anexo 06 

Prefeitura Municipal de Capanema 

CONVITE n° 20/2014 

Materiais de Construção Rogeri Ltda., inscrita no CNPJ n° 
04909692/0001-46 , por intermédio de seu representante legal, o Sr 
Gilberto Carlos Furlan, portador do documento de identidade RG n° 
7338933-0, emitido pela SSP/PR , e do CPF n° 024930949-13, DECLARA, 
sob as penas da lei, para fins do disposto no inciso V do artigo 27 da Lei 
Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n° 9.854, de 
27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e que não emprega menor de 
dezesseis anos. 

Planalto, Pr. 22 de abril de 2014. 

Gilberto Carlos F an — Administrador 
RG 7338933.0 	F 024930949-13 

CNPJ: 04.909.692/0001-4E71  
INSCR. EST. 90252426-69 

MIS 

DE CONSTRUÇÃO 
ROGERI LTDA. - EPP 

AV. CAXIAS DO SUL, 660 
1  88750-000 - PLANAL O - Pij 
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Materiais de Construção Rogeri Ltda. 
Avenida Caxias do Sul, 660 — Centro 
85750-000 — Planalto — Pr. 
CNPJ 04.909.692/0001-46 — IE 90.252.426-69 
Fone 46 3555 1382 	Fax 46 3555 1724 
e-mail construecia@rline.com.br  

       

       

 

GRANDE 

 

MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO 

TERMO DE RENÚNCIA — Anexo 04 

À Comissão de Licitações 

Referente: Convite n° 020/2014. 

A proponente abaixo assinada, participante da licitação modalidade 

Convite n° 020/2014, por seu representante credenciado, DECLARA, na forma e sob 

as penas impostas pela Lei Federal n° 8.666/93, de 21 de junho de 1993, obrigando a 

empresa que representa, que não pretende recorrer da decisão da Comissão de 

Licitação, que julgou os documentos de habilitação, RENUNCIANDO, assim, 

expressamente, ao direito de recurso da fase habilitatória e ao prazo respectivo, e 

concordando, em consequência, com o curso do procedimento licitatório, passando-

se à abertura dos envelopes de proposta de preço dos proponentes habilitados. 

Planalto, Pr., 22 de abril de 2014. 

Gilberto Carlos Fur n — Administrador 

RG 7338933-0 CP 024930949-13 
CNPJ: 04.909.692/0001-461  
INSCR. EST. 90252426-69 

MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO 
ROGER' LTDA. - EPP 

AV. CAXIAS DO S L, 660 
88750-000 - PLANALT - PRJ 
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CNN: 04.909.692/0001-46 
INSCR. EST. 90252426-69 
MATERIA1S DE CONSTRUQAO 

ROGER' LTDA. - EPP 

AV. CAXIAS DO SUL, 660 
35750.000 Di  3.> 	- PR 



RG: 7338933-0 

Telefone representante: 4635551382 

Município de Capanema 

Convite 20/2014 

PROPOSTA DE FORNECIMENTO DE PRODUTOS / SERVIÇOS 
CNPJ: 04 909 692/0001-46 	Fornecedor : MATERIAIS DE CONSTRUC.A0 ROGERI LTDA 

Endereço : AV CAXIAS DO SUL 660 - CENTRO - Planalto/PR - CEP 85750-000 

Inscrição Estadual: 9025242669 	 Contador: 

Página: 1 

E-m ail: 

Telefone: (46) 3555 - 	Fax: (46) 3555 - 	Celular: 

Telefone contador: 
Representante: GILBERTO CARLOS FURLAN 	 CPF: 024.930.949-13 

Endereço representante: RUA JULIO SKRYPCZACK 1382 CASA - CENTRO - PLANALTO/PR- CEP 85750-000 
E-mail representante: construecia@rline.com.br  

Banco: 1 - BB 
	

Agência: 4754-6 - PLANALTO- PLANALTO/PR 
Lote : 001 	Lote 001 

Conta: 5480-1 Data de abertura: 25/04/2014 

Qtde. Unid. Preço Máximo Marca Preço Unitário 
130,00 UN 83,00 Budske 82,50 
130,00 UN 146,33 Budske 145,00 
100,00 UN 28,67 Budske 27,50 
40,00 M3 777,33 Budske 777,33 
20,00 3 785,67 Budske 785,67 

PREÇO TOTAL DO LOTE : 

N°  Item Descrição do Produto / Serviço 

001 	MADEIRA QUADRADA EM EUCALIPTO 15 x 15 cm COM 5 METROS DE COMPRIMENTO 

002 	MADEIRA QUADRADA EM EUCALIPTO 20 x 20 cm COM 5 METROS DE COMPRIMENTO 

003 	MADEIRA QUADRADA EM PINHEIRO 5 x 12 cm COM 5 METROS DE COMPRIMENTO 

004 	TÁBUA DE EUCALIPTO 0,025 x 0,25 x 3,00 METROS 

005 	TÁBUA PINUS 0,025 x 0,30 x 3,00 METROS 

Preço Total 

10.725,00 

18.850,00 

2.750,00 

31.093,20 

15.713,40 

79.131,60 

TOTAL DA PROPOSTA: 	 79.131,60 

MATERIAIS DE NSTRUCAO ROGERI LTDA 
CNPJ: i,  .909.692/0001-46 

 

 

CNPJ: 0 09.692/0001-46 

1NSCR. EST. 90252426-69 

MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO 
ROGEBI LTDA. - EPP 

AV. CAXIAS DO SUL. 660 
85750-000 - PLANALTO - PR 

Cto 

esProposta - Versão: 1.1.3.1 
23/04/2014 08:16:02 



r>reteitura Municipal d= Capanema 
Certifico que este d. o 	é cdplatei 
do original. 
Capanema, 

BENATTI & MAIER LTDA 

CONTRATO SOCIAL 

GILMAR BENATTI, brasileiro, casado, comerciante, residente e 
domiciliado em CAPANEMA-PR, à rua Guairacá, s/n portador da 
carteira de Identidade Civil, RG. N° 3.589.758-5 do Instituto de 
Identificação do Paraná, CPF N° 702.899.309-44; 
MARCIO LUIZ MATER, brasileiro, casado, contabilista, residente e 
domiciliado em PALMAS-PR. à rua Marechal Deodoro, 1825 portador 
da Carteira de Identidade Civil, RG. N° 4.568.107-6 do Instituto de 
Identificação do Paraná, CPF; 592.096.159-72: 
RESOLVEN, constituir uma sociedade mercantil por quotas de 
responsabilidade limitada, regida pelas clausulas seguintes: 

1a.) NOME EMPRESARIAL 	• 
SEDE, FÔRO E ENDEREÇO 	• 

PRAZO DE DURAÇÃO 	 
INÍCIO DAS ATIVIDADES 	 
OBJETO SOCIAL 	  

2a.) CAPITAL SOCIAL 	
 • 

NÚMERO DE QUOTAS 	
 • 

DISTRIBUIÇÃO DO CAPITAL.: 
1. GILMAR BENATTI 
2. MARCIO LUIZ MAIER 

INTEGRALIZAÇÃO 	 

RESPONSABILIDADE 	 

BENATTI & MAIER LTDA 
Av. Independência, s/n. 
CAPANEMA - PR 
Indeterminado. 
02 DE MARÇO DE 1.998 
A) Comércio atacadista de madeira 
beneficiada e artefatos de madeira, (madeira 
serrada, folheada, compensada, aglomerada, 
tábuas, tacos, portas.) 

20.000,00 (VINTE MIL REAIS). 
2000 (Duas mil quotas) de R$ 10,00 cada 
uma. 
QUOTAS CAPITAL 
1000 10.000,00 50 
1000 10.000,00 50 

2000 20.000,00 100 

FORMA: Em moeda corrente do país, 
neste ato. 
Dos sócios, limitada ao total do capital 
social. 



Q1932 

BENATTI & MAIER LTDA 
	

FL. 02 

CONTRATO SOCIAL 

3') GERENTE 	  GILMAR BENATTI 
USO DO NOME EMPRESARIAL.: Individualmente. 
PROIBIÇÕES 	 • Aval, endosso, fiança e caução de favor 
CAUÇÃO DA GERÊNCIA 	• DISPENSADA. 
PRÓ LABORE 	  Aos sócios que prestarem serviços à 

sociedade, fixado de comum acordo. 

4') BALANÇO GERAL 	• Anualmente em 31 de dezembro. 
RESULTADOS 	  Distribuídos 	proporcionalmente aos 

sócios ou mantidos 	em reserva na 
sociedade. 

5') DESIMPEDIMENTO 

	

	• Os sócios declaram que não estão 
incursos em nenhum dos crimes 
previstos em lei que os impeçam de 
exercer atividade mercantil. 

6a)MICROEMPRESA 	 • DECLARA que a presente empresa se 
enquadra no disposto do art° 2°, inciso I, 
da Lei n° 8.864 de 28-03-94 e que o 
volume da sua receita bruta não 
excederá o limite fixado no artigo 2° 
inciso I, da Lei n° 9.317, de 05-12-1996, 
não se enquadrando igualmente em 
nenhuma das exclusões que trata no art° 9° 
da mencionada Lei n° 9.317. 

7a) DELIBERAÇÃO SOCIAL 	• Por maioria absoluta de votos, inclusiv 
de transformação do tipo jurídico, cabendo 
um voto para cada quota de capital. 

8a) CESSÃO DE QUOTAS 	 Por consentimento dos demais sócios e 
decurso de prazo do direito de preferência 
de sessenta dias, mediante notificação 
prévia e alteração de contrato. 

•.>reteitura Municipal dei 
Certifico que este d 
do original. 
Capanema, 



V00  JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO PARANA 

1..:— CERTIFICO O REGISTRO EM: 18 / 02/ 98 
i ) .i.,„-.  

SIDMAR ANTONIO CAVET 
SECRETARIO GERAL 

SOB O NÚMERO: 

41203862175 

Protocolo: 980274974 

Vigis JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO PARANA 
#.:L. CERTIFICO O REGISTRO EM: 18 / 02 / 98 

d 

I 

SOB O NÚMERO: 

980274974 

Protocolo: 980274974 
SIDMAR ANTONIO CAVET 

SECRETARIO GERAL 

Prefeitura Municipal de Capanema 
Certifico que este documento é cópia fiel 
capado origneminaal., 

000Ó931,f 

BENATTI & MAIER LIDA 	FL. 03 

CONTRATO SOCIAL 

Este instrumento foi lavrado em três vias de igual forma e teor. 

Capanema-PR, 16 de fevereiro de 1998 

oik gom 
ILMAR BENATTI 
	

C 0 LUIZ MAIER 

TESTEMUNHAS 

PAOLO ROBERTO HARRES 
	

MANOEL ANTONIO DE ASSIS 
7-68.261 SSP/PR 
	

RG: 19.100.412 SSP/SP. 

	inai 	
____„,.--'-'- 

--"L„---::. 	- 
kS ' dip 4 iret &Au* 

ti41152 - PR 



Prefeitura Municipal de 
Certifia° que 
do original. 
Capanema, 

Capanama 
é 

000094 
Ct NTA Co- 

DO PAIIANA 

G. BENATTI & CIA LTDA ME ce e
'‘r 

CNPJ Nº 02.380.377/0001-49 	 • 

TERCEIRA ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL 	 `e_34i 

47e)4 NENIN: 

GILMAR BENATTI, brasileiro, casado pelo regime de comunhão parcial de bens, 
empresário, residente e domiciliado à Rua Guairacás, s/n, Capanema/PR, portador 
da RG n2  3.589.758-5 SSP PR, inscrito no CPF n2  702.899.309-44, e ROSELI 
BENATTI, brasileira, casada pelo regime de comunhão parcial de bens, empresária, 
residente e domiciliada à Rua Guairacás, s/n, Capanema/PR, portadora da RG n2  
6.209.690-0 SSP PR, inscrita no CPF n2  031.638.769-00, únicos sócios que 
compõem a sociedade mercantil por quotas de responsabilidade limitada que gira 
sob a denominação social de G. BENATTI & CIA LTDA ME, com sede e foro à Av. 
Independência, s/n, Capanema, estado do Paraná, CEP 85.760-000, registrada na 
Junta Comercial do Estado do Paraná sob o NIRE. 41203862175, por despacho em 
sessão de 18 de Fevereiro 1998 e última alteração n2  20030555230, por despacho 
em sessão 08 de Maio de 2003, inscrita no CNPJ 02.380.377/0001-49, resolvem 
alterar e consolidar o Contrato Social. 

- Retira-se da sociedade o sócio GILMAR BENATTI, brasileiro, casado pelo 
regime de comunhão parcial de bens, empresário, residente e domiciliado à Rua 
Guairacás, s/n, Capanema/PR, portador da RG 3.589.758-5 SSP PR, e CPF 
702.899.309-44, que possui subscrito e integralizado16.000 (dezesseis mil)quotas 
no valor de R$ 16.000,00 (dezesseis mil reais), vende e transfere parte de suas 
quotas, o valor nominal de R$ 3.200,00 (três mil e duzentos reais) em moeda 
corrente do país, à sócia ingressante LAURA BENATTI brasileira, solteira, menor, 
empresária, representada neste ato por sua mãe ROSELI BENATTI, nascida em 
24/03/1998, natural de Realeza/PR, residente e domiciliada à Rua Principal, Linha 
Curitibana, s/n, Capanema/PR, CEP 85.760-000, portadora da RG n2  12.364.380-1 
SSP/PR, e do CPF n2  073.481.199-30. 

- O sócio GILMAR BENATTI, vende e transfere o restante de suas quotas 
subscritas e integralizadas, 12.800 (doze mil e oitocentos) quotas no valor de R$ 
12.800,00 (doze mil e oitocentos reais) à sócia ROSELI BENATTI. 

Parágrafo 12  - O sócio cedente Gilmar Benatti dá à sócia Laura Benatti 
plena, geral e rasa quitação da cessão de quotas ora efetuadas. 

Parágrafo 22  - O sócio cedente Gilmar Benatti dá à sócia Roseli Benatti plena, geral 
e rasa quitação da cessão de quotas ora efetuadas. 



G. BENATTI & CIA LTDA ME 

CNPJ N2  02.380.377/0001-49 

TERCEIRA ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL ' 

Parágrafo 32  - A sócia ingressante Laura Benatti declara conhecer a situação 
econômico-financeira da sociedade, ficando desta forma sub-rogada nos direitos e 
obrigações decorrentes do presente instrumento. 

32  - O capital social que é de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), totalmente 
integralizado em moeda corrente do país, passa a ser de R$ 30.000,00 (trinta mil 
reais), com o aumento de R$ 10.000,00 (dez mil reais), divididos em 30.000 (trinta 
mil) quotas no valor de R$ 1,00 (um real) cada uma, quotas essas subscritas e 
integralizadas, neste ato, em moeda corrente do país, fica assim distribuídos: 

a)ROSELI BENATTI com 24.000 quotas no valor de R$ 24.000,00 

b)LAURA BENATTI com 6.000 quotas no valor de R$ 6.000,00 

42  - O endereço da empresa fica acrescido o número que é 2.905, bairro São 
Cristóvão, Capanema, estado do Paraná, CEP 85.760-000. 

52  - O endereço dos sócios passa a ser Rua Principal, Linha Curitibana, s/n, 
Capanema/PR 

62  - O regime de casamento da sócia Roseli Benatti, fica alterado para regime de 
Comunhão Universal de Bens. 

- O ramo de atividade é o Comércio Varejista de Madeiras para Construção -
4744002, Beneficiamento de Madeiras (serradas, Resserradas, etc.)- 1610202, 
Comércio Varejista de Material de Construção em Geral - 4744099 

82  - A administração ficará a cargo da sócia ROSELI BENATTI, individualmente, a 
quem cabe a responsabilidade ou representação ativa e passiva, em juízo ou fora 
dele, podendo praticar todos os atos compreendidos no objeto social, sempre no 
interesse da sociedade, ficando vedado o uso da denominação social em negócios 
estranhos aos fins sociais. 

- Os administradores declaram sob as penas da lei, de que não estão impedido 
de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de 
condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, 
ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, 
de prevaricação, peita ou suborno, ou contra a economia popular, contra o sistema 
financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações 
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G. BENATTI & CIA LTDA ME 

CNPJ Nº 02.380.377/0001-49 

TERCEIRA ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL 

104  - O nome social passa a ser o de R. BENATTI E CIA LTDA ME 

À vista da modificação ora ajustada consolida-se o Contrato Social 

R. BENATTI E CIA LTDA ME 

CNPJ Nº 02.380.377/0001-49 

CONSOLIDAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL 

ROSELI BENATTI, brasileira, casada pelo regime de comunhão total de bens, 
empresária, residente e domiciliada à Rua Principal, Linha Curitibana, s/n, 
Capanema/PR, CEP 85.760-000, portadora da RG nº 6.209.690-0 SSP/PR e inscrita 
no CPF n2  031638.769-00, e LAURA BENATTI, brasileira, solteira, menor, 
empresária, representada neste ato por sua mãe Roseli Benatti, nascida em 
24/03/1998, natural de Realeza, residente e domiciliada à Rua Principal, s/n, 
Linha Curitibana, Capanema/PR, CEP 85160-000, portadora da RG 12.364.380-1 
SSP/PR, e do CPF 073.481.199-30, únicas sócias da empresa R. BENATTI E CIA 
LTDA ME, com sede à Av. Independência, nº 2.905, São Cristóvão Capanema/PR, 
CEP 85.760-000, registrada na JUCEPAR sob o NIRE 41203862175 por despacho 
em sessão de 18/02/1998, e última alteração n2  20030555230 em 08/05/2003, 
inscrita no CNPJ 02.380.377/0001-49, consolidam o contrato social: 

14  - A sociedade gira sob a denominação social de R. BENATTI E CIA LTDA ME 

24  - A sociedade tem a sua sede A. Av. Independência, nº 2.905, São Cristóvão, 
Capanema/PR, CEP 85.760-000. 

34  - O objeto social é o Comércio Varejista de madeiras para Construção -
4744002, Beneficiamento de Madeiras (serrada, Resserrada, etc.) - 1610202 e 
Comércio Varejista de Material de Construção em Geral - 4744099. 

44  - O capital social é de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), divididos em 30.000 
(trinta mil) quotas, com valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, subscrita e 
integraliz da neste ato, em moeda corrente no país, fica assim distribuídas: 

Prefeitura Municipal cl Capanema 
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do original. 	/  
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G. BENATTI & CIA LTDA ME 

CNPJ Nº 02.380.377/0001-49 

TERCEIRA ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL 

a) ROSELI BENATTI com 24.000 quotas no valor de R$ 24.000,00 

b) LAURA BENATTI com 6.000 quotas no valor de R$ 6.000,00 

Sa - A sociedade iniciou suas atividades em 02 de março de 1998 e seu prazo de 
duração é indeterminado. 

- As quotas da sociedade são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou 
transferidas a terceiros sem o consentimento do outro sócio, a quem fica 
assegurado, em igualdade de condições e preço, o direito de preferência para a sua 
aquisição se postas à venda, formalizando, se realizada cessão delas, a alteração 
contratual pertinente. 

7a - A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos 
respondem solidariamente pela integralização do capital social. 

8a - A administração da sociedade será exercida individualmente pela sócia 
ROSELI BENATTI, à qual cabe a responsabilidade ou representação ativa e passiva, 
em juízo ou fora dele, podendo praticar todos os atos compreendidos no objeto 
social, sempre no interesse da sociedade, ficando vedado o uso da denominação 
social em negócios estranhos aos fins sociais. 

Parágrafo Único - Fica facultado aos administradores, nomear procuradores, para 
um período denominado que nunca poderá exceder a um ano, devendo o 
instrumento de procuração especificar os atos a serem praticados pelos 
procuradores assim nomeados. 

- Ao término do exercício social, em 31 de dezembro, o administrador prestará 
contas justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do inventário, 
do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo aos sócios, 
na proporção de suas quotas, os lucros ou perdas apuradas. 

10a - Nos quatro primeiros meses seguintes ao término do exercício social, os 
sócios deliberarão sobre as contas e designarão administrador(es) quando for o 
caso. 

11a - Os sócios poderão, de comum acordo, fixar uma retirada mensal, a título de 
pró-labore, observadas as disposições regulamentares pertinentes. 
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SECRETARIO GERAL 
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G. BENATTI & CIA LTDA ME 

CNPJ Nº 02.380.377/0001-49 

TERCEIRA ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL • 

122  - Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas 
atividades com os herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou 
inexistindo interesse destes ou do(s) sócio(s) remanescente(s), o valor de seus 
haveres será apurado e liquidado com base na situação patrimonial da sociedade, à 
data da resolução, verificada em balanço especialmente levantado. 

132  - Os administradores declaram, sob as penas da lei, de que não estão 
impedidos de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude 
de condenação criminal, ou por se encontrarem sob os efeitos dela, a pena que 
vede, ainda que temporariamente, o acesso a' cargos públicos; ou por crime 
falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a 
economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa 
da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. 

142  - A sociedade poderá a qualquer tempo abrir ou fechar filial ou outra 
dependência, mediante alteração contratual assinada por todos os sócios. 

15 - Fica eleito o foro da comarca de Capanema, Paraná para o exercício e o 
cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato. 

E, por estarem assim justos e contratados, lavram este instrumento em 03 vias de 
igual teor e forma. 



Para verificar a autenticidade acesse www.juntacomercial.prgov.br  
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GOVERNO DO PARANÁ 
SECRETARIA DE ESTADO DA INDÚSTRIA, DO COMERCIO E ASSUNTOS DO MERCOSUL 

JUNTA COMERCIAL DO PARANÁ 	 r`nn,  nnrs 
SISTEMA INTEGRADO DE AUTOMAÇÃO DO REGISTRO MERCANTIL - SIARCO 	 1 ;,) ,  

CERTIDÃO SIMPLIFICADA 	 Páqina: 001/ 001 
Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e são vigentes 
na data da sua expedição. 

Nome Empresarial 
R. BENATTI E CIA LTDA ME 

Natureza Jurídica: 	SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA 

Número de Identificação do Registro de 
Empresas - NIRE (Sede) 

41 2 0386217-5 

CNPJ 

02.380.377/0001-49 

Data de Arquivamento do 
Ato Constitutivo 

18/02/1998 

Data de Início 
de Atividade 

02/03/1998 

Endereço Completo (Logradouro, Nº e Complemento, Bairro, Cidade, UF, CEP) 
AV INDEPENDENCIA, 2905, SAO CRISTOVAO, CAPANEMA, PR, 85.760-000 

Objeto Social 
COMERCIO VAREJISTA DE MADEIRAS PARA CONSTRUCAO; 
BENEFICIAMENTO DE MADEIRAS (SERRADAS, RESSERRADAS, ETC) 
COMERCIO VAREJISTA DE MATERIAL DE CONSTRUCAO EM GERAL. 

Capital: R$ 	30.000,00 
(TRINTA MIL REAIS) 

Capital Integralizado: R$ 	30.000,00 
(TRINTA MIL REAIS) 

Microempresa ou 
Empresa de Pequeno Porte 

(Lei na 123/2006) 

Microempresa 

Prazo de Duração 

Indeterminado 

Sócios/Participação no Capital/Espécie de Sócio/Administrador/Térm 
Nome/CPF ou CNPJ 	 Participacão no capital 

no do Mandato 
(R$) 	Espécle de Sócio 	Administrador 

Término do 
Mandato 

ROSELI BENATTI 	 24.000,00 SOCIO 	 Administrador 	XXXXXXXXXX 
031.638.769-00 

LAURA BENATTI 	 6.000,00 SOCIO 	 XXXXXXXXXX 
073.481.19940 

LAURA BENATTI 	 0,00 MAE/REPRESENTAN 	 XXXXXXXXXX 
073.481.199-30 

Último Arquivamento 

Data: 04/03/2013 	 Número: 	20130710180 

Ato: ALTERAÇÃO 

Evento (s): ALTERACAO DE DADOS E DE NOME EMPRESARIAL 

CONSOLIDAÇÃO DE CONTRATO/ESTATUTO 

Situação 

REGISTRO ATIVO 

Status 
XXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CURITIBA - PR, 17 de abril de 2014 
14/108361-1 

 

SEBASTIÃO MOTTA 
SECRETARIO GERAL 

Documento Assinado Digitalmente 17/04/2014 
Junta Comercial do Paraná 
CNPJ:77.968.170/0001-99 

Você deve instalar o certificado da JUCEPAR 
www.juntacomercial.prgov.brkertificado 

e.  ..0 
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Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

 

   

Contribuinte, 

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto 
RFB a sua atualização cadastral. 

, ..16. REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
(40,' 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NÚMERO DE INSCRIÇÃO 
02.380.377/0001-49 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 
18/02/1998 

NOME EMPRESARIAL 
R. BENATTI E CIA LTDA - ME 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
D. MADEIRAS S. CRISTOVAO 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÓMICA PRINCIPAL 
47.44-0-02 - Comércio varejista de madeira e artefatos 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS SECUNDARIAS 
16.10-2-02 - Serrarias sem desdobramento de madeira 
47.44-0-99 - Comércio varejista de materiais de construção em geral 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 
206-2 - SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA 

LOGRADOURO 
AV INDEPENDENCIA 

NÚMERO 
2905 

COMPLEMENTO 

CEP 
85.760-000 

BAIRRO/DISTRITO 
SAO CRISTOVAO 

MUNICÍPIO 
CAPANEMA 

UF 
PR 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
04/09/2004 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
** ****** 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
******** 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.183, de 19 de agosto de 2011. 

Emitido no dia 15/04/2014 às 16:48:26 (data e hora de Brasília). Página: 1/1 
Voltar 

 

A RFB agradece a sua visita. Para informações sobre política de privacidade e uso, clique aqui. 
Atualize sua página 

http://www.receitalazenda.gov.br/PessoaJuridica/CNPJ/cnpjreva/Cnpjreva_Comprov... 15/04/2014 



Emitida em /01% 
Válida -t 19/07/20 

Certidao Negativa de Debito rage 1 VI i 

900101 (4111,  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
W 	Secretaria da Receita Federal do Brasil 

CERTIDÃO NEGATIVA 
DE DÉBITOS RELATIVOS ÅS CONTRIBUIÇÕES 

PREVIDENCIÁRIAS E ÅS DE TERCEIROS 

N°012552014-88888377 
Nome: R. BENATTI E CIA LTDA - ME 
CNPJ: 02.380.377/0001-49 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever 
quaisquer dividas de responsabilidade do sujeito passivo acima 
identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que não constam 
pendências em seu nome relativas a contribuições administradas pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida 
Ativa da União (DAU). 

Esta certidão, emitida em nome da matriz e válida para todas as suas 
filiais, refere-se exclusivamente às contribuições previdenciárias e às 
contribuições devidas, por lei, a terceiros, inclusive às inscritas em 
DAU, não abrangendo os demais tributos administrados pela RFB e as 
demais inscrições em DAU, administradas pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN), objeto de Certidão Conjunta PGFN/RFB. 

Esta certidão é valida para as finalidades previstas no art. 47 da Lei n° 
8,212 de 24 de julho de 1991, exceto para: 

- averbação de obra de construção civil no Registro de Imóveis; 
- redução de capital social, transferência de controle de cotas de 
sociedade limitada e cisão parcial ou transformação de entidade ou de 
sociedade sociedade empresária simples; 
- baixa de firma individual ou de empresário, conforme definido pelo 
art.931 da Lei n° 10.406, de 10 de Janeiro de 2002 - Código Civil, 
extinção de entidade ou sociedade empresária ou simples. 

A aceitação desta certidão está condicionada à finalidade para a qual 
foi emitida e à verificação de sua autenticidade na Internet, no 
endereço <http://www. receita.fazenda.gov. br> 

Certidão emitida com base na Portaria Conjunta PGFN/RFB n° 01, de 
20 de janeiro de 2010. 

Certid o emitida gratuitamente. 

Atenção:qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

http://www3.dataprev.gov.br/CWS/BIN/cws_mv2.asp?COMS_BIN/SIW_Contexto=... 22/04/2014 



c. 
CAIXA 	 "-:EDER.AL 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

Inscrição: 	02380377/0001-49 

Razão Social: R BENATTI E CIA LTDA 

Nome Fantasia:D MADEIRAS S CRISTOVAO 

Endereço: 	AV INDEPENDECIA SN SALA / CENTRO / CAPANEMA / PR / 
85760-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o 
Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta 
data, a empresa acima identificada encontra-se em situação regular 
perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos 
devidos, decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade: 15/04/20 á 14/05/2 

Certificação Número: 2014041516532205599486 

Informação obtida em 15/04/2014, às 16:53:22. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está 
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.ca  ixa .gov. br 

Page 1 of 1 
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https://www.sifge.caixa.gov.br/Empresa/Crf/Crf/FgeCFSImprimirPapel.asp?VARPes... 15/04/2014 



000193 Receita Federal 

Certidão Internet 
	

Page 1 of 1 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 

CERTIDÃO CONJUNTA NEGATIVA 
DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DIVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: R. BENATTI E CIA LTDA - ME 
CNPJ: 02.380.377/0001-49 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a tributos administrados pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União junto à Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão, emitida em nome da matriz e válida para todas as suas filiais, refere-se 
exclusivamente à situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN, não abrangendo as 
contribuições previdenciárias e as contribuições devidas, por lei, a terceiros, inclusive as inscritas em 
Dívida Ativa do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), objeto de certidão específica. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://www.receita.fazenda.gov.br> ou <http://www.pgfn.fazenda.gov.br>. 

Certidão emitida com base na Portaria Conjunta PGFN/RFB n2  3, de 02/05/2007. 
Emitida àsj..6z52-~di 15/04/2014 <hora e data de Brasília>. 
Válid fé 12/10/201 
Códi 	Gentr6le da certidão: 4F59.7D12.B116.5E1C 

Certidão emitida gratuitamente. 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

Nova Consulta  
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Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

Coordenação da Receita do Estado 

1 n 4 

r 

 

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual 

N° 11709547-53 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 02.380.377/0001-49 

Nome: R BENATTI & CIA LTDA 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não registrados 
ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de Estado 
da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do requerente, nesta data. 

Obs: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias 
acessórias. 

Finalidade: Licitação MUNICIPIO DE CAPANEMA 

A autenticidade desta Certidão deverá ser confirmada via Internet 
www.fazenda.pr.gov.br   

Esta Certidão tem valida e até 13/08/30.14--F rnecimento Gratuito 

441. 	
Estado do Paraná 

Secreta ria de Estado da Fazenda 
.!. 7_14-11"4"! Coordenação da Receita do Estado 

Certidão N° 11709547-53 

Emitida Eletronicamente via Internet 
15/04/2014 - 16:55:08 

Dados transmitidos de forma segura 
Tecnologia CELEPAR 

https://www.arinternet.pr.gov.br/outrosi_d_negativa2.asp?eUser=&eCPF=&eCNPJ=0... 15/04/2014 



15/4/2014 	 Certidão 

Município de Capanema 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

DEPARTAMENTO DE TRIBUTAÇÃO 

CERTIDÃO NEGATIVA 

000105 

IMPORTANTE: 

1. FICA RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA 
MUNICIPAL COBRAR DÉBITOS CONSTATADOS 
POSTERIORMENTE MESMO REFERENTE AO 
PERÍODO COMPREENDIDO NESTA CERTIDÃO. 
2 	A—PREgN CERTIDÃO TEM VALIDADE ATÉ 
14/06/20 , M RASURAS E NO ORIGINAL. 

REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICAMOS QUE: 0 CONTRIBUINTE NADA DEVE À 
FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL RELATIVO A EMPRESA MENCIONADA ABAIXO. 

NEGATIVA N°: 6830/2014 

FINALIDADE: CONCORRÊNCIA / LICITAÇÃO 

RAZÃO SOCIAL: R BENATTI & CIA LTDA - ME 

CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO: 
9ZTMH282QET2244429PT 

Inscrição Municipal 
	

CNPJ/CPF 	INSCRIÇÃO ESTADUAL 	ALVARÁ 

19551 	 02.380.377/0001-49 	90152688 - 56 
ENDEREÇO 

34 

AV INDEPENDÊNCIA, SI N° - SÃO CRISTOVÃO CEP: 85760000 Capanema - PR 
CNAE / ATIVIDADES 

Comércio varejista de madeira e artefatos, Serrarias sem desdobramento de madeira, Comércio varejista de materiais de 
construção em geral 	 Certidão emitida no dia Capanema, 15 de Abril de 2014. 

CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO: 9ZTMH282QET2244429PT 

http://seNcos.capanema.pr.g  ov.br:7474/esportal/stmcertidao.view.log i c?i dC erti dao= 11461 
	

1/2 



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DO PARANÁ 

COMARCA DE CAPANEMA 
00010,6 

CARTORIO DO DISTRIBUIDOR E ANEXOS 

AV. PEDRO VIRIATO PARIGOT DE SOUZA N° 1212 - CENTRO 

CAPANEMA/PR - 85760000 

TITULAR 

DIRCE STEVENS FACCIO 

JURAMENTADOS 

VITOR HUGO PAGNO 

PATRICIA MICHELA THIESEN 

Certidão Negativa 

Certifico, a pedido de parte interessada, que revendo os livros e arquivos 
de distribuição CÍVEL, FALENCIA, CONCORDATA sob minha guarda neste cartório, 
verifiquei NÃO CONSTAR nenhum registro em andamento contra: 

R. BENATTI E CIA LTDA 

CNPJ 02.380.377/0001-49, no período compreendido desde 14/07/1989, até a pre-
sente data. 

111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111 1111 IIII  Di 11111 1110111111111 
CAPANEMA/'R, 21 de Abril de 2014, 1 4:1 2:32 

Dl 

RODE. JUDIOIÁRIO 
,lu(t) (IQ DIretti> da Comarca tio 
Cap,sernt, - Esteei° do Paraná 
• Av. Par'iflot dq Souza, 1212 

Cartório do Cririt?..dor, 	 Paildor, 
Depositário Público AvaXederJudicki 
CNPJ oi.25 .1w trune47 
Olmo Siormo Foç.,.-;to - 

Custas = R$ 24,35 

Obs: Certidões seladas acrescenta R$ 1.49 (selo) 

Página 0001/0001. 

dretertura Municipal de rrapanerrra 
:;ertifico que este documZ 	: cópia fiel 
.lo original. 
Capanema, 

    



VRC 	 R$ 
Certidão 	67,00 	10, 
Buscas 	3,00 	 0,47 
Selo 	 11,46 	 1,8 
Funarpen 
Total 	 81,46 	12, 

."-abe[ionato de 9Protesto de31tufos de Capanema. - 

MÁRIO Silv10 CARGNIN MARTINS FILHO 
Tabelião 

Rua Padre Cinto, 712, Centro — Capanema - PR — Fone / Fax: (46) 3552 1190 — email: iprotestocapanematfP.omaii.com  
HORÁRIO DE ATENDIMENTO: 08:30 AS 11:00 HORAS — 13:00 AS 17:00 HORAS 

CERTIDÃO NEGATIVA DE PROTESTO 

CERTIFICO, a pedido verbal de parte interessada, que revendo os livros de 

Protesto de Títulos existentes neste Ofício, neles não consta que R. BENATTI  

E CIA LTDA ME., sociedade empresária limitada, situada na Av.  

Independencia n° 2905 em Capanema - R, inscrita no CNPJ sob o n° 

02.380.377/0001-49 tenha títulos protestados nos últimos 05 (cinco) anos. 

O referido é verdade dou fé. 

C panema, 16 de abril de 2014. 
—  

ESCREVENTE SUBSTITUTA 

FUNARPEN 

SELO DIGITAL. N° 

11 cl<kEO.LAPKh..485a14 

I 	10t3113..ZY12 
Controle: 

°A

•:
i Consulte esse selo em 

bttplifunarpen.com.br  	L
P 	* 

ç frVP4>V,  , 

, 

(.". 1," 

9,  • 

Preteitura Municipal de Cap: ne 

C;ertitico que este documento é y; • fie 

do original. 
Capanema, 



DUv das e sugestões: cndttstlus.br 

000108 
Página 1 ,cie 

PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: R. BENATTI E CIA LTDA - ME (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 02.380.377/0001-49 
Certidão n°: 46778544/2014 
Expedição: 15A0A.keq , 	s 16:56:29 
Validade< /10/20 , 	180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua ex.-. çao. 

Certifica-se que R. BENATTI E CIA LTDA - ME (MATRIZ E FILIAIS), 
inscrito(a) no CNPJ sob o n° 02.380.377/0001-49, NÃO CONSTA do Banco 
Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 



R. BENATTI & CIA LTDA 
BENATTI MADEIRAS 

Avenida Independência,Bairro São Cristóvão, Cep 85760-000 
Fone: 46-35521299 - Capanema - Paraná 

CNPJ/MF n°. 02.380.377/0001-49 - CAD/ICMS:90152688-56 

ANEXO 02 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

À Comissão de Licitação: 

Referente: Edital de Convite n°. 020/2014. 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente 
do procedimento de licitação, sob a modalidade Convite, sob n°. 020/2014, 
instaurado pelo Município de Capanema-PR, que não fomos declarados 
inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Publico, em qualquer de 
suas esferas e sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos 
impeditivos para a nossa habilitação e eventual contratação, e que estamos 
cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, bem como, 
que nossa empresa não possui menores de dezoito anos em atividades 
noturnas, perigosas ou insalubres e que não utiliza o trabalho de menores 
de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz. 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente. 

Capanema/Pr., 25/04/2014 

8,e/r(3tit  
Roseli Benatti - RG n°. 6.209.690-0 SSP/Pr 

r02.330.377/0001-491  
R. BENATTI & CIA..LTDA. 

- ME - • 
AV. INDEPENOÉNCIA,  2905 
BAIRRO SÃO CRISTÓVÃO 

L B5760-000 CAPANEMA • PR 



	n00110 
R. BENATTI & CIA LTDA 

BENATTI MADEIRAS 
Avenida Independência, Bairro São Cristóvão, Cep 85760-000 

Fone: 46-35521299 - Capanema - Paraná 
CNPJ: 02.380.377/0001-49 - CAD/ICMS: 90152688-56 

ANEXO 06 

DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE NO MINISTERIO DO TRABALAHO EM 
ATENDIMENTO AO DISPOSTO NO ARTIGO 7°, INCISO XXXIII, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL  

Referência: 

Prefeitura Municipal de Capanema 

CONVITE n°. 020/2014 

R. BENATTI & CIA LTDA, inscrita no CNPJ/MF n°. 02.380.377/0001-49, por 
intermédio de seu representante legal, a Sra. Roseli Benatti, portadora do 
documento de identidade RG n°. 6.209.690-0 SSP/PR, e do CPF n°. 
031.638.769-00, DECLARA, sob as penas da lei, para fins do disposto no 
inciso V do artigo 27 da Lei Federal n°. 8.666, de 21 de junho de 1993, 
acrescido pela Lei n°. 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e que não 
emprega menor de dezesseis anos. 

Ressalva, ainda, que emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição 
de aprendiz. 

Capanema/Pr., 25 de abril de 2014. 

/g4 • A-2/n  
Roseli Benatti 
Rg: 6.209.690-0 SSP/PR. — CPF: 031.638.769-00 
Cargo: Sócia gerente 

r02.380.377/0001-491  
R. BENATT1 & Q1A. LTDA. 

- ME - • 

AV. iNDEPENDENCIA,  2908 
BAIRRO SÃO CRISTÖVÃO 

L  85760-000 CAPANEMA - PR 
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R. BENATTI & CIA LTDA 
BENATTI MADEIRAS 

Avenida Independência, Bairro São Cristóvão, Cep 85760-000 
Fone: 46-35521299 - Capanema - Paraná 

CNPJ n°. 02.380.377/0001-49 - CAD/ICMS: 90152688-56 

ANEXO 05 — DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE 

À COMISSÃO DE LICITAÇÃO DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA — PR 

Declaramos, sob as penas da Lei, sem prejuízo das sanções e multas 
previstas no edital, que a empresa R. BENATTI & CIA LTDA, inscrita no CNPJ 
sob o no. 02.380.377/0001-49, é microempresa ou empresa de pequeno porte, nos 
termos do enquadramento previsto na Lei Complementar n° 123/2006, de 14 de 
dezembro de 2006, cujos termos declaramos conhecer na íntegra, estando apta, 
portanto, a exercer o direito de preferência como critério de desempate no 
procedimento licitatório Convite n°. 020/2014, realizado pelo Município de 
Capanema — PR. 

22/04/2014 

12.er-6 ' e_stry-, ott£ 
(assinatura do representante legal da empresa, com firma reconhecida 

Roseli Benatti— RG n°. 6.209.690-0 SSP/Pr. 

SERVIÇO NOTARIAL DE CAPANEMA 
Adelar Miguel Pezzini 

Rua Ala 	n°1332, Capanema - Pr- CEP 85760.000 cartorlopezzini@holmalleom .21-6 (46) 3552-3710 

lo 	KGJC6.ghOah.zd7xP, Controle. rYG2J.0w9S 

esse selo em htt0:11fun tonoer„ooz_§,L, 	  

Pecom. oz prr semeihz.^(^ 	assinzturz lndicodo. de ROSEL! BENIoTTI, do que dou 

fé. Cust 	P`4,41 (VR 	73) e Selo: RS3,52. Capanema-FR. 23 de nbrO de 2014, ás 
09,10  

$O T4 s 

Adolar Miguel Pezzini - Agente Delegado D 

r02.380.377/ «o 1-49 
R. BENATTI & Ç1A..LTDA. 

- ME - 

AV. INDEPENDENCIA, 2905 
BAIRRO sAo CRISTÓVÃO 

85760-000 CAP EMA - PR 

\>( 
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R. BENATTI & CIA LTDA 
BENATTI MADEIRAS 

Avenida Independência, Bairro São Cristóvão, Cep 85760-000 
Fone: 46-35521299 - Capanema - Paraná 

CNP n° 02.380.377/0001-49 - CAD/ICMS: 90152688-56 

ANEXO 04 

TERMO DE RENUNCIA 

À Comissão de Licitações 

Referente: Convite n°. 020/2014. 

A proponente abaixo assinada, participante da licitação modalidade 
Convite, n°. 020/2014, por seu representante credenciado, DECLARA, na 
forma e sob as penas impostas pela Lei Federal n° 8.666/93, de 21 de junho de 
1993, obrigando a empresa que representa, que não pretende recorrer da 
decisão da Comissão de Licitação, que julgou os documentos de habilitação, 
RENUNCIANDO, assim, expressamente, ao direito de recurso da fase 
habilitatória e ao prazo respectivo, e concordando, em conseqüência, com o 
curso do procedimento licitatório, passando-se A. abertura dos envelopes de 
proposta de preço dos proponentes habilitados. 

Capanema, 25/04/2014. 

Roseli Benatti — RG n°. 6.209.690-0 SSP/Pr. 

rT02.380.377/0001-491  
R. BENATTI & GtA. LTDA. 

- ME - 	• 

AV. INDEPENDENCIA, 2905 
BAIRRO SAO CRISTÓVÃO 

L  85760-000 • CAPANEMA - PR .1 



Município de Capanema 	 Página 1 

Convite 20/2014 

PROPOSTA DE FORNECIMENTO DE PRODUTOS / SERVIÇOS 

CNPJ: 02.380.377/0001-49 	Fornecedor : R BENATTI & CIA LTDA - ME 
Endereço : AV INDEPENDÊNCIA S/ N° - SÃO CRISTOVÃO - Capanema/PR - CEP 85760-000 
Inscrição Estadual: 90152688 - 56 	 Contador: PEDRO ADONES KRUGEL 

E-mail: 
Telefone: (46) 3552 - Fax: Celular: 

Telefone contador: 46-35521239 

Representante: 

Endereço representante: CEP-

E-mail representante: 

Banco: 104 - CEF 

CPF: . . - Re: 

 

Telefone representante: 

Agência: 1256- - CAPANEMA DO PARANÁ, PR - CA PANEIV1A/PR 

 

Conta: 693-9 Data de abertura: 12/05/2009 

Fornece dor enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte (para obter os benefícios da lei complementar n°12312006). 
Lote : 001 	Lote 001 

N° Item Descrição do Produto / Serviço Qtde. Unid. Preço Máximo Marca 

130,00 UN 83,00 BENATTI MADEIRAS 

130,00 UN 146,33 BENATTI MADEIRAS 

100,00 UN 28,67 BENATTI MADEIRAS 

40,00 M3 777,33 BENATTI MADEIRAS 

20,00 M3 785,67 BENATTI MADEIRAS 

Preço Unitário Preço Total 

83,00 10.790,00 

146,00 18.980,00 

28,50 2.850,00 

775,00 31.000,00 

780,00 15.600,00 

PREÇO TOTAL DO LOTE : 79.220,00 

TOTAL DA PROPOSTA: 79.220,00 

001 	MADEIRA QUADRADA EM EUCALIPTO 15 x 15 cm COM 5 METROS DE COMPRIMENTO 

002 	MADEIRA QUADRADA EM EUCALIPTO 20 x 20 cm COM 5 METROS DE COMPRIMENTO 

003 	MADEIRA QUADRADA EM PINHEIRO 5 x 12 cm COM 5 METROS DE COMPRIMENTO 

004 	TÁBUA DE EUCALIPTO 0,025 x 0,25 x 3,00 METROS 

005 	TÁBUA PINUS 0,025 x 0,30 x 3,00 METROS 

• ELernz)_.tit.  
R BENATTI & CIA LTDA - ME 
CNPJ: 02.380.377/0001-49 

02.380.377/0001-491  
R. BENATTI & CIA. LTDA. 

- ME - • 

AV. INDEPENDÊNCIA, 2905 
BAIRRO sko cRisrovAo L  85760-000 - CAPANENIA - PR 

cz) 
O 

1-.. 
„ 

23/04201409:22:W esProposta - Versão: 1.1.3/ 



Município de Capanema - 2014 
Mapa da Licitação 

Convite 20/2014 

Pagina 1 

Data abertura' 25/04/2014 	 Data julgamento: 25/04/2014 Data homologação 

Produto UN Quantidade 

CNPJ 02.380.377/0001-49 

Preço 	Marca 

CNPJ 04 909 692/0001-46 

Preço 	Marca 

Lote 001 - Lote 001 

001 	MADEIRA QUADRADA EM EUCALIPTO 15 x UN 130,00 83,00 BENATTI MADEIRAS 82,50* BUDSKE 

15 cm COM 5 METROS DE COMPRIMENTO 

002 	MADEIRA QUADRADA EM EUCALIPTO 20 x UN :30 00 146,00 BENATTI MADEIRAS 145,00 * BUDSKE 

20 cm COM 5 METROS DE COMPRIMENTO 

003 	MADEIRA QUADRADA EM PINHEIRO 5 x 12 

cm COM 5 METROS DE COMPRIMENTO 

UN 100,00 28,50 BENATTI MADEIRAS 27,50 * BUDSKE 

004 	TÁEUA DE EUCALIPTO 0,025 x0 25 x3 M3 40,00 775,00 * BENATTI MADEIRAS 777,33 BUDSKE 

00 METROS 

005 	TÁBUA PINUS 0,025 x0,30 x3,00 MET M3 20,00 780,00 * BENATTI MADEIRAS 785,67 BUDSKE 

ROS 

TOTAL GERAL DO FORNECEDOR 

TOTAL GANHO PELO FORNECEDOR 46.600,00 32.325,00 

CNPJ C NFJ 02 	377/0001-49 - R BENATTI & CIA LTDA ME CNPJ 04 909 692/0001-46 - MATERIAIS DE CONSTRUCAO R OGER I LTDA 

 

FRU - Frustrado DES -Deserto EMP - Empate EME - Empate ME 

25/04/2014 14 26:01z)  Ernitido pot GABRIEL C IPR LANI, na ‘ersão 5507n 
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000115 
Município de Capanema - 2014 

Classificação por Fornecedor 

Convite 20/2014 

Pagina 1 

Item Produto/Serviço UN. 	Quantidade Status 	Marca 	 Preço Unitário 	Preço Total Sel 

Fornecedor: 2145-8 MATERIAIS DE CONSTRUCAO ROGERI LTDA 

Lote 001 - Lote 001 

CNPJ; Q4.909.69210001-46 Telefone: (46) 3555. 1382 Status: 	Habilitado 32.325,00 

32.32600 

001 	37709 MADEIRA QUADRADA EM EUCALIPTO 15 x 15 cm COM UN 130,00 Habilitado BUDSKE 82,50 10 72600 * 

5 METROS DE COMPRIMENTO 

002 	37710 MADEIRA QUADRADA EM EUCALIPTO 20 x20 cm COM UN 130,00 Habilitado BUDSKE 145,00 18.850,00 * 

5 METROS DE COMPRIMENTO 

003 	37711 MADEIRA QUADRADA EM PINHEIRO 5 x 12 cm COM 5 UN 100,00 Habilitado BUDSKE 27,50 2 750,00 * 

METROS DE COMPRIMENTO 

Fornecedor: 1986-1 R BENATTI & CIA LTDA - ME CNPJ: 02.380.377/0001-49 Telefone: (46) 3552 - 1299 Status: 	Habilitado 46.60000 

Lote 001 - Lote 001 46.600,00 

004 	37712 TÁBUA DE EUCALIPTO 0,025 x 0,25 x 3,00 METROS M3 40,00 Habilitado BENATTI MADEIRAS 775,00 31.000,00 * 

005 	37713 TÁBUA PINUS 0 025 x 030 x 3,00 METROS M3 20,00 Habilitado BENATTI MADEIRAS 780,00 15.600,00 * 

VALOR TOTAL: 78.925,00 

Emitido por. GABRIEL C IPRIAN I, na versão: 5507 n 25/04/2014 14 26 09 



Prefeítura Munícipal ale 
Capanema 

000118 

ATA DE ABERTURA DOS ENVELOPES DOCUMENTAÇAO E PROPOSTA E JULGAMENTO 
LICITAÇÃO: 020 - Convite 

Aos vinte e cinco dias de abril de 2014, as quatorze horas, na MUNICIPIO DE 
CAPANEMA, com endereço a Av. Pedro Viriato Parigot de Souza Nr 1080, nesta cidade, 
reuniu-se a Comissão Permanente de Licitação da Municipalidade, designada pela 
Portaria Nr 5767/2014, constituída pelos Srs. CLAIR JOSE WALTER, EDINA LUCIANE 
ESCHER SOTT, HELIEL PEDRO ENGEL, LUCIANO DOROCHOWICZ, MARILUCI CANDIOTO 
SALVADORI, com o objetivo de julgar a Licitação Publica, sob a modalidade Convite, 
veiculado através do nr 020, que tem por objeto a AQUISIÇÃO DE MADEIRAS DIVERSAS 
PARA USO DA ADMINISTRAÇÃO PUBLICA DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA - PR, a 
Comissão atestou o comparecimento das seguintes empresas: MATERIAIS DE 
CONSTRUCAO ROGERI LTDA e R BENATTI & CIA LTDA - ME. Inicialmente a Comissão de 
Licitação, de acordo com o Edital, deu-se a abertura dos envelopes N001, contendo a 
documentação de cada proponente os quais foram conferidos e Rubricados pela 
Comissão e pelos representantes das proponentes. Examinada a documentação a 
comissão julgou habilitadas todas as empresas. As proponentes nada argüiram sobre os 
documentos apresentados e firmaram termo de Renuncia ao Direito de impugna-los, 
razão pela qual foi encerrada a fase de habilitação e dado prosseguimento à sessão. 
Abertos os envelope N002, contendo as propostas de preço das proponentes habilitadas, 
foram os mesmos conferidos e rubricados pela comissão e pelos representantes das 
proponentes. De Acordo com o Edital, a Comissão de Licitação chegou a seguinte 
classificarão Dor item: 
VENCEDORES 
Fornecedor Lote Item Produto/Serviço Marca Quantidade Preço 

MATERIAIS DE 
CONSTRUCAO 
ROGERI LTDA 

1 1 MADEIRA QUADRADA EM EUCALIPTO 
15 x 15 cm COM 5 METROS DE 
COMPRIMENTO 

BUDSKE 130,00 82,50 

MATERIAIS DE 
CONSTRUCAO 
ROGERI LTDA 

1 2 MADEIRA QUADRADA EM EUCALIPTO 
20 x 20 cm COM 5 METROS DE 
COMPRIMENTO 

BUDSKE 130,00 145,00 

MATERIAIS DE 
CONSTRUCAO 
ROGERI LTDA 

1 3 MADEIRA QUADRADA EM PINHEIRO 5 x 
12 cm COM 5 METROS DE 
COMPRIMENTO 

BUDSKE 100,00 27,50 

R BENATTI & CIA 
LTDA - ME 

1 4 TÁBUA DE EUCALIPTO 0,025 x 0,25 x 
3,00 METROS 

BENATTI 
MADEIRAS 

40,00 775,00 

R BENATTI & CIA 
LTDA - ME 

1 5 TÁBUA PINUS 0,025 x 0,30 x 3,00 
METROS 

BENATTI 
MADEIRAS 

20,00 780,00 

Tendo em vista que a intimação do ato de julgamento das propostas nos termos do art. 
110 da Lei 8.666/93, o prazo recursal previste o zrt. 109 inciso I, alinea 'b', da mesma 
lei antes citada. Nada Mais hav nclo a tr. ar, foi encerrada a reunião e assinada a 
presente Ata pela Comissão de 	itação e •elos Representantes das proponentes. 

EDINA LU ANE E CHER OTT 
Portvin n' 5767/2014 
Membros da Comissio 

/9 	4 
N 	DOR e - e

4' 
I
i. 

Portaria n° 5767/2014 
Prgaidarite da ComissãoHELIEL P 	/ ENGEL 

Porter' 	67/2014 
Membr. ,-:„,..4:41.„ : 

_....iiiii~; 
ep Àt, 

- . 	af e 1 I I r 1; 	;M: 
Membros da Comissio 

4131M11161}arigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:46-3552-1321 — Fax 46-3552-1122 

CAPANEMA - PR 

08ALvAboRi 
5767/2014  



Prefeitura Municipal" are 
Ca_panema 	 000117 

PORTARIA 5846/2014 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ATO ADJUDICATÓRIO 

LICITAÇÃO: 020 - MODALIDADE - Convite 

Considerando que o procedimento licitatório esta de acordo com lei n° 8666/93 e suas 
alterações, especialmente em seu artigo 43, homologo o Edital de Licitação modalidade 
Convite n° 020/2014 e Adjudico, objeto: AQUISIÇÃO DE MADEIRAS DIVERSAS PARA 
USO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA - PR. Em 
cumprimento ao disposto no art.109, parágrafo 1 da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, 
torna-se público o resultado da licitação em epígrafe, apresentando o(s) vencedor(es) pelo 
critério menor preço por item; 
VENCEDORES 

Fornecedor Lote Item Produto/Serviço Marca Quantidade Preço 
MATERIAIS DE 
CONSTRUCAO 
ROGERI LTDA 

1 1 MADEIRA QUADRADA EM EUCALIPTO 
15 x 15 cm COM 5 METROS DE 
COMPRIMENTO 

BUDSKE 130,00 82,50 

MATERIAIS DE 
CONSTRUCAO 
ROGERI LTDA 

1 2 MADEIRA QUADRADA EM EUCALIPTO 
20 x 20 cm COM 5 METROS DE 
COMPRIMENTO 

BUDSKE 130,00 145,00 

MATERIAIS DE 
CONSTRUCAO 
ROGER! LTDA 

1 3 MADEIRA QUADRADA EM PINHEIRO 5 
x 12 cm COM 5 METROS DE 
COMPRIMENTO 

BUDSKE 100,00 27,50 

R BENATTI & CIA 
LTDA - ME 

1 4 TÁBUA DE EUCALIPTO 0,025 x 0,25 x 
3,00 METROS 

BENATTI 
MADEIRAS 

40,00 775,00 

R BENATTI & CIA 
LTDA - ME 

1 5 TÁBUA PINUS 0,025 x 0,30 x 3,00 
METROS 

BENATTI 
MADEIRAS 

20,00 780,00 

Valor total dos gastos com a Licitação modalidade Convite N° 020/2014, R$ 78.925,00 
(Setenta e Oito Mil, Novecentos e Vinte e Cinco Reais). 

Hornologo a presente licitação, 

CAPANEMA, 30 de abril de 2014 

LINDAM MARIA DE LARA DENARDIN 
REFEITA MUNICIPAL 

Av, Pedro Vrnato Fangot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 
Fone 46-3552-1321 - Fax 46-3552-1122 

CAPANEMA - PR 
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Prefeitura, .Alunictyat.  de 

Capanema 

EXTRATO DE CCNTRATO N° 0764614 
Conete N° 02012014 

Data da Assmattga 30104/:014 
Con tratante 	Mu moig° de Cape nern a-Pr 
Contratada 	R BENATTI & CIA LEDA ME 
Uret° AQUISIDA0 DE MADEIRAS DIVERSAS PARA 050 DA ADMIKSTRA(A0 PUBLICA DO 
MUNICIPIO DE CAPANEMA PR 
Data fr IC181 de b 'gåva 30/04/2014, data hnal oe ‚Itu 29/0412015 
valor Ma: RE 46.600,00 (kelet e Ses Mile Eescentos Rems) 

Adam' Marta de Lera Denerdie 
Prelete Mumapal 

Prefeitura Auniciyal.  ďe . 
Capanema 

PORTARIA 584012014 
TERMO DE HOMOLOGADA0 

ulCITADA0 015 - MODALIDADE Pregåo 
Coneeerando oe o procedmenro kitteln arla de torde can ler nu 6666196 e suas otrognes 
espeaalmeree 	em sav artigo 43 homolog° o Ettal de botagåo modahdade Pregåo n° 0102014 objelo 
40U,SICAO DE uhIROS PARA COMPOSICAO DAS BIBLIOTECAS DOS CMEls DO MIJNICIPIO DE 
CAPANEMA 	PR EM ATENDMENTO A RESOLUDÁO FD1FNDE N' 15 DE 16/002013 PROGRAW 
BRAK CARINHOSO Em cumpumento ao disposlo no ad 106 paragraf° I da Le 8666, de 21 de runda de 
1993 tana-se Pubco e resultat da barack en eagrafe apresenbando olm venceaorteM pelo alten° 
menorpreco pa Bern, , 
Fernededot 	 Lote 	pens 
VOJ DISTRIBUIDORA DE LNROS JDA 	I 	p ao 93 
Varor taal dos gaslos tom a Irodagåo modatade Pregåo N° 0151114, RS 2836850 (Me e Ses Ml 
Nzentos e Sessenta e Otto Reas e Cmquenta Centens) 
Homoicgo a premie Ida* 

CAPANEMA 28 de *i de 2014 
LINDAMIR MARIA DE LARA DENARDIN 

PREFEIT A MUNICIPAL 

• r 

,..._ _, 

.f.. 	r 	' e 	Pre)  e ',tura Alunicip ar de 
Capanema 

PORTARIA 561112014 
TERMO DE HOMOLOGADÁO E ATO ADJUDICATORIO 

LICDADRO 017 - MODALIDADE .. Conmte 
"ngn* que o procedunento kiloton° gista de acordo can im n° 8666193 e ens alteraodes 
upenemente em ser ägo 43, homolog° o Edital oe Lic lack m °dådet Cormute nu 01712014 e Adjudiue 
km 	CONTRATAD,Ä0 DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA ELA8ORADA0 DE PROJETO 
ESTRARAL. PROJETO HIOROSSANITARIO 	PROJETO DE PREVENDA0 CONTRA INCENDIO E 
PROJETO ELETRICO DE BAXA TENSA0 PARA AMPLIKÁO DC CENTRO MUNICIPAL DE SAUDE DE 
CAPANEMA • PR Em candrunenb ao asposto no ad 109 paragrafo I da Le 8 663 de 21 de junho de 1993 
ohnese glim o resdrado da kto' o em oordnat. apresenlando OISJ vencedatee pelo Mene menor 
reco pa dem, 

46m:eda 	 lieb bä , 
JT MACHADO CONSTRUCOES LIDA 	II 1 2 e 3 
A R FASOLO ENGåNHARIA ELETRICA JDA 	1 4 
Valor Mal dos gastos rom a liotagåo mcdahdade Conee N° 01712014 RS 2184699 Ole e Um Ml 
Cementos e Namn e Tres Reas e Noventa e Nove Centavost 
komdogo a presele Ida* 

CAPARM14. 26 de IIM ge 2014 
..INDAMiR hMlbiA DE LA RA DENARDIN 

PREFEITA MUNICIPAL 

Prefeitura Alunícip af de 
Capanema 

PORTARK 58492014 
TERMO DE HOMOLOGADÁO 

,ICITAQÄO 014 - MODALIDADE- Pregåo 
:ensderant Rue o procedmento kläm asa de auordo can e nu 8666193 e ses ahra9,3es 
espeeralmente 	em ser ägo 43, homolog° o Edda' de luciack modalidade Pregåo n° 01412014 objeto 
A3LfSICAO DE APAR ELHOS DE AR CONDICIONADO PARA APUC,ADÁO EM ESPADOS DESTINADOS A 
EDUCADŘO INFANTIL NO MUNICIPIO DE CAPANEMA . PR 	Em cumpnmento ao disposto no ad.109 
paragraf° I oa Le 8.666 de 21 de joho de 1993 toma-se poblita o resullado da betag° em eprorafe, 
apresentando wsi vencedonee eec °Menar/DM prago Fmk,' 
Fomeceda 	 ILete lem 
Al RTON La LIBARDI 1 1, 3 4 e 5 

BLETROMAIINASASTEC LTDA 2 

uIULINARI E WOLF CLIMATIZACAO LTDA - ME 6 
alw total dos gaslos mm a latacåo modalnade Pregåo N°0141201( RE 14 410,00 (Cent° e (latenta e 

Dra Mi ilatrocentos e Dez Reale 
Homolog° a premie balueåa 

CAPA)EMA 29 de gel ge 2014 
.INDAMIR MARIA DE LARA DENAR DIN 

PREFEITA MUNICIPAL 

4 Prefeítura Aluniciyal de 
Capanema 

PORTARK 584412014 
TERMO DE HOMOLOGADA0 E ATO ADJUDICATORIO 

LICITADAO 018 . MDDÁLIDADE • 00(bIle 
:onsderando que o ptoceolmento Ideon esla de acordo can le n' 861E0 e nuas alteragdes 
espeoemente em sea ägo 43 nomologo o &Mal de Ualago m odahdade Donmte n°01812014 e Alltet 
objeo 	AOUISIDÁ0 DE MATERIAIS ESPORTIVOS DIVERSOS PARA USO NO DEPARTMENT° 
MUNICIPAL DE ESPORTES DE CAPANEMA • PR. Em canprmento ao dsposto no art 109. paragrafo 1 da 
Le 8.668, de 21 de lunho oe 1993 barna•se public° o resultat da belack em emgrale apresenlando We 
venedonee pel° aleno mene prat por barn, 

knekt 	 Lots ted 
LOJA DE CONFECCOES GOLDONI 	1 1 	2, 3 4 5, 6, 7, 8, 10, 11 	12.25, 26 27 e 28 
JDA 

AURETE FREIBERGER-ME 9 13, 14 	15, 16, 17,18, 19 20, 21 	22, n e 24 
Valor otal dos gastos can a Lietag:no modalida e Convite Nu 018/2014 RS 29679,66 (Vele e Nare 4/11 
SesCelos e $elenta e Nove Rem e $essenta e Ses Centavoe 
Hand* a premie »Ink 

CAPANEMA 29 de tri de 2014 
LINDAMIR MARIA DE LARA DENARDIN 

PREFEITA MUNICIPAL 

,.---, 	Prefeitura Alunicy) ar de 
1 	Capanema 

PORTARIA 584512014 
TERMO,  DE HOMOLOGADÁO E ATO ADJUDICATORIO 

LICDADÁ(D 019 -MODALIDADE -Conmle 
Conedarando que o prceeemento 'Kto° es/a de acordo oan le nu 8666193 e sus ateragóes 
especrilmente em seu ägo 43, homologo o Eagal de Ueraoåo modablade Conmte re 019/2014 e Adludico, 
olneto 	AOUISIDA0 DE LUBRIFICANTES. GRAYA E FLUíDO DE FREIO PARA USO EM VEICULOS E 
MAOUNAS DA ADMINISTRADÁO MUNICIPAL DE CAPANEMA • PR Em cumpnmento ao dispoo no 
3;1109 paragraf° I da LA 6666, de 21 de urea de 1993, lana-se eda o resultat da lietag° em 
epigrafb, apresentando We vencedorlesl Peb det m10,1)16'4'2 E,,  ten. 
Fauti:dá 	 ,de u".1  
PNEUMAO COMERCIO DE PNEUS LTDA 	it 1,2,3,5,6,7 8 e9 

SA, FILNOS & CIA LEDA 	 1 14 
Valor dal dos dasks mm a Lidna° modalidade Convite ht° 019/2014 RS 79.00200 (Setenta e Nove MI e 
Das 0E2151 
Homolog o a orden% adagio 

CAPANEMA, 30 de adel de 2014 
LINDAMIR MARIA DE LARA DENARDIN 

PREFEITA MUNICIPAL 

Prefeitura 31unic" iya( de 
Capanema 

PORTARIA 534612014 
T 	NONALOGADA0 E ATO ADJuDICATORIO 	- 

Lerkek 020 • MODALIDADE-Conmle 
Undrande que o procedmemo olaten° esla de acordo can ler n' 6666193 e 90S *radies 
espemalnente em seu arbgo 43 homolog° o Bal de Uotargåo modalidade Conmte nu 02612014 e Affrudroo 
°loje° AOUISIDA0 DE MADEIRAS DIVERSAS PARA USO DA ADMINISTRADA0 PUBLICA DO MUNICIPIO 
DE CAPANEMA • PR Em cognmemo ao disposto no at1109 paragrafo 1 da Le 8666 be 21 de jurta de 
1993 lana-se pubiroo o resdado da bota* em emgrafe apresentando asf vencedolee palo allena 
menu meoo pa tem 

Foleoefor Late tlem  

MATERAIS DE CONSTRUCAO ROGERI LTDA 1 1 2 e 3 
R BENKT, &CIA LTDA -ME 1 4 e 5 
Valor blot dos dasks com a Liolagåo modaidade Convite Nu 02012014 RS 73925 DO ISetenta e alo MA 
Novecenas ellime e Curo Reale 
Homolog° a prruente sala* 

CAPANEMA 30 de abnl de 3314 
,INDAMIR MARIA DE LAMA DENARDIN 

PREFEITA MUNICIPAL 

NOTIFICACÄO 

Prezado(a)Senholal 

Em cumpreento a Ler Federal r° 9452 de 20 de marg° de 1997, a Prefeita Mungo] de 
Capanem6 Estado do Parans, vem greves date NOTIF1CAR V Sr que fas dalas a segrar rganceadas 
loram efehada a as 'berestes de R ecursos Federala ao Municiplo de Capanema, conforme segve 

F.P.M. FUNDO DE PART1C IPAEAO DOS MUNICIPIOS -9703-9 3004.14 
3004 14 

12.870,63 
370.303,29 

F N.0 E - FUN DEB-FUN DO MANUT CESE66/ EDUC.EASICA- 19144-2 2904.2014 
30.0414 

2.937,59 
48.806,13 

M DS -APAE -25157.7 2604.14 810,78 

LINDAMR MARIA DE LAPA DENARDIN 

PRE FEITA MUNICIPAL 

750 4100 

i  PA KANA 

MUNICIPIO 

sms, 1583 
( vo No 76.46032610001-lb 

r-mth plmnaltoUrlinemn.br 

_' 

DC PEANALTO 

fat:14691555-8101 

- Ch.', 35 

__ 

hn pi 5 - tos F '1111.5111 do A 

Fonc: (246)3555-5100 
PLANALiTi _ _. 

UL ART() TERMO 	AD I Il VO 	Al/ l ONTRAIO A DMINISTRATIV 0 	I g. 
FORNI-CIMbN'ID 	Db 	C DMIJIISI bikl 	V' 	106/2013, 	IDII Al 	PRH., AD 
PRISINCI AL 	NP 	029f21711, 	IIIIMADO 	INTRF 	O 	MWs* IPID 	DI 
PLANAI TO/FUN DO MUNICIPAL 9F SAÚDI DF PI ANAL ED F AL ID hl S 10 
140MBAC. H I IDA. 

A.6,,1.111l. e 41.1ě1In.' jras,1,,  miln,,,,. aha 	I, 	mo , k. dm . inil 
,. ,pantorne e,  MUNICIPIC) Db PIANAL 10/bUNDO MUNICIPAL Dt,  SAUDb Db 
PLANAI TO, nesse nto !Trevan& peln VII Prefeno, Sr MARLON FERNANDO 
K Ul IN e Gemon du, F.d. Munsupal de &Irae de Planalto Sr UL/CMIR PUR' tu n 
AUTO POSTO MOMI3As. Il LIDA, oense ato repa:n:amin pur boll Adomusiredur 
s 	5ERGIO 	MOMBACH. 	re(sulveir 	em 	tumuni 	,,,,,,k. 	,dst,u- 	, 	,-,y,I,M1 

Adunnistrato, de Fumessmento de Jonasusissel n' 11.K.,21/12 brom& eran. as 
s , des em data de barde veto de 21113, non sel,nont.shns. 

l' LA USLIA PRIMEIRA Fm vinadeln !anno anerdo eron. ar pones, fint ar-minds 
. 	,assaistamie 	no 	km 	i ()massiv 	na 	iålsrula 	Prainrrs, 	Alo ohielli 	wolrabo,, 
totalmando a sovortånan de Rh 14.252,00ideeessess mil e dummen e ynquenta enes' 
reas), 	conforese 	&mäta 	desnonshann 	aha», 	perlinente 	do 	Conlralo 
Adion184 uhu,  de Forne. lirrermo dr ..-nranisilvel n' 	1064111 	relebrmk ,  rare m 
Isades,. <lats de On de PIPS,  de ?PIN lerido (allo 'rum& n valar de kl 613.40P,00 
ises5enta e (nto 1811 , , 11,9oNento5 rea) . 	nanarple,  , 	obwk, total 	ontratad. 	',lo( 
dt 05 84 650,00 k.leata o quai ro 1 	il i. i.i..N.elt.,2,_,Ii,,Ejlei8, 08,81,15! 
II 	Nooid  dn primIll0 	'...11:1.ILL.1 nit` 'Lliitl.1.11.1 

i. 	i 
tv . in ,:. eu• hl, 

I 	' llei.1.88,1 .. 8.A. 
E( /TAL 	 i 16.252,0 

81.A1.51.1. A SFL,LNDA, swa aber sd , n ' lausuld 1 ermso do k 11,31. 	-n 	.Ina,N. (I. 
aerescums ao Hem ,onstanre en s Lomula Prinsessa ‚Jr- salsa, pamando o väld( im, 
~ratade na unponincla RS 8A k52,00 kakan e quatro mil e ,encenta , unquenta 
erfors rems) 

t LAUSULA QL:ARIA: P0111.1110k0111 Imiterad. as denims i [smul»s e ron: Ko,' 
,stpuladas no sontroto ungmal, e 1141,alugthiln por esse 111.11U111:1`k. 

E para , alidade Jo gne pelss pares len omland,. orms--. 
CSte111511l1111.111)er8 duns ylande igua kor e 1001.1 

MARI ON EMINANDO KLEIN 
Prefello Muniripal 

SERGIO AIDNECALII 
Aulo Posto Mondrach lida 

Tegemunhas, 

__  
Ilre le t.A.Min N 	 , Cl! ,  Mil ( ',Bom 

i 	1 , EG 1,' o 143 lo2_7 'pit 	 ,_ I . hc, IC i 8,8 bli r 1 	Pli 

Af LINICIPTO DE PLANALTO 
1'N39 Nr. 76.460.526/000/ /8 

Prao, 1410 k roncluv dr Ass., 15S 1 	I. EP, 05 750-000 
mana: planaltoišrlipesom.br 

Funt (046)3555-R100 	Fat 546) 3.555-s161 
PLANALTO 	- 	PARA!vit 

PRIMEIRO 	i ERMO Anse 	0 AU C ()N ERA ED ADMINIS IRA IIVO DL 
FORNKINAENTO 	Dt. 	COMBUSIIVel 	V' 	229/2013, 	k DI1A1 	PRI.CAO 
PRESENC IM. 	IV 	06812013, 	FIRMADO 	ENITRF 	C/ 	MlNICIPIO 	DE 
PI ANAL IDA-L WO MUNICIPAI DI SA UDF DE PI A N Al TO  ľ  AUTU  POS 1 o 
MISMIIALE I IDA 

Nos ende e quatro dras do men de abnl do  ano  de dras uul 
n quator2e o MUNICIPIO art PI ANAIMI,UNDO ML NICIPAL DI SAUDI la 
PI ANALTO. nate da representado pals seu Prefeao, Sr MARLON VER VAND() 
KUHN e Gesi, do Foutdo MiutIcIpal de Sadde de %nabo Sr FDF.MIR PERRA) e 
ADID POSID MOMIIM 11 LIDA. nt,te al., riresmIlmil por 9,91 ArInfinN1,(ilio 
.51 	ShRGIO 	MOMBACH, 	resolvern 	no, 	,mums! 	„rordo 	siduer 	A 	a i'.11.1,1( 
,dm 	' .1( 	1-ornts mamk' iv 	rnbuNIP9.. 	-olir 	2, x 	i,,,,,, j, , 	,,t,, 	,. 
parteS ern dala de Oh de lunks de 2013. nos segantes tennan 

1 I,ALSULA PRIMEIRA dnr vande dn radon acordo entre as part2s. fica :krm& 
d gummits& Ml ann Kattan* la dansula 	hasselns, Ido obee ,olsInstoL 
Imdlanndo a unporlånna de RS 4 13čOs arom n al, Mat, r ,IlliJ 0 sels rests , 
110,41dd 0 sels &MOM, COnfOrine planallan denunstinuva almen>, pertinente ae 
Undrat!, Adminnerntwo de FilrIPA11110ffin de,  I ornbseaiml n' 229/2011. eelebrado 
mar as  pana  em dan, de Al de deze.ebre do 2013. lendo outs unporte o %do, de 
RS 76 800,001sessennt i WIS 11.111 n oaremase.  re.),  nn,såndc. o obiele totakont ratat, 
1,,, s,,k, 	It 05 80 93, 90 oolleota irol, iiimi8,8(o, e  ,/,,,,, 8 88, 	.d... 8 8,8,,,, 8  ..,, 
.19111v. 

1cem I 	Norl:C dr, r11,1j1,t, 	Quordidult bildade 4/11. Prtno 1d10 
:_leo Diesel 510 	1616  LI  2,sb 5.136,961 

'EOTAI. 4.110,9d 

CIA URI A ShUUNDA, FISA dosan Y ' lansula I nreerra ,d...,  %alm, os visso& cl, 
n 01/«.1.1 ar, vm t onntante  na  Cia smala ernsleva vit ehenv, raKsancl r ar Yak.r 11081 
contratado  na  imponanan ItS 80 9,36,% 'Odena ms!. nOVe.ntok. e armen e  sem  reale 
nos rink e .01. 1 entahrml 

Cl ALSLI A QUAR f A: l'ermam em snalt,nsla, sk den- am , lamsalne, 	111, 
esupuladas no contrato °mulet, e neo alteradas por esle instrument° 

F, para valsdnde do que Ma paria mol pactundo, rinn,se 
estr mums& vm d ms ylas de  sosal  kw V „MIM 

MARLON IIKAANDO KIIHN 
Prefetto Monmpal 

ShRe I 0 MOMBACH 
Aub Posto Monabach Lida 

I ,steanunhet 

• 'I 	4.4. Ili 	A611+). 	 'iii, 	AR1 litiRk"1 
I S., ,, oU45.3.7-- ,PS 	 . 	r,1<' 	,s,  .U95 O70-1 	pk 



Prefeitura Munícpar de 
Cayanema 	 00Q113 

CONTRATO N° 075/2014 

CONTRATO DE FORNECIMENTO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 

MUNICÍPIO DE CAPANEMA E A EMPRESA MATERIAIS DE 

CONSTRUCAO ROGERI LTDA. 

Pelo presente instrumento particular de Contrato de Fornecimento, sem vínculo 
empregatício, de um lado o MUNICÍPIO DE CAPANEMA, com sede e Prefeitura à Avenida 
Pedro Viriato Parigot de Souza , 1080, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob o n" 
75.972.760/0001-60, a seguir denominado CONTRATANTE, neste ato representado pela 
Prefeita Municipal, Sra. LINDAMIR MARIA DE LARA DENARDIN, de outro lado a 
Empresa MATERIAIS DE CONSTRUCAO ROGERI LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o n.° 
04.909.692/0001-46, situada a AV CAXIAS DO SUL, 660 - CEP: 85750000 - BAIRRO: 
CENTRO, Planalto/PR, neste ato representada pelo(a) Sr(a)GILBERTO CARLOS FURLAN, 
inscrito no CPF n°024.930.949-13, residente e domiciliado em Planalto/PR, doravante 
denominada CONTRATADA, vêm firmar o presente Contrato nos termos da Lei n." 
8.666/93, de 21 de junho de 1993 e legislação pertinente, obedecidas às condições 
estabelecidas na licitação realizada na modalidade Convite N° 020/2014, que fazem parte 
integrante deste instrumento, mediante as cláusulas e condições a seguir estipuladas: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  
1.1. AQUISIÇÃO DE MADEIRAS DIVERSAS PARA USO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO 
MUNICÍPIO DE CAPANEMA - PR, conforme descrito no edital e seus anexos. 

1.1.1. Integram o presente contrato, independentemente de transcrição, o Edital da CARTA 

CONVITE N° 020/2014, com seus Anexos, e a Proposta da CONTRATADA. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE FORNECIMENTO  

2.1-  Os objetos do presente certame deverão ser fornecidos em parcelas, no prazo previsto neste 

instrumento contratual. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA- DO LOCAL, DA QUANTIDADE E DO PRAZO DE ENTREGA DOS 

OBJETOS  

3.1. O objeto deverá ser entregue conforme discriminado abaixo: 
Item Descrição do produto/serviço Marca do 

produto 
Unidade de 
medida 

Quantida 
de 

Preço 
unitário 

Preço totá-1-1  

1 MADEIRA QUADRADA EM EUCALIPTO 15 x 15 cm 
COM 5 METROS DE COMPRIMENTO 

BUDSKE UN 130,00 82,50 10.725,00 

2 MADEIRA QUADRADA EM EUCALIPTO 20 x 20 cm 
COM 5 METROS DE COMPRIMENTO 

BUDSKE UN 130,00 145,00 18.850,00 

3 MADEIRA QUADRADA EM PINHEIRO 5 x 12 cm 
COM 5 METROS DE COMPRIMENTO 

BUDSKE UN 100,00 27,50 2.750,00 

3.1.1. O prazo de entrega do material será contado a partir da solicitação emitida pela Prefeitura 

Municipal. 
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4. CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGA ÕES DA CONTRATADA 
4.1. A CONTRATADA obriga-se a: 

4.1.1. Efetuar a entrega dos materiais em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela 
Administração, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta, acompanhado da 
respectiva nota fiscal constando detalhadamente as indicações da marca, fabricante, modelo, tipo, 
procedência e prazo de garantia; 

4.1.1.1. Os materiais devem estar acompanhados, ainda, quando for o caso, do manual do usuário, 
com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 
4.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 
12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 
4.1.2.1. Este dever implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir, reparar, 
corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo fixado no Termo de 
Referência, o produto com avarias ou defeitos; 

4.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da 
presente licitação; 

4.1.4. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 

4.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
4.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições 
autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato; 
4.1.7. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e 
quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 

5. CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
5.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 
5.1.1. Receber provisoriamente o material, disponibilizando local, data e horário; 
5.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e 
recebimento definitivos; 

5.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, através de 
servidor especialmente designado; 
5.1.4. Efetuar o pagamento no prazo previsto. 

6. CLÁUSULA SEXTA - DO VALOR DO CONTRATO  
6.1. O valor do contrato é de R$ 32.325,00 (Trinta e dois mil, trezentos e vinte e cinco reais). 
6.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
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da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, materiais de consumo, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto contratado. 

6.2. Os preços são fixos e irreajustáveis. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA 

7.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, a partir da data da assinatura do 

instrumento, nos termos do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993. 
7.2. O prazo de vigência previsto no item acima terá início na data de 30/04/2014 
encerramento em 29/04/2015. 

8. CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO  

8.1. O prazo e a forma do pagamento estão previstos no item 20 do edital. 

8.2. O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, da Nota 

Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada. 

8.2.1.0 "atesto" fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura 

apresentada pela Contratada e do regular cumprimento das obrigações assumidas. 

8.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará 

pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 

pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 

qualquer ônus para a Contratante. 

8.4. Antes do pagamento, a Contratante verificará, por meio de consulta eletrônica, a 

regularidade do cadastramento da Contratada no SICAF e/ou nos sites oficiais, especialmente 

quanto à regularidade fiscal, devendo seu resultado ser impresso, autenticado e juntado ao 

processo de pagamento. 

8.5. Quando do pagamento, será efetuado a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

8.5.1.A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

8.6. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em 

contacorrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela CONTRATADA, ou por outro 

meio previsto na legislação vigente. 

8.7. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

8.8. A CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada 

pela CONTRATADA, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 

8.9. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorri 

de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios 
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proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a 
data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula: 

EM=IxNxVP 

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido 
I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

I 
	(6 / 100) 

365 
N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento 
VP = Valor da Parcela em atraso 

9. CLÁUSULA NONA - DO PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA 
9.1. A empresa vencedora deverá entregar os materiais em até 15 (quinze) dias após solicitação da 
Prefeitura. 
9.2. O(s) material (is) entregue(s) será(ão) recebido(s) provisoriamente pelo(s) técnico(s), a ser(em) 
designado(s) para tanto e, ainda, verificará a consistência e a exatidão da Nota Fiscal/fatura, 
apresentada em duas vias. 
9.3. O(s) material (is) só será(ão) recebido(s) definitivamente depois de certificado(s) pelots) 
técnico(s), a ser(em) designado(s) para tanto, através de vistoria e termo de recebimento definitivo, 
observadas as especificações contidas no Anexo 01. 
9.4. O(s) técnico(s) poderá(ão) solicitar informações na oportunidade da vistoria, ficando o 
contratado obrigado a atender. 
9.5. No caso de material rejeitado, o contratado deverá providenciar a imediata troca por outro 
sem defeito ou de acordo com o Anexo 01, dentro do prazo de 10 (dez) dias corridos, sob pena de 
serem aplicadas as sanções estabelecidas, ficando sob sua responsabilidade todos os custos da 
operação de troca. 
9.6. O licitador não se responsabilizará pelo armazenamento, guarda ou por danos causados ao 
equipamento entregue e rejeitado pelo(s) técnico(s). 
9.7. A proponente fica obrigada a garantir a qualidade do equipamento, pelo período mínimo de 12 
(doze) meses da entrada em operação, contra defeitos e pelo mesmo período para assistência 
técnica, fornecendo os respectivos termos e/ou declaração de garantia. 
9.8. A proponente fica obrigada a garantir a prestação de assistência técnica durante o prazo de 
garantia e após este por prazo não inferior a 60 meses. 
9.9. Durante o prazo de garantia, caso não seja possível a solução do problema no próprio local 
onde se encontre o material e haja necessidade de transporte para sede própria da proponente, fica 
sob responsabilidade desta todos os ônus com transporte, locomoção, alimentação, hospedagem e 
outros que por ventura se fizerem necessários à perfeita solução do problema. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA- DA DOTACÃO ORÇAMENTÁRIA 
10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específico 
consignados no Orçamento Geral Do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
DOTAÇÕES 
Exercício da despesa Conta da despesa Funcional programática Fonte de recurso 
2014 340 05.001.04.122.04022-023 000 
2014 640 07.001.12.361.12012-102 000 
2014 650 07.001.12.361.12012-102 103 
2014 660 07.001.12.361.12012-102 104 
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2014 1330 08.001.26.782.26012-262 000 

2014 1430 08.002.15.452.15012-154 000 

2014 1710 09.001.10.301.10012-081 000 

2014 1720 09.001.10.301.10012-081 303 

2014 2250 10.001.20.606.20012-210 000 

2014 2320 10.002.18.541.18012-205 000 

2014 2370 11.001.08.244.08012-041 000 

2014 2890 12.001.22.661.22012-222 000 

10.2. Caso a vigência do contrato ultrapasse o exercício financeiro, as despesas do exercício 

subsequente correrão à conta das dotações orçamentárias indicadas em termo aditivo ou 
apostilamento. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZAÇÃO  

11.1. A fiscalização do presente Contrato será exercida por um representante da Administração, 

ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato e de tudo dará 
ciência à Administração. 

11.1.1.0 representante da CONTRATANTE deverá ter a experiência necessária para o 
acompanhamento e controle da execução do contrato. 

11.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 

inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus 

agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n° 8.666, de 1993. 

11.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente 

envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DAS ALTERAÇÕES E DO REAJUSTE  
12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 65 da Lei n° 8.666, de 

1993. 

12.1.1. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) 

do valor inicial atualizado da contratação. 

12.1.2. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão exceder o 
limite de 25% (vinte e cinco por cento). 

12.2. Em caso de prorrogação contratual a que se refere o art. 57, §1°, da Lei 8.666/93, fica 

assegurado o reajuste do valor pactuado inicialmente pelo índice INPC/IBGE. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 	DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES/ 
ADMINISTRATIVAS  
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13.1. As penalidades cabíveis estão pormenorizadas no item 21 e seus subitens do edital. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - MEDIDAS ACAUTELADORAS 

14.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá 

motivadamente adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de 

prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESCISÃO CONTRATUAL 

15.1. Os motivos para a rescisão do presente Contrato estão pormenorizados no item 22 do edital. 

15.2. Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa. 

15.3. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e 

fundamentada da autoridade competente. 

15.4. Quando a rescisão ocorrer com base nas alíneas "g" a "k" do item 25.1, do edital, sem que 

haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que 

houver sofrido, tendo ainda direito a: 

15.4.1. Devolução da garantia; 

15.4.2. Pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da rescisão. 

15.5. A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a execução da garantia 

contratual, para ressarcimento da CONTRATANTE, e dos valores das multas e indenizações a ela 

devidos, bem como a retenção dos créditos decorrentes do Contrato, até o limite dos prejuízos 

causados à CONTRATANTE, além das sanções previstas neste instrumento. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS  

16.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Contrato serão decididos 

pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa 

do Consumidor, no Decreto n° 3.722, de 2001, na Lei Complementar n° 123, de 2006, e na Lei n' 

8.666, de 1993, bem como nos demais regulamentos e normas administrativas federais, que fazem 

parte integrante deste Contrato, independentemente de suas transcrições. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- DA PUBLICAÇÃO  

17.1. A publicação resumida do instrumento de contrato no Diário Oficial Do Município será 

providenciada pela CONTRATANTE, no prazo de vinte dias 20 (vinte) dias, contados do quinto dia 

útil do mês seguinte ao da sua assinatura, correndo a despesa por sua conta. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO  

18.1. As questões decorrentes da utilização do presente Instrumento que não puderem ser 

dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, Comarca de 

Capanema-PR. 

Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone.46-3552-1321 — Fax.96-3552-1122 

CAPANEMA - PR 



Testemunhas: 

riel Felipe Cipriani 
F: 084.726.089-56 

ub 
NOME: Gil rf("" --'a ri Huber 

CPF: 55 

e 
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E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes a 

seguir firmam o presente Contrato em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, para um só efeito, na 

presença de 02 (duas) testemunhas abaixo assinadas. 

CAPANEMA, 30/04/2014. 

LIND IR MARIA D LARA DENARDIN 
PREF Í ITA MUNICIPAL 

GILBERTO ARLOS FURLAN 
MATERIAI DE CONSTRUCAO 
ROGERI L' DA 
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CONTRATO N° 076/2014 

CONTRATO DE FORNECIMENTO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 

MUNICÍPIO DE CAPANEMA E A EMPRESA R BENATTI & CIA LTDA -

ME. 

Pelo presente instrumento particular de Contrato de Fornecimento, sem vinculo 
empregatício, de um lado o MUNICÍPIO DE CAPANEMA, com sede e Prefeitura à Avenida 
Pedro Vinato Parigot de Souza , 1080, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob o n" 
75.972.760/0001-60, a seguir denominado CONTRATANTE, neste ato representado pela 
Prefeita Municipal, Sra. LINDAMIR MARIA DE LARA DENARDIN, de outro lado a 
Empresa R BENATTI & CIA LTDA - ME, inscrita no CNPJ/MF sob o n." 02.380.377/0001- 

situad a a AV INDEPENDÊNCIA, S/ N° - CEP: 85760000 - BAIRRO: SÃO CRISTOVÃO, 
Capanema/PR, neste ato representada pelo(a) Sr(a)ROSELI BENATTI, inscrito no CPF 
n<'031.638.769-00, residente e domiciliado em Capanema/PR, doravante denominada 
CONTRATADA, vêm firmar o presente Contrato nos termos da Lei n.° 8.666/93, de 21 de 
junho de 1993 e legislação pertinente, obedecidas às condições estabelecidas na licitac,:ào 
realizada na modalidade Convite N° 020/2014, que fazem parte integrante deste 
instrumento, mediante as cláusulas e condições a seguir estipuladas: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA— DO OBJETO  
1.1. AQUISIÇÃO DE MADEIRAS DIVERSAS PARA USO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO 
MUNICÍPIO DE CAPANEMA - PR, conforme descrito no edital e seus anexos. 

1.1.1. Integram o presente contrato, independentemente de transcrição, o Edital da CARTA 

CONVITE N° 020/2014, corn seus Anexos, e a Proposta da CONTRATADA. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA  - DO REGIME DE FORNECIMENTO  

2.1 Os objetos do presente certame deverão ser fornecidos em parcelas, no prazo previsto neste 

instrumento contratual. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA- DO  LOCAL TIA.  QUANTIDADE E DO PRAZO DE ENTREGA DOS 

OBJETOS 

3.1. O objeto deverá ser entregue conforme discriminado abaixo: 

Ite Descriçâo do produto/serviço Marca do produto Preço 	Preço total
m 

Unidade 
de medida 

Quantida 
de unitàrio 	i 	i 

4 TÁBUA DE EUCALIPTO 0,025 x 0,25 x 3.00 BENATTI M3 40,00 775,00 31 000 00 
METROS MADEIRAS I 

5 TÁBUA PINUS 0,025 x 0,30 x 3,00 METROS BENATTI M3 20,00 780,00 15.600,00 	
1  
1 

MADEIRAS j 

3.1.1. 0 prazo de entrega do material será contado a partir da solicitação emitida pela Prefeitur 

Municipal. 

4. CLÁUSULA QUARTA - D.AS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
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4.1. A CONTRATADA obriga-se a: 

4.1.1. Efetuar a entrega dos materiais em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela 

Administração, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta, acompanhado da 

respectiva nota fiscal constando detalhadamente as indicações da marca, fabricante, modelo, tipo, 

procedência e prazo de garantia; 

4.1.1.1. Os materiais devem estar acompanhados, ainda, quando for o caso, do manual do usuário, 

com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

4.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 

12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 

4.1.2.1. Este dever implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir, reparar, 

corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo fixado no Termo de 

Referência, o produto com avarias ou defeitos; 

4.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da 

presente licitação; 

4.1.4. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 

4.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

4.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições 

autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato; 

4.1.7. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e 

quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 

5. CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
5.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 

5.1.1. Receber provisoriamente o material, disponibilizando local, data e horário; 

5.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e 

recebimento definitivos; 

5.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, através de 

servidor especialmente designado; 

5.1.4. Efetuar o pagamento no prazo previsto. 

6. CLÁUSULA SEXTA - DO VALOR DO CONTRATO  
6.1. O valor do contrato é de R$ 46.600,00 (Quarenta e seis mil e seiscentos reais). 

6.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
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previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, materiais de consumo, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto contratado. 

6.2. Os preços são fixos e irreajustáveis. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA 

7.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, a partir da data da assinatura do 

instrumento, nos termos do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993. 
7.2. 	O prazo de vigência previsto no item acima terá início na data de 30/04/2014 e 
encerramento em 29/04/2015. 

8. CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO  

8.1. O prazo e a forma do pagamento estão previstos no item 20 do edital. 

8.2. O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, da Nota 

Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada. 

8.2.1.0 "atesto" fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura 

apresentada pela Contratada e do regular cumprimento das obrigações assumidas. 

8.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará 

pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 

pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 

qualquer ônus para a Contratante. 

8.4. Antes do pagamento, a Contratante verificará, por meio de consulta eletrônica, a 

regularidade do cadastramento da Contratada no SICAF e/ou nos sites oficiais, especialmente 

quanto à regularidade fiscal, devendo seu resultado ser impresso, autenticado e juntado ao 

processo de pagamento. 

8.5. Quando do pagamento, será efetuado a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

8.5.1.A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado å 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

8.6. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em 

contacorrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela CONTRATADA, ou por outro 

meio previsto na legislação vigente. 

8.7. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a orde 

bancária para pagamento. 

8.8. A CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada 

pela CONTRATADA, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 

8.9. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido 

de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios 
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proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a 

data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula: 
EM=IxNxVP 

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido 

I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

I - 
	(6 / 100) 

365 

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento 
VP = Valor da Parcela em atraso 

9. CLÁUSULA NONA - DO PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA 
9.1. A empresa vencedora deverá entregar os materiais em até 15 (quinze) dias após solicitação da 
Prefeitura. 
9.2. O(s) material (is) entregue(s) será(ão) recebido(s) provisoriamente pelo(s) técnico(s), a ser(em) 
designado(s) para tanto e, ainda, verificará a consistência e a exatidão da Nota Fiscal/fatura..  
apresentada em duas vias. 
9.3. O(s) material (is) só será(ão) recebido(s) definitivamente depois de certificado(s) pelo(s) 
técnico(s), a ser(em) designado(s) para tanto, através de vistoria e termo de recebimento definitivo, 
observadas as especificações contidas no Anexo 01. 
9.4. O(s) técnico(s) poderá(ão) solicitar informações na oportunidade da vistoria, ficando o 
contratado obrigado a atender. 
9.5. No caso de material rejeitado, o contratado deverá providenciar a imediata troca por outro 
sem defeito ou de acordo com o Anexo 01, dentro do prazo de 10 (dez) dias corridos, sob pena de 
serem aplicadas as sanções estabelecidas, ficando sob sua responsabilidade todos os custos da 
operação de troca. 
9.6. O licitador não se responsabilizará pelo armazenamento, guarda ou por danos causados ao 
equipamento entregue e rejeitado pelo(s) técnico(s). 
9.7. A proponente fica obrigada a garantir a qualidade do equipamento, pelo período mínimo de 12 
(doze) meses da entrada em operação, contra defeitos e pelo mesmo período para assistência 
técnica, fornecendo os respectivos termos e/ou declaração de garantia. 
9.8. A proponente fica obrigada a garantir a prestação de assistência técnica durante o prazo de 
garantia e após este por prazo não inferior a 60 meses. 
9.9. Durante o prazo de garantia, caso não seja possível a solução do problema no próprio local 

onde se encontre o material e haja necessidade de transporte para sede própria da proponente, fica 

sob responsabilidade desta todos os ónus com transporte, locomoção, alimentação, hospedagem e 

outros que por ventura se fizerem necessários à perfeita solução do problema. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA  

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral Do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
DOTAÇÕES 
Exercício da despesa Conta da despesa Funcional programática Fonte de recurso 
2014 340 05.001.04.122.04022-023 000 
2014 640 07.001.12.361.12012-102 000 
2014 650 07.001.12.361.12012-102 103 
2014 660 07.001.12.361.12012-102 104 
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2014 1330 08.001.26.782.26012-262 000 
2014 1430 08.002.15.452.15012-154 000 
2014 1710 09.001.10.301.10012-081 000 
2014 1720 09.001.10.301.10012-081 303 
2014 2250 10.001.20.606.20012-210 000 
2014 2320 10.002.18.541.18012-205 000 
2014 2370 11.001.08.244.08012-041 000 
2014 2890 12.001.22.661.22012-222 000 

10.2. Caso a vigência do contrato ultrapasse o exercício financeiro, as despesas do exercício 

subsequente correrão à conta das dotações orçamentárias indicadas em termo aditivo ou 

apostilamento. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZAÇÃO  

11.1. A fiscalização do presente Contrato será exercida por um representante da Administração, 

ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato e de tudo dará 

ciência à Administração. 

11.1.1.0 representante da CONTRATANTE deverá ter a experiência necessária para o 

acompanhamento e controle da execução do contrato. 

11.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não excluí nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 

inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus 

agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n° 8.666, de 1993. 

11.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente 

envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA  SEGUNDA- DAS ALTERAÇÕES E DO REAJUSTE  

12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 65 da Lei n° 8.666, de 

1993. 

12.1.1. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais. os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) 

do valor inicial atualizado da contratação. 

12.1.2. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão exceder o 

limite de 25% (vinte e cinco por cento). 

12.2. Em caso de prorrogação contratual a que se refere o art. 57, §1°, da Lei 8.666/93, fica 

assegurado o reajuste do valor pactuado inicialmente pelo índice INPC/IBGE. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 	DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS 
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13.1. As penalidades cabíveis estão pormenorizadas no item 21 e seus subitens do edital. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - MEDIDAS ACAUTELADORAS 

14.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá 

motivadamente adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de 

prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESCISÃO CONTRATUAL  

15.1. Os motivos para a rescisão do presente Contrato estão pormenorizados no item 22 do edital. 

15.2. Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa. 

15.3. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida d.e autorização escrita e 

fundamentada da autoridade competente. 

15.4. Quando a rescisão ocorrer com base nas alíneas "g" a "k" do item 25.1, do edital, sem que 

haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que 

houver sofrido, tendo ainda direito a: 

15.4.1. Devolução da garantia; 

15.4.2. Pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da rescisão. 

15.5. A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a execução da garantia 

contratual, para ressarcimento da CONTRATANTE, e dos valores das multas e indenizações a ela 

devidos, bem como a retenção dos créditos decorrentes do Contrato, até o limite dos prejuízos 

causados à CONTRATANTE, além das sanções previstas neste instrumento. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS.  OMISSOS  

16.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Contrato serão decididos 

pela CONTRATANTE, segundo as diSposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa 

do Consumidor, no Decreto n° 3.722, de 2001, na Lei Complementar n° 123, de 2006, e na Lei h.  

8.666, de 1993, bem como nos demais regulamentos e normas administrativas federais, que faZem 

parte integrante deste Contrato, independentemente de suas transcrições. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- DA PUBLICAÇÃO 

17.1. A publicação resumida do instrumento de contrato no Diário Oficial Do Município será 

providenciada pela CONTRATANTE, no prazo de vinte dias 20 (vinte) dias, contados do quinto dia 

útil do mês seguinte ao da sua assinatura, correndo a despesa por sua conta. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA:'0ITAVA - DO FORO 

18.1. As questões decorrentes da utilização do presente Instrumento que não puderem ser 

dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, Comarca de 

Capanema-PR. 
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Testemunhas: 

abriel Felipe Cipriani 
CPF: 084.726.089-56 

'S 	c-,  Prefeitura Munici_pal de 
Capanema 

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes a 

seguir firmam o presente Contrato em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, para um só efeito, na 

presença de 02 (duas) testemunhas abaixo assinadas. 

CAPAN MA, 30/04/2014. 

LIND • IR MARIA D LARA DEN IN 
PREF l TA MUNICIPAL 

10Q-eit ° 	
J ' 

ROSELI BENATTI 
R BENATTI & CIA LTDA - ME 

NOME: 	auri Huber 
CPF: 5.119.969-04 
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Trefeitura Munie paf 
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FY.TRATO DE C061TRATO Al,  076/2014 
- Con vite 60 020/2014 	. 

Data de Asstoatura• 3010412014. 
Contratante. 	Muntdpio de Capenemer 
'..:ontratada 	R BEMTT! & CIA LIRA - ME 
Objet, AQ0ISIÇA0 DE 8MDEIRAS 71VER3AS PARA USD DA ADMINISTRAe PUBLICA 
MUNICIPIO DE CAPANEMA • PR 
Data Initial de egénaa 30104/2014, data Anal de t igèntta 2910412015 
Ver total R5 46 600,00 (Querella e Sets Mil e Seiscentos Reus! 

Lintlanitr Mana de Lera Douar,  
Prefeta Muntapal 

. 	,- 
Prefeitltra jiluniciyat de 

Capanema 

PORTARIA 56402014 
1E8100 DE InOMOLOGAÇÀO 

L CJAÇÂO 415 	MODA2IDADE • Preg8a 
Couder-duo ie u pnreditento kila6no esta on acomo can e r" ue66ei3 e suas altecnes 
especannente em ses ange 43, Nomologo o Edda) de UdËaçâo modaidede Pregno n1  01512014 obleto 
AODIStCAO JE LIVROS PARA COMPOSIÇÂO CIAS BIBIJOTECAS DOS CMEIs DO MUNICIFID DE 
CAPANERM • PR EM ATENDIMENTO A RESOLDCAO FDIFNDE te 15 DE 161602013 PROGRAMA 
BRASIL CARINHOSO Em cuti pnrnento es asposto no 40109, paragrafo 1 da Le 8.699, de 21 de tinho de 
1993, lena•se oublRo o res.Elado da Itataçâo em epgrafe apresentando as) vencettortes) pela ente% 
mener preço pa dem, .. 	. 

uneceda 	- 	 'Lote 	tons ' 
VIN DISTRIBUIDORA DE 28tROS Ll DA 	1 	Il es 193 
Valet talai dos pactes can a 5ctla0o rnedaltdade Pregàs N" 01512614 	Ri 26.3138.50 1410e e Sers Mn 
T'ace* e Sesenta e Ato Reda e Cinque? Centavos) 
....noce v preserue Ictack 

CAPANEMA 28 de abri da 2014 
LINDAMRIAARIA DE LARA DENARDIN 

PREEEIT A MUN.CIPAL 

. 
Trejeitura .'"viuniciyarde 

Capanema 

PORTARM 584112014 
°E000 DE HOMOLOGAÇÂO E ATO ADJUDICAT OU 

LICDACÀ0P 017 	MODALIDADE 	Concis 
Canotera* que o pecedlnerc nalatonc este de acurds :an le, r 05193 e us ateraoks 
esaameneree tri ;vo artgc 43 remonta, o Edital oe lAlacaomodaltdade Con* A 017F2214 e Adit,acd 

..2,eto 	CONTRATAÇÀO Or eMPRESA 	ESPECIALIZADA 	PARA ELABORAÇT,C 	DE PR0JET0 
ifUNAL PROJETA 11DR06SANITARO PROJETA DE PREVENOÀ0 CONTRA INCENDIA E 
,E',;.• ELE-rcrco DE ntwtn, 1INSk PARA AMPL0,0 DO CENTRA MUNICIPAL DE SAUDE DE 

t 	,,,114161/A - Pli Ent mann& dEdtatobt N:17. 109. paratew ' da Lora '666 de:1 deionho oe 1993 
't•rnr8s- ',d'a e reculade do lataçdo gr emlle. eresellando ots1 uscedoneel pda 011TTI0 mares 

e't, 	d t`e , 
omeceoct 	 • 	.e1 tan 

1 7 MACRADO CONSTRUCOES LTDA 	0 1207  

R FASOLO E110EnHARM EcETRICA tl DA _1 
V0)01 me dos gaslos dom a lichons modaidade 'dela Pr-  01'2614 RS 21 643.99 tVnle e Jrn Mil, 
Dlonentos e Suarente n Très Rus aiderez elloveCertavost 
Normale a press te Nia* 

CAPANEMA 26 de abri ee 114 
JNOtAltttR ARIA DE LARA DENARDIN 

PREFEITAMUNIO!PAL 

Trefeitura ..`vlunict.p' afde 
Capanema 

PORTARA 5843/2014 
TERMO DE 60140LOGAÇÀO 

La31TADIC 014 • MODALIDADE Pregao 
Consderando que o pradedmento 4cdaMno esla de avarie corn e r' 6666183 e mas anodes 
nspectaimente 	em set, arogo 43, Admocgo c 06141 de tictlaeo modaidede M'agio 16  41412611 tao 
AOLIgÀO DE APARELHOS DE AR CONDICIONADO PARA APLICAÇÀOEM ESPAÇAS DESTIMADOS A 
EDUCAÇÂO INFANTIL NO MUNICIRO DE CAPANEMA 	PR Em cumaimenlo au espace no ce 100 
paragrafo I se Le 8.666 ce 21 de tunho de 1993 Mrna-se pdatoo o tesillado da inlacCo em eptgrefe 
as, esentando oint vencedortesIOM Onier0 Men« dreÇdP0I'llem, 
Fonecedor Lote lao 
AIRTON LUIZ LIDARDI I 1, 3 4 e 5 

ELETROMAOUINASASTEC LICA 1 2 

MULINARI 8 WOLF CLIMAIIZACA0 LTDA • ME 1 6 
Van total dos gaslos am a Ltaracao modahdade Fregat re 01412014 R$ 145 410,86 (Canto e Cuaren e 
Lino Md larrocentos e Du Ruts, 
EioNacyo a preeerse bombée 

CAPANBeh 29 de del de 2614 
_INDAMIR MARM DE LARA DENARDIN 

PREFE1TA MUNICIPAL 

Prereitura Jlunic' iyaCde 
Capanema 

PORTARIA 564412014 
r ERyo DE H0810LOGA0À0 EATO sDJUDICAT0160 

L1CITAÇAO 018 • 20DALIDADE • Curule 
°oracle* que o procedmento Aden° esta de acordo can le 0 8666181 e suas alleragikc 
espectalmente em seu arligo 43, homologo o Edital de Lialagào modalidade Comte 0 0102014 e Adiudico 
objet° 	AOUISIÇÀO DE MATERIAIS ESPORTIVOS DIVERSOS PARA USA NO DEPARTAMENTO 
MUMICIPAL DE ESPORTES DE CAPANEMA • PR Em curnonmento ao dtmosto no -51109. paragtafo 1 de 
Let 3.6E8, de 21 de !unho de 1993 l'orna-se M'Ohm r remIlada da licitaç5o em emgraie, apresenlando a st 
vendortest pela etteno mena peso oor den, 
Pence« 	 !Lee lem 

20,A DE CONFECDOES 9040016 	11 
LTOA 

12345,62,0,10,11 12202627e 28 

.ALIRETE FREIBERGERME 	11 9 13, 14 15, 16 17 18 19. 20, 21 	22 23 e 24 
Valor lobl dos pestas en a bortagao mocalidade Concile PR 0102014 	R$ 29.679.66 Ditnle e Nove Mil 
Sencenlos e Selenla e Nove Ruts e Sessenla e nen Centavos, 
Nondogo a peseta Oeta* 

CAPA1JENA 26 de abri de 2014 
LINDAMIR MARIA DE LARA OENARDItn 

PREFEITA MUNICIPAL 

f, 	Trefeitura Yuniciyarde 

Capanema 

PORTARM 566512014 
TERMO DE HOMOLOGAÇÀO EATO ADJUDICATORIO 

LICFAÇÂO 019 	MODALIDADE 
Corsderaeo que o pmeedruerno letlateno este de acado can 
especialrnente em and araco 43 nomologo o Edqal de unlaçào modandade 
datm 	AOUISIÇÀO DE LARIFICP14TES GRAM E FLUIDG DE 
MADUIN/tS DA .CDMINISTRAÇA0 MUNICIPAL DE CAPANEMA 
en 109 paragraio 	da La 6.6199, de 21 de iuMn de 1993 tara 
e urate apresertandc as: tecedortest mie caleno mena pressa 

• Cercla 
lei n° 646811113 e sas derasees 

Coomte 0/0192014 e Adjudico 
FROID PARA USC EM VEICULOS 1 
PR Em cumpnmento ao Mode no 

-ce public° o resulado de aclaçào en 
nem 

-anrte6e 	 ilote 	l!tem 

NEUMADCOMERCIO DE PNEUS LTDA 	11 1 2,35,6 7 6 e9 . .. 	. 
isA FILHCS & CIA LTDA 	 lt, 	It 

Sadr tolet dos pestas am 3 Licilaçâo modakdade Concile N°  01912014 Rf 79 002 00 (Senta e Nove Mi e 
Des RtillS: 
nlocologo a presente taret 

CAPANEM 38 de abri oe 2014 
LINDAMIR MARIA DE LARA DENARDIN 

PREFEITA MUNICIPAL 

1 	Trereitura Mumayat de 
Capanema 

POETARIN 534612014  
7E5410 UE HOMULOLccCÀO E ATO ALLODICA0ORIO 

15024ÇÀ0 020 -MODAUDADE • Comnle 
Solederando goe o orceedeento nottatons• eau de aces con le,  0° 86%193 e >185 nteracdes 
*mimée en se artço 43 honiologo 0 Ede] de Linde nt ola:dade Coule 00202014 e Adiudico 
olueto AOUISIÇÀO JE MADEIRAS DIvERSAS PARA USO CA ADMINISTRAÇO PUBLICA DO 01110100 
DE CAPANEMA - PR Etc ournprimento ao oevos:d no art 109 puerai° i de Le'. 66199 de 21 de tunk de 
193U 	lorna-se oubli« u rua* da italanito an eptgrale 	apresentando otst vencedortes, pela onleno 
mener dreco cor itern 

,neveda 	 (Lace Som 

TERIAIS DE CONSTRUCAC ROGERI LTDA 

Li6ENATTI 8 C1A LI 6 V -ME P 	'  

1 2 e 1 

4e t 	 1 
Vaa lord dos pdos am a Licita* moda1dade CoMe N°  02012014 RI 78925,1 Octante e Alo 661 
Nuccemos e tiinte e Cm Reas, 
ProIege a orme Ida* 

CAPAMBAA 30 de abri de 2014 
LINDAMIR MARIA DE LARA DENARDPI 

PREFEITA MUNICIPAL 

NLIfICAÇÂO 

PreiadOta)SanhoTta.) 

Er, curnprimento a lei Aerkial n" 9:462 de 20 de n'arte t 1891 e Pela* Minimal de 
Greene& Estado do Puna, sem tdIe,éS desteNOTIFICAR V S's que tac datas a seguit reaciebadas 
Aman arefreadas as libearees rie Recasas Feeetes ao Moere:0 de Ceranene, ce forme sapez 
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Prefeitura Auniciyaf de 
Capanema 

EXTRATO DE CONTRATO (1,  071/2014 
Convite 018/2014 

Data da Assinatura 29/04)2014 
Contratante: 	Município de Capanema-Pr 
Contratada: 	LAURETE FREIBERGER-ME, 
()biet°, AQUISIÇÃO DE MATERIAIS ESPORTIVOS DIVERSOS PARA USO NO DEPARTAMENTO 
MUNICIPAL DE ESPORTES DE CAPANEMA PR 
Data Inicial de 'Hekla 29/04/2014, data final de vigência 29/1012014 
Valor total R$ 14998,80 (Quatorze Mil, Novecentos e Sessenta e Oito Reais e Oitenta 
Centavos) 

.indarnir Mana de ora (Jenardin 
refeita Municipal 

Prefettura 3Wunicipaíde 
Capanema 

EXTRATO DE CONTRATO NP 069/2014 
Pre* ITI0  01412019 

Data da Assinatura. 2910412014 
Contratante 	Município de Capanema-Pr 
Contratada 	ELETROMAQUINAS ASTEC DDR 
Objeto AQUISIÇÃO DE APARELHOS DE AR CONDIOONADO, COM INSTALAÇÃO, PARA 
ACLICAÇÃO EM ESPAÇOS DESTINADOS A EDUCAÇÃO INFANTIL NO MUNICIPIO DE CAPANEMA 
PI 
Data !oral de r,gancia 29/04;2014, das final de vigência 28104+2015 
valor rota. RS 6.930,00 (Seis tel e Novecentos Reaa) 

Jidarnir Mana de tara Denardir 
Prefeita Municipal 

Prefeitura Auniciyalie 
Capanema 

EITRATO DE CONTRATO N9 07012014 
Pegão N° 014/2014 

Data de Assinatura. 29/04/2014 
Contratante 	Municipco de Capariema.Pr 
Cmtratada 	MULIKARI & WOLF CLIMATIZACAO 000 • ME 
Objeto AQuISIÇÃO DE APARELHOS DE AR CONDICIONADD, COM INSTALAÇÃO, PARA 
APLICAÇÃO EM ESPAÇOS DESTINADOS A EDUCAÇÃO INFANTIL NO MUNICIPIO DE CAPANEMA • 
PP 
Data Inicial de vigência 29/04/2014, data final de vigEnc,a 28104(1015 
Valor total RS 1E000,00 (Dezoito Md Reais; 

Adam Maria de Lara Denardin 
Refeita Municipal 

Prefeitura Yunicipaíde 

Capanema 

EXTR) 	.OMRATT N0 075/2014  
Cabitte1...CilOi2010 

Data da AssInatura' 30109/2014 
Contratante: 	Munidpm de Capanena-Pr 
Condatada, 	MATERIAIS UE CONSTRUCAO ROGER] LTDA 
Objeto: AQUISIÇÃO DE MADEIRAS DE MEDIDAS DIVERSAS PARA USO DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA DO MUNICIPIO DE CAPANEMA PR - 
Data Irmai de vigência 30104)2014, daa final de vigencia 29)04(2015 
Valor total RI 12.325,00 (Trinta e Dois k Trezentos e Jorte e Chice Reasi 

undarnn Mana de ora Derardin 
Prefeita Municipal 

Pr efeitura 	parde  

Capanema 

EXTRATO DE CONTRATO Na 073/2014 
Convite N° 019/2014 

Data da Assmatura 30/04/2014  
Contratante, 	Municlpio de Capanema-Pr 
Contratada, 	PNEUMAQ COMERCIO DE PNEUS LTDA 
Objeto: AQUISIÇÃO DE LUBRIFICANTES, GRAXA E FLUIDO DE FREIO PARA USO EM VEICULOS E 
MÁQUINAS JUNTO A SECRETARIA DE VIAÇÃO, OBRA E SERVIÇOS URBANOS DE CAPANEMA PR 
Data Iniaei ae vigência 30/0412014, data f nal de vigência 2910412015 
Valor totai, R$ 17002,00 i innta e Sete Mil, Sascentos e Dois Reis) 

undamir Mana de Lara Denardin 
'Prefeita Municipal 

?refeitura Yuniciyarde 
Capanema 

EXTRATO DE CONTRATO N° 079120)4 
Convite 119  0;9/2014 

14-• 

Data ca Assinatura: 30/04/2019 
Contratante 	Municium de Capanerna•Pr 
Çontratada, 	SA, FILHOS & CIA LTDA 
Objeto, AQUISIÇÃO DE LUBRIFICANTES, GRAXA E FLUID() DE FREI° PARA USO EM VEICULOS E 
MÁQUINAS DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL DE CAPANEMA PR.  
Data hilda' de vmencia 30/04/2014, data final de vigéncia 29104/2015 
Valor Mai' R$ 91,400,00 (Quarenta e Um Mile Quatrocentos Reais) 

lindamir Mana de Vara Denardm 
Premita Knopa) 

Pre faitura M unicip al de Capandua - Estado do Puma 
Av Pangot de SOISZ8, [080— Capanema- Pwana - :enn 

AVISO DE LICITAÇÂO - PREGiO PRESENC1Ai N'01Ø/1014 

MUNICIPIO DE CAPANEMA Estalo do Para11a toma publico que reilare 
?recess° uotaton A nas termos a segne 
Modalidade Pregão Presenaal n' 01812014 - °MC 
'rope de Julgamento Menor preço por FEM 
Obletc AQUISIÇÃO DE PATRULHA AGRICOLA TRATOE. TAGRICCLA, 
GRADE ARADORA PLANTADEIFA ADUBADEM COLHEDEIRA DE 
FORRAGENS, CARRETA BASCULANTE E DISTRIBUIDOR. DE ADUBO 
ORGANICJ PARA 0 MUNICIPIO DE CAPANEMA • PR, EM 
ATENDIMENTO AO CONTEATO DE REPASSE 793908121:11-3, PROCESSO 
101049304/20I3 • RIDA 
Abertura das propo stas 09 00 horas do dia 1 O de Maio de 2014 
Local Prefeaura Minuapal de Capanema Av Pangot de Souza 1080 - 
C apaneina - Parara -Centrc 
C,EDIEOS informaçães poderão ser abudas na endereço acura atada ein horano: 
n umal de cqiedierite 

Prefeitura Aunicipaíde 
Capanema 

EXTRATO DE CONTRATO N° 06812014 
Pregão N0  01412014 

Data da Assmature 29/04/2014 
Con tratante, 	lalicipo de Capanema->r 
Centratada, 	AIRTON LUIZ 8Ø0R01 
Objeto AQUISIÇÃO DE APARELHOS DE AR CONDICIONADO COM INSIALAÇÃO, PARA 
APLICAÇÃO EM ESPAÇOS DESTINADOS A EDUCAÇÃO INFANTIL NO MUNICÍPIO DE CAPANEMA • 
PR 
Data Inicial de ,igencia 29/04/2014, data mal de vigência 28/0512015 
actor total' Rs 120.510,00 (Cento e Vinje MII, Quinhentos e Dez Reais) 

Prefeitura 	paf de  

Capanema 

EXTRATO DE CONTRA '0 N° 07212014 
Coiite N° 018/2014 

Data da Assinatura, 29/0912014 
Contratante 	Municipio Capanema-Pr 
Contratada 	0.1A DE CONFECCOES GOLDONI LTDA 
Objeto, AQUISIÇÃO DE MATERIAIS ESPORTIVOS DIVERSOS PARA USO NO DEPARTAMENTO 
MUNICIPAL DE ESPORTES DE CAPANEMA PR. 
Data Rid& de vigência 29/09/2014, data foral de vigência 28/1012011 
Valor total: R;14,710,86 (Quatorze Mil, Setecentos e Dez Reais e °Renta e Seis Centavo). 

Lirdamir Mana de Lua Denardir 
Prefeita Municipal 

1.moamir Mana de Lam Denardin 
Prefeita Municioal 

r)134 
02 

Capanema-PA 02 de Mao de 2 014 

ame! Felipe erpriam - Pregoeiro 

Pre teitura Municipal de ap anenia - Estado do Parara 
Av Pm got de Souza, 1080- Capanema -Paranå - Contra 

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGA° PRESENCIAL N° 019/2014 

MUNICIPIO DE CAPANEMA Estado do Famna turna pUbhco que Ralizara 
Processo Licitatono, nos termos a segou 
Modalidade Regia Fresencial id 21912014 - PMC 
Tipo de Juigainento Menor preço vor FEM 
Oblato AQUISIÇÃÍO DE BENS PERMANENTES PARA USG NAS 
INSTALAÇÕES DO CENTRO DE REFERCNCIA DE A.SSISTENCIA 
SOCIAL 	CRAS E DA SECRETARIA DA FAMÍLIA E 

DESENVOLVIMENTO SOCIAL DO MUNICIPIO DE CAPANEMA - PR 
EM ATENDIMENTO AO PROGRAMA 1GD SUAS 
An dura dw propostas 09 00 horas do dia :9 de Mao de 2014 
Local Prefeitura Mumcipal de Capanata Av Pangot de Souza '1180-
C'4 aroma- Øa-Centro 
Lemus informações poderão ter dlandas no endereço acima citato em horano 

normal de expediente 

Capanema-Pr, 02 de Maio de 2014 

Gahne, Fenne Cipnasu Pregoeiro 

Prefeitura 	parde  
Capanema 

ElllIATO DE CONTRATO N' 06510014 
Pr4ao N3  015/2014 

)ara da Assnatura. 29/0412014 
Centratante 	Munquo co Caoanerna-N 
Contratada 	VIN DISTRIBUIDORA DE UNIR136 ITDA 
Oblato AQUISIÇÃO DF .TUROS PARA COMPIÇÃO DAS BIBLIOTECAS DOS CMEI's DO 
MUNICIPIO DE CAPANEMA PR EM ATENDIMENTO A ftESOLUÇÃO ED/ENDE N° IS DE 
16;05/2013, PROGRAMA BRASIL CARINHOSO 
Data Inicial de ,r igénos 38/04/2014, data final de ulgEncia 27/10/2014 
valor total es 26.368,50 Mute e Sers Mil Trezentos e Sessenta e Orlo Roan e anquenta 
Centavos) 

,Taamir Mana ne tara Deserde 
'refeita Munlepal 

Tre_feitura rh4unicipa[de 
Capanema 

EXTRATO DE CONTRATO 310  06712014 
T.oncee N3  01710014 

)ata na Assnatula 28/01/2014 
...sitratante 	feurfiznalo de Capanema-Pr 
Centratada 	A R FASOLO ENGENHARIA ELETRICA LTDA 
Ottete CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA ELABORAÇÃO DE PROJETO 
ESTRUTURAL PROJETO rIlDROSSANITARIO, PROJETO DE PREVENÇÃO CONTRA INCENDIO E 
PROJETO ELETRICO DE BAIXA TENSÃO PARA AMPLIAÇÃO DO CENTRO MUNICIPAL DE SAÚDE DE 
CAPANEMA PR 
Data Inicial de sqéneel 28/0412014, data final de søme 27/1012514 
valer total RS 7 038,16 (Sete Me, Ortoceetos e Oito Reagi e Detessas Centavos 

...neaour Mana aclare Oenarchr 
Prefeita Kinwpal 
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